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APRESENTAÇÃO

Esta edição do boletim Mercado de trabalho: conjuntura e análise, que contempla 
o primeiro semestre de 2015, marca o início do uso da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(Pnad Contínua/IBGE) como principal fonte de informação para a avaliação do 
funcionamento do mercado de trabalho, por meio da análise da evolução de seus 
principais indicadores. Por consequência, a abrangência desta análise passa a ser de 
toda extensão do território nacional. 

Em termos agregados, os principais indicadores do mercado de trabalho brasileiro 
apontam um quadro preocupante. Tanto a taxa de desemprego quanto a taxa de 
informalidade registram crescimentos expressivos no primeiro semestre de 2015. 
Em particular a taxa de desemprego foi pressionada não só por um aumento na 
participação como também por uma queda no nível de ocupação. Ou seja, do ponto 
de vista quantitativo, a geração de postos de trabalho diminuiu em meio a um ingresso 
mais intenso de trabalhadores no mercado. Além disso, pode-se dizer que a qualidade 
dos postos tem piorado nos últimos meses, ao menos nas dimensões captadas pela 
informalidade e pelo rendimento do trabalho.  

O texto de análise do mercado de trabalho traz um apêndice com comparações da 
evolução dos principais indicadores do mercado de trabalho quando mensurados pela 
Pnad Contínua e pela Pesquisa Mensal de Emprego (PME/IBGE), a principal fonte de 
informação nas edições anteriores do boletim. Pode-se dizer que o cenário mostrado 
pela PME é ainda mais preocupante do que aquele ilustrado pela Pnad Contínua,  
mesmo tentando harmonizar a cobertura regional das duas pesquisas.1 

Atento a esse quadro o governo vem buscando formas de reverte-lo. Exemplo disso 
é a instauração de um fórum tripartite para discussões de propostas nas áreas de emprego; 
trabalho e renda; e previdência. Outra ação com o mesmo propósito é o Plano de Proteção 
ao Emprego (PPE). Esse plano será aqui analisado em três artigos na nossa seção de política 
em foco, trazendo as considerações de instituições-chave na concepção e implementação 
do programa, respectivamente Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG); e Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese). A seção de políticas em foco traz ainda um quarto texto, 
de autoria de André Campos, do Ipea, que versa sobre terceirização, trazendo considerações 
a respeito do Projeto de Lei no 4.330. 

A seção de notas técnicas é composta por dois textos. O primeiro texto, 
autorado por Guilherme Stein, Eduardo Zylberstajn e Hélio Zylberstajn, relativiza 
a associação que se faz entre empregos terceirizados e precarização do trabalho.  
Os autores mostram que o emprego de métodos adequados para estimar o diferencial 

1. Disponibilizamos em excel um anexo estatístico com os indicadores comentados no texto de análise do mercado de 
trabalho, desagregados por características dos trabalhadores e/ou do posto de trabalho.



de salários entre trabalhadores terceirizados e não terceirizados reduz em até oito vezes 
a magnitude dessa estimativa, que continua sendo desfavorável para o terceirizado. 
O segundo texto, autorado por Clóvis Scherer, estima o impacto da desoneração na 
folha de pagamentos sobre o emprego e os salários. O autor usa uma amostra com 
base nos setores que se beneficiaram dessa medida ainda em 2012. Seus resultados 
apontam impactos positivos tanto para emprego (formal) quanto para salários. 

A seção Economia solidária e políticas públicas contém três textos que abordam um 
tema que vem ganhando bastante relevância nos anos recentes em termos de políticas 
públicas urbanas e ambientais: a participação de catadoras e catadores de material 
reciclável em organizações coletivas de trabalho. O primeiro deles, A coleta seletiva e 
as contradições para a inclusão de catadoras e catadores de materiais recicláveis: construção 
de indicadores sociais, de Carolina Orquiza Cherfem, faz um interessante debate sobre 
a problemática da gestão de resíduos sólidos no Brasil, sobretudo nas grandes cidades,  
e confronta com a importância do trabalho de homens e mulheres nas diferentes 
atividades que envolvem a cadeia da reciclagem.

O segundo texto, de Sandro Pereira Silva e Leandro Marcondes Carneiro, 
Empreendimentos de economia solidária na cadeia produtiva da reciclagem: um olhar inicial 
sobre os dados do sistema de informações da economia solidária apresenta alguns resultados 
gerais do mapeamento realizado pela Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes) 
exclusivamente para empreendimentos de economia solidária no campo da reciclagem em 
todo o Brasil. O banco de dados analisado traz informações de 591 empreendimentos, 
em todas as regiões brasileiras. 

Por fim, o terceiro texto tem como título A intersetorialidade como estratégia 
de fortalecimento da educação ambiental no contexto do programa de gestão social de 
resíduos sólidos de Novo Hamburgo e é de autoria de Rúbia Geane Goetz e Regina 
Roese de Souza. Nele as autoras apresentam um relato de experiência dos processos 
constitutivos e alguns resultados de um programa desenvolvido pela prefeitura 
municipal de Novo Hamburgo/RS voltado à capacitação e inclusão social dos 
trabalhadores da reciclagem envolvidos na estratégia de gestão de resíduos sólidos 
do município, aliado também à educação ambiental.
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ANÁLISE DO MERCADO DE TRABALHO

1 INTRODUÇÃO
Esta análise tem por objetivo avaliar o comportamento do mercado de trabalho brasileiro no 
primeiro semestre de 2015, com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Pnad Contínua/IBGE), procurando 
referenciá-lo no contexto de seu desempenho nos últimos anos, principalmente o primeiro 
semestre de 2014, de modo a minimizar interferências de ordem sazonal. Complementarmente 
serão utilizadas as informações da Pesquisa do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Um apêndice ao final do texto compara 
a evolução dos principais indicadores quando medidos pela Pnad Contínua e pela Pesquisa 
Mensal de Emprego (PME).

Antes de entrar na análise do mercado de trabalho propriamente dito é preciso ter 
em mente que economia brasileira passa por um momento delicado. O produto interno 
bruto (PIB)1 apresentou queda de 1,9% na comparação do segundo trimestre de 2015 
contra o primeiro trimestre do ano.2 No resultado para o primeiro semestre de 2015, o PIB 
caiu 2,1% em relação a igual período de 2014. Esses números comprovam a tendência de 
enfraquecimento da atividade econômica que já se observava na segunda metade de 2014. 
Já em relação à inflação, o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulou alta 
de 6,17% no primeiro semestre de 2015, registrando a taxa mais elevada para o período de 
janeiro a junho desde 2003 (6,64%).  Além da queda no nível de atividade e da inflação 
elevada, o aumento dos juros e o contexto político marcado por incertezas são fatores 
que também podem influenciar negativamente o quadro atual do mercado de trabalho 
brasileiro via retração dos investimentos. 

Diante desse cenário os indicadores do mercado de trabalho evoluíram de forma 
preocupante no passado recente. O destaque negativo fica por conta da taxa de desemprego 
que apresenta uma tendência de elevação expressiva conforme veremos adiante.

2 TAXA DE ATIVIDADE E DESEMPREGO
O gráfico 1 mostra a trajetória da taxa de desemprego para os anos de 2012 a 2015.  
No primeiro semestre de 2015, ela apresentou um valor médio de 8,1%, ficando 1,1 p.p.  
acima do verificado para o primeiro semestre de 2014, quando registrou 7,0%.  
Essa variação corresponde a um crescimento de 15,9% na taxa de desemprego 
entre o primeiro semestre de 2014 e o primeiro semestre de 2015. Vale destacar o 
considerável aumento no primeiro semestre de 2015, quando a taxa variou de 6,5% 
no quarto trimestre de 2014 para 8,3% no segundo trimestre de 2015. No gráfico é 
possível notar que a magnitude deste aumento no primeiro semestre de 2015 destoa 
dos registrados ao longo de primeiros semestres dos outros anos recentes. 

1. Ver IBGE, disponível em: <www.ibge.gov.br>.

2. Levando-se em consideração a série com ajuste sazonal.
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GRÁFICO 1
Taxa de desocupação
(Em %)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.

Para entender melhor a evolução dessa taxa é interessante desagregá-la segundo 
características da força de trabalho. Na comparação dos valores médios entre o primeiro 
semestre de 2014 e o primeiro semestre de 2015 os grupos com mais altas taxas de 
desemprego apresentaram o menor crescimento percentual dessa taxa. Por exemplo,  
as mulheres registram nesse período um aumento de 14,3% na taxa de desemprego contra 
um aumento de 17,4% para os homens. De forma semelhante, o indivíduo com educação 
intermediária (entre fundamental completo e médio incompleto) registra um crescimento 
de 13,4% na taxa de desemprego entre o primeiro semestre de 2014 e de 2015; enquanto os 
grupos com níveis mais baixos (ensino fundamental incompleto) e mais altos (médio completo) 
de educação registram crescimento de 16,3% e 17% respectivamente. 

O padrão se repete por faixa etária, embora com uma variação menos pronunciada 
entre os grupos. Os jovens (14 a 24 anos) registram um crescimento na taxa de desemprego 
de 16,5% no mesmo período, enquanto os grupos de 25 a 59 anos e de 60 anos ou mais 
registram crescimento de 17,3% e 17,6% respectivamente. 

No recorte por regiões, as diferenças no crescimento percentual da taxa de 
desemprego voltam a ser pronunciadas entre os grupos. No entanto continua valendo 
a regra de menores taxas de crescimento para o recorte com maior taxa de desemprego. 
No caso, temos a região Nordeste apresentando um crescimento de 9,5% na taxa de 
desemprego entre o primeiro semestre de 2014 e o de 2015 contra 25% e 27,6% para 
as regiões Sul e Centro-Oeste. 

O gráfico 2 ilustra a evolução da taxa de participação (ou taxa de atividade) ao 
longo dos anos de 2012 a 2015. A média da taxa de atividade para o primeiro semestre 
de 2015 ficou estável em relação ao mesmo período de 2014 (em torno de 61,1%).  
Nota-se, porém, um crescimento dessa taxa no primeiro semestre de 2015, variando 
de 60,9% no quarto trimestre de 2014 para 61,3% no segundo trimestre de 2015.  
Esse crescimento contrasta com uma estabilidade registrada para os primeiros 
semestres de 2014 e 2013. Ou seja, houve uma pressão no desemprego vindo pelo 
lado da oferta de trabalho no primeiro semestre de 2015.
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GRÁFICO 2
Taxa de atividade
(Em %)
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Fonte:  Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.

Já na decomposição da taxa de participação por gênero, observamos uma queda 
na participação dos homens e um aumento na participação das mulheres em todo o  
período analisado. A taxa de participação entre os homens no primeiro semestre de 2015 foi  
de 72,2%, com uma queda de 0,6% em relação ao primeiro semestre de 2014. Já a taxa feminina  
foi de 51,1% em 2015, com um crescimento de 0,8%. Ou seja, os homens experimentaram  
um maior aumento no desemprego mesmo com uma queda na taxa de participação.

Algo semelhante ocorre na desagregação por grau de instrução. A participação dos 
mais escolarizados apresentou uma redução de 0,7% na comparação entre os semestres 
de 2014 e 2015, enquanto aqueles com ensino fundamental incompleto; e com ensino 
fundamental completo e médio incompleto não apresentaram variação significativa. 

Ou seja, os homens e os mais escolarizados apresentaram o maior crescimento na taxa 
de desemprego, mesmo com (as maiores) quedas na taxa de participação. Isso sugere um 
comportamento preocupante para a evolução da população ocupada desses segmentos.

Ao observarmos a desagregação por faixas etárias nota-se uma leve queda de 0,3% 
na participação dos jovens no mercado de trabalho. Esse resultado levanta a hipótese 
de que o menor aumento no desemprego dos jovens deve-se a uma menor entrada 
desse grupo na força de trabalho, já que os adultos (25 a 59 anos) e os mais velhos 
(60 anos ou mais) tiveram aumentos (de 0,5% e 1,8% respectivamente) na taxa de 
participação, na comparação entre as médias semestrais de 2015 e 2014. 

Na desagregação por grandes regiões, podemos notar que, comparando a média 
semestral de 2015 com a média do mesmo período de 2014, a taxa de participação teve 
ligeiro acréscimo para todas as regiões,3 à exceção da região Sul, onde se registra um 
decréscimo de 0,1% entre os primeiros semestres de 2014 e 2015. Vale destacar que essa 
região apresentou um dos maiores aumentos na taxa de desemprego, apesar da recém 
mencionada queda na taxa de participação; fazendo jus, portanto, às mesmas preocupações 
relativas à evolução do nível de ocupação expressas antes para outros recortes da população.

3. Ver anexo estatístico.
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3 OCUPAÇÃO 
Ao analisar a ocupação nos últimos anos, verifica-se que no primeiro semestre de 2015 a média 
da população ocupada foi de aproximadamente 92,1 milhões. Esse valor agregado apresentou 
uma variação de 0,5% comparado ao mesmo período do ano anterior, o que representa um 
crescimento de aproximadamente 465 mil postos de trabalho. Já a taxa de ocupação, medida 
pela proporção de ocupados em relação à população em idade de trabalhar (população em 
idade ativa – PIA), registra uma queda de 1,1% nesse mesmo período, passando de 56,8% 
no primeiro semestre para um valor médio de 56,2% no primeiro semestre do corrente 
ano. A evolução trimestral deste indicador entre os anos de 2012 e 2015 é apresentado no 
gráfico 3. Nele, é possível notar que o nível de ocupação caiu no primeiro semestre de 2015, 
passando de aproximadamente 92,9 milhoes de ocupados no quarto trimestre de 2014 para 
92,2 milhões no segundo trimestre de 2015. Já em 2014 e 2013 houve um crescimento  
para o mesmo período do ano.

Juntando as peças apresentadas até aqui, tivemos um primeiro semestre desse ano com 
aumento da força de trabalho, mas com diminuição de postos de trabalho. Essa combinação 
explica o aumento expressivo da taxa de desemprego nesses primeiros seis meses de 2015.

GRÁFICO 3
Número de ocupados
(Em milhares)
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Fonte:  Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.

No que diz respeito aos diversos grupos analisados, registrou-se quedas relativamente mais 
expressivas da taxa de ocupação para os homens e os mais escolarizados, conforme havia sido 
predito com base nos respectivos comportamentos das taxas de desemprego e participação 
desses grupos. 

Na desagregação por gênero, houve uma diminuição de 1,6% na taxa de ocupação 
masculina contra uma diminuição de 0,5% para as mulheres, entre os primeiros semestres 
de 2014 e 2015. Na desagregação por grau de instrução, todos os grupos tiveram redução 
na taxa de ocupação na comparação 1o semestre de 2014/1o semestre de 2015 com os  
mais escolarizados (ensino médio completo), apresentando queda de 2%, seguido daqueles 
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com ensino fundamental completo ou médio encompleto (-1,4%), e por último, com a 
menor queda na taxa média, o grupo com apenas o ensino fundamental incompleto (-1,2%).

Com relação à taxa de ocupação por faixa etária, houve uma elevação de 1,4% 
registrada entre os primeiros semestres de 2014 e 2015 para a taxa de ocupação dos 
idosos e quedas de 3,5% e de 0,4% na taxa de ocupação dos mais jovens (14 a 24 anos), 
e daqueles com idade intermediária (25 a 59 anos), respectivamente. É interessante 
notar que o crescimento na taxa de ocupação dos idosos não foi suficiente para evitar 
um aumento relativamente expressivo na taxa de desemprego em virtude do aumento 
também expressivo na taxa de participação desse segmento.

Direcionando a análise aos dados regionais, pode-se dizer que todas as cinco regiões  
apresentaram variação negativa ao comparar o desempenho da taxa de ocupação do 
primeiro semestre de 2015 e 2014.4 

A análise sobre a dinâmica da população ocupada pode ser enriquecida com os dados 
de fluxos do Caged/MTE. O gráfico 4 mostra o número de admissões, desligamentos e saldo 
agregado do emprego nos trimestres de 2012 a 2015. Nele, podemos notar que diferente dos 
primeiros trimestres dos anos anteriores, os dois primeiros trimestres de 2015 apresentaram mais 
demissões do que desligamentos, tornando o saldo do emprego negativo. Para se ter uma ideia,  
enquanto no primeiro semestre de 2014 foram gerados 493,1 mil empregos celetistas,  
no primeiro semestre de 2015 houve destruição de 389,5 mil postos. É interessante notar, 
entretanto, que essa mudança no padrão dos saldos entre admitidos e desligados deve-se 
em maior medida a uma diminuição nas contratações do que aumentos nos desligamentos. 

GRÁFICO 4
Admissões, desligamentos e saldo trimestral do emprego formal
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Fonte: Caged/MTE. 
Elaboração: Disoc/Ipea.

4. Os decréscimos da taxa de ocupação entre os semestres foram de: Centro-Oeste 1,5%; Norte 1,3%; Sudeste e Sul 1,2%; 
e Nordeste 0,8%.
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No gráfico 5, verifica-se o comportamento da variação do nível de ocupação por 
setor de atividade nos seis primeiros meses de 2015 e 2014. Nele, nota-se que os setores 
apresentaram comportamentos bem distintos nas comparações semestrais. A queda está 
concentrada, sobretudo, na administração pública,5 que teve um decréscimo de 10,3%,  
e na construção,6 com queda de 6,7% no primeiro semestre de 2015. Ambos os 
setores haviam registrado variações positivas no número de ocupados no primeiro 
semestre de 2014. Por outro lado, o setor de serviços7 destacou-se com o maior 
crescimento nos dois períodos analisados, 4,2% no primeiro semestre de 2015 em 
relação ao mesmo período de 2014 e 3,3% no ano anterior. O setor da indústria8 teve 
um leve crescimento de 0,8% em 2015 e 2014. Já o setor de comércio9 registrou um 
crescimento de 0,4% em 2015, bem menor que o registrado no ano anterior (3,4%). 

GRÁFICO 5
Variação semestral do nível de ocupação por setor de atividade
(Em %)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE. 
Elaboração: Disoc/Ipea.

Os dados do Caged/MTE apresentam impressões um pouco distintas das 
verificadas com base na Pnad Contínua. No gráfico 6, tem-se a análise semestral do 
saldo entre admissões e desligamentos por setor de atividade nos anos de 2015 e 2014. 

5. Atividades da administração geral (Executivo, Legislativo, administração tributária etc., nas três esferas de governo), 
regulamentação e fiscalização das atividades na área social e da vida econômica do país, atividades de defesa,  
justiça, relações exteriores etc. e gestão do sistema de seguridade social obrigatória.

6. Este setor compreende a construção de edifícios em geral, obras de infraestrutura e os serviços especializados para 
construção que fazem parte do processo de construção.

7. Nesse setor estão incluídas as atividades de alojamento e alimentação, educação, saúde e serviços sociais, 
atividades recreativas e culturais, serviços pessoais e serviços domésticos, atividades de intermediação financeira, 
seguros e previdência privada, atividades imobiliárias, aluguel de veículos, máquinas e equipamentos, atividades de 
informática, pesquisa e desenvolvimento, atividades administrativas e organismos internacionais. Inclui, também,  
o setor de transporte: atividades de transporte de passageiros ou mercadorias, atividades de armazenamento e carga 
e descarga e as atividades de correio, de malote e de entrega.

8. Abrange as indústrias extrativas, indústrias de transformação, eletricidade e gás (geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica e fornecimento de gás), água e esgoto (captação, tratamento e distribuição de água, coleta e tratamento 
de esgoto e gestão de resíduos).

9. Compreende as atividades de compra e venda de mercadorias e também a manutenção e reparação de veículos automotores. 
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Nele, percebe-se que indústria10 e comércio também registram variações negativas 
na ocupação no primeiro semestre de 2015, ao passo que a Pnad contínua apontava 
evolução positiva para esses setores. É importante frisar que há diferenças de cobertura 
dessas duas fontes de informação, com a cobertura do Caged restringindo-se aos 
trabalhadores empregados em vínculos formais regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). Isso sugere um aumento do emprego informal na indústria e no 
comércio, o que nos remete à próxima seção.

GRÁFICO 6
Variação semestral do nível de ocupação por setor de atividade
(Em milhares)
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Fonte: Caged/MTE.
Elaboração: Disoc/Ipea.

4 POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO E INFORMALIDADE
Analisando a evolução da população ocupada por posição na ocupação no primeiro 
semestre de 2015 em relação ao mesmo período de 2014, o destaque positivo fica por 
conta dos empregadores e dos ocupados por conta própria que registraram crescimento 
médio de 8,4% e 4,4% respectivamente. Já os trabalhadores sem carteira e com carteira 
assinada apresentaram decréscimo de 1,8% e 1,5% respectivamente.11

O contraste entre os resultados dos grupos dos trabalhadores protegidos  
(com carteira e militares ou funcionários públicos) e do grupo dos empregados sem 
carteira junto aos trabalhadores por conta própria e não remunerados moldam a evolução 
do grau de informalidade. O gráfico 7 permite dizer que o nível de informalidade  
médio da população ocupada no primeiro semestre de 2015 ficou em 44,5%,  
o que representa um crescimento de 0,5 pontos percentuais (p.p.) em relação a 2014.  
Vale destacar que a taxa em 2015 encontra-se em um patamar superior a 2014 e vem 
apresentando crescimento desde o 2o semestre de 2014 quando atingiu seu menor  
valor (43,9%). 

10. Inclui os setores da indústria de transformação e os serviços industriais de utilidade pública.

11. Os militares/estatutários tiveram crescimento de 1% no período analisado.



ANÁLISE DO MERCADO DE TRABALHO

mercado de trabalho | n. 59 | ano 21 | out. 201516 ipea

GRÁFICO 7
Evolução do grau de informalidade
(Em %)
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Fonte:  Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.

Desagregando a taxa de informalidade por sexo, nota-se um crescimento maior na 
taxa entre os homens (1,6%) do que entre as mulheres (0,7%), na comparação entre os 
primeiros semestres de 2014 e 2015. No recorte por grau de instrução, todos os grupos 
tiveram aumento na taxa de informalidade na comparação 1o semestre 2014/1o semestre 
2015, com os mais escolarizados (ensino médio completo) apresentando crescimento 
de 3,7%, seguido daqueles com ensino fundamental completo ou médio incompleto 
(1,6%), e por último o grupo com apenas o ensino fundamental incompleto (0,6%).

Ou seja, tanto os homens quanto os mais educados experimentaram maiores aumentos  
relativos na taxa de informalidade, assim como haviam registrado maiores aumentos relativos  
nas taxas de desemprego e maiores quedas nas taxas de ocupação. 

Com relação à taxa de informalidade por faixas de idade, os jovens tiveram um 
crescimento de 2,4% na taxa, e os adultos (25 a 59 anos) registraram crescimento de 
1% no mesmo período de análise. Já os mais velhos (60 anos ou mais) apresentaram 
redução de 0,8% na taxa de informalidade. 

5 RENDIMENTO E MASSA SALARIAL
O rendimento médio real habitualmente recebido registrou um ganho médio de 0,9% 
no primeiro semestre de 2015 em comparação ao mesmo período de 2014, ficando em 
torno de R$ 1.835,26, registrando no segundo trimestre o valor um pouco abaixo do 
primeiro trimestre de 2015, que foi de 1.841,99 (recuo de 0,7%). No gráfico 8 é possível 
notar o rendimento real fechar o segundo trimestre de 2015 em um valor muito próximo 
daquele registrado no quarto trimestre de 2014 (R$ 1.828,53 contra R$ 1.823,27).  
No entanto, houve uma oscilação do rendimento ao longo do primeiro semestre de 2015 
com crescimento no primeiro trimestre e queda no segundo. O gráfico 9 deixa claro 
que essa oscilação aparece com o mesmo formato para o salário de contratação. Ou seja,  
tal como no ajuste do emprego parece que as contratações também são importantes para 
determinar os movimentos do salário.
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GRÁFICO 8	
Rendimento médio real habitual no trabalho principal
(Em R$ de maio de 2015)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.
Obs.: Corrigido pelo IPCA15.

GRÁFICO 9	
Média trimestral do rendimento de admitidos e desligados
(Em R$ de maio de 2015)
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Fonte: Caged/MTE. 
Elaboração: Disoc/Ipea.
Obs.: Corrigido pelo IPCA15.

Na desagregação dos rendimentos dos ocupados por nível de instrução, nota-se  
uma diminuição nos rendimentos dos menos escolarizados (queda de 2,4% para  
aqueles com ensino fundamental completo e médio incompleto e queda de 1,2% 
para ocupados com o ensino fundamental incompleto) e aumento no rendimento dos 
ocupados mais escolarizados, com pelo menos o ensino médio completo (1%) entre o  
1o semestre de 2014 e 2015. Na repartição por sexo, é possível identificar um crescimento 
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maior no rendimento médio real das mulheres (1,8%) do que dos homens (0,5%)  
para o mesmo período. Na decomposição por faixas de idade, os jovens tiveram queda nos 
rendimentos na comparação semestral (2015-2014) de 1,2%. Já os adultos registraram 
crescimento de 0,4% e os mais velhos (60 anos ou mais) tiveram aumento de 2,3%. 

Na comparação das médias semestrais de 2015 e 2014 do rendimento real por 
posição na ocupação, reportada na tabela a seguir, o grupo dos empregados sem carteira 
e dos trabalhadores por conta própria tiveram queda no rendimento de 2% e 1,5%,  
respectivamente. Já os empregados com carteira apresentaram o maior crescimento  
médio real, 1,2%, seguido dos empregadores (1%) e dos ocupados no setor  
público (0,8%). Como consequência desse fato, o diferencial de salários entre os 
empregados com e sem carteira aumentou de 71,2% na média do primeiro semestre 
de 2014 para 76,8% no semestre de 2015. A evolução desse diferencial é reproduzida 
no gráfico 10.

TABELA 1 
Rendimentos médios habitualmente recebidos segundo posição na ocupação

Setor público
Setor privado

Empregador Conta própria Total
Com carteira Sem carteira

1o sem./2014 3.222,32 1.761,49 1.028,85 4.924,11 1.473,63 1.819,15

1o sem./2015 3.247,67 1.782,81 1.008,42 4.971,08 1.452,26 1.835,26

Variação (%) 0,8 1,2 -2,0 1,0 -1,5 0,9

Fonte: Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.
Obs.: Corrigido pelo IPCA15.

GRÁFICO 10 
Diferencial de rendimentos entre os empregados com carteira e os sem carteira assinada
(Em %)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.
Obs.: Corrigido pelo IPCA15.

Na análise no rendimento dos ocupados por setor de atividade, o setor de construção 
foi o único que apresentou diminuição do rendimento real (-5%) na comparação entre 
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o primeiro semestre de 2015 e 2014. A indústria registrou o maior crescimento, 2,2%, 
seguido do setor de serviços (2,1%) e da administração pública (1,8%).12

No plano regional, enquanto as regiões Sudeste (2,2%), Centro-Oeste (1,1%) e Sul 
(0,7%) apresentaram crescimento no rendimento real dos ocupados entre os semestres 
analisados (1o semestre 2015/1o semestre 2014), as regiões Norte e Nordeste registraram 
queda no rendimento de 1,9% e 1,8% respectivamente.   

No gráfico 11 observa-se a evolução da massa salarial de 2012 a 2015. Nele, pode-se 
notar que este indicador apresenta uma tendência estável no primeiro semestre de 2015. 
Na comparação entre as médias semestrais, houve um crescimento de 1,4% na massa 
salarial. Esse comportamento reflete o crescimento dos rendimentos e da população no 
primeiro semestre desse ano, como já apresentamos anteriormente.

GRÁFICO 11
Massa salarial
(Base 2o trimestre de 2015 = 100)
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Fonte:  Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.
Obs.: Corrigido pelo IPCA15.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nesse texto procuramos analisar os dados da Pnad Contínua, com cobertura nacional, 
para traçar um diagnóstico da evolução recente do mercado de trabalho brasileiro, 
sobretudo no primeiro semestre de 2015. Em termos agregados, os principais indicadores 
do mercado de trabalho brasileiro apontam um quadro preocupante. Tanto a taxa de 
desemprego quanto a taxa de informalidade registram crescimentos expressivos no 
primeiro semestre de 2015. Em particular a taxa de desemprego foi pressionada não só 
por um aumento na participação como também por uma queda no nível de ocupação. 
Ou seja, do ponto de vista quantitativo, a geração de postos de trabalho diminuiu. 
Além disso, pode-se dizer que a qualidade dos postos tem piorado nos últimos meses, 
ao menos nas dimensões captadas pela informalidade e pelo rendimento do trabalho.

Apesar de a elevação na taxa de desemprego e na informalidade, junto da queda na 
taxa de ocupação e nos rendimentos médios reais, indicar um quadro delicado por si só,  
talvez ainda mais preocupante seja a ausência de indícios de reversão nesse contexto.  
Pelo contrário, a contratação por salários cada vez menores, ao menos no âmbito do setor 

12. Os setores de comércio e agricultura apresentaram crescimento do rendimento real de 0,3%.
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formal, constitui um fator que tende a contribuir para o agravamento no desempenho 
desse mercado em um futuro próximo. 

A análise desagregada por diversos segmentos da população também aponta um aspecto 
preocupante para a reversão desse quadro. A deterioração dos indicadores afeta, sobretudo,  
os homens e os mais escolarizados. Ambos os segmentos experimentaram quedas 
relativamente expressivas na taxa de ocupação com consequente aumento de desemprego 
aliado a aumentos relativamente expressivos também na taxa de informalidade.  
Dado que esse grupo tende a ter papel relevante na geração da renda familiar,  
pode haver um reflexo da deterioração no mercado de trabalho para o bem-estar das famílias.

Por outro lado, os trabalhadores idosos registraram aumento na taxa de ocupação 
acompanhado de diminuição na taxa de informalidade. Esse grupo só não registrou uma queda 
na taxa de desemprego devido a um expressivo aumento na taxa de participação, que também 
foi observado para as mulheres.
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APÊNDICE A

O objetivo deste apêndice é mostrar se existem diferenças na evolução dos indicadores 
aqui analisados quando aferidos pela Pnad Contínua ou pela PME. Para facilitar a 
comparação adotamos alguns procedimentos de harmonização dos dados. Em primeiro 
lugar calculamos os indicadores na PME por trimestre, em vez de expressa-los por mês.  
Dada as diferenças de cobertura geográfica entre as amostras das duas pesquisas, optamos 
por mostrar os indicadores mensurados de três maneiras, a saber: i) pela PME com 
cobertura das seis RMs; ii) pela Pnad Contínua com cobertura nacional; e iii) pela Pnad 
Contínua com cobertura restrita às seis Unidades de Federação (UF) que abrigam as 
regiões metropolitanas (RM) contempladas pela PME.

Para realçar as diferenças na evolução de cada indicador analisado, normalizamos o 
valor como sendo um no primeiro trimestre de 2012 para as três formas de mensuração.13

O gráfico A.1 a seguir mostra as diferenças na evolução da taxa de desemprego. 
É possível ver um crescimento bem mais expressivo desse indicador entre o segundo 
trimestre de 2014 e o segundo trimestre de 2015 quando medido pela PME.

GRÁFICO A.1
Taxa de desemprego
(Base 1o trimestre de 2012 = 1)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE e PME/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.

Em relação à taxa de participação, temos uma volatilidade maior na PME entre o 
segundo trimestre de 2014 e o de 2015, conforme atestado pelo gráfico A.2. Se olharmos 
para a tendência nesse período, temos crescimento na Pnad Contínua restrita às seis UFs 
e à estagnação na PME. Ou seja, o maior aumento na taxa de desemprego registrado 
pela PME não está associado a um aumento relativo da taxa de participação.

13. É sabido que no caso da taxa de desemprego há uma grande diferença de nível dessa taxa. A esse respeito ver nota 
técnica no número 58 deste mesmo boletim.
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GRÁFICO A.2
Taxa de participação
(Base 1o trimestre de 2012 = 1)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE e PME/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.

A causa do maior aumento do desemprego pela PME vem ser uma maior queda 
da ocupação auferida por essa pesquisa, ilustrado pelo gráfico A.3.

GRÁFICO A.3
Taxa de ocupação
(Base 1o trimestre de 2012 = 1)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE e PME/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.

No que tange a taxa de informalidade, o gráfico A.4 mostra que tanto PME quanto 
Pnad Contínua oscilam bastante em torno de uma mesma tendência, quando esta última 
fonte é restrita às seis UFs.
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GRÁFICO A.4	
Taxa de informalidade
(Base 1o trimestre de 2012 = 1)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE e PME/IBGE. 
Elaboração: Disoc/Ipea.

Por fim, o gráfico A.4 compara as evoluções do rendimento médio. É nítido uma 
queda muito mais pronunciada desse indicador quando auferido pela PME. 

GRÁFICO A.5	
Rendimento médio real habitual no trabalho principal
(Base 1o trimestre de 2012 = 1)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE e PME/IBGE.
Elaboração: Disoc/Ipea.
Obs.: Corrigido pelo IPCA15.

Em resumo pode-se dizer que os indicadores do mercado de trabalho tendem a 
retratar trajetórias mais negativas com a PME do que com a Pnad Contínua, ao menos 
no período do segundo trimestre de 2014 ao segundo trimestre de 2015.
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1 INTRODUÇÃO
Esta nota técnica foi extraída de um texto mais completo, dos mesmos autores, e apresenta 
apenas alguns dos resultados. O objetivo, nos dois casos, é mostrar que, utilizando uma 
abordagem mais cuidadosa e sofisticada, o quadro que emerge do processo de terceirização 
de atividades produtivas não é exatamente o mesmo que análises menos rigorosas 
pretendem mostrar.44 A extensão da terceirização é provavelmente bem menor do que 
tais análises apregoam e, por outro lado, nossos resultados confirmam a existência de um 
diferencial salarial em desfavor dos terceirizados, mas sua magnitude é aproximadamente 
oito vezes menor que o estimado naquelas análises.

2 ANÁLISE TEÓRICA DA TERCEIRIZAÇÃO
Para balizar a discussão teórica sobre a terceirização da mão de obra no Brasil há dois 
textos clássicos e muito atuais. Um deles é de Becker (1961), que sugeriu a dicotomia 
conhecimento geral x conhecimento específico para discutir os diferenciais salariais 
atribuíveis à produtividade, no contexto teórico do modelo do capital humano.  
Como se sabe, nesse modelo o conhecimento é um fator que aumenta a produtividade. 
A distinção sugere que o conhecimento geral tem mercado (porque é útil em todas 
ou em muitas firmas), enquanto que o conhecimento específico não tem mercado  
(já que é útil apenas em uma firma). A existência dos dois tipos de conhecimento 
tem implicações importantes para o entendimento dos mecanismos institucionais que 
operam no mercado de trabalho. Nas empresas em que predomina o conhecimento geral 
o vínculo de emprego é mais tênue e a rotatividade é maior, porque os trabalhadores 
competem pelas oportunidades existentes no mercado externo à firma. Por outro 
lado, onde o conhecimento específico predomina o compromisso entre trabalhador 
e empresa é mais forte, e a duração dos vínculos maior, para que o investimento 
recíproco na aquisição do conhecimento possa retornar aos dois investidores.  
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4. Ver, por exemplo, CUT (2015), que estima em 26,8% a proporção de trabalhadores terceirizados no Brasil e em 24,7% 
o diferencial de salários, quando comparados aos trabalhadores contratados diretamente.
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Nesses casos, as oportunidades alternativas são pouco atraentes para os trabalhadores, 
pois sua produtividade fora da firma seria menor. O mercado para seu trabalho resume-se  
à firma onde adquiriu e onde utiliza o conhecimento específico.

Curiosamente, autores mais à esquerda, no espectro americano da época,  
ao tentar explicar diferenciais de salário por meio de argumentos institucionais, chegam a 
conclusões semelhantes (DOERINGER e PIORE, 1971). Becker e seus contemporâneos 
institucionalistas, por caminhos diferentes, convergiram para interpretar o papel do 
conhecimento (educação e treinamento) na duração do emprego. Com argumentação 
diferente, as duas escolas reconheceram que especificidades e idiossincrasias das firmas 
estão associadas às relações de trabalho mais estáveis e duradouras, típicas nas grandes 
corporações daquele tempo (ZYLBERSTAJN, 2010).

O segundo texto, muito conhecido, é de Coase (1937), e oferece uma reflexão sobre 
as fronteiras da firma. Coase se pergunta inicialmente por que e sob quais circunstâncias 
o processo produtivo é organizado por firmas, e cria o conceito de custos de transação 
para responder. O autor argumenta que a firma é um arranjo eficiente para reduzir os 
custos de transação e de coordenação da produção. Sua conclusão sobre as fronteiras 
da firma é, ao mesmo tempo, simples e fundamental: a firma interrompe o movimento 
de ampliação de suas fronteiras quando os custos de coordenação ficam maiores que os 
custos de comprar fora dos seus limites. Naquela época (anos 1930 do século passado), 
era eficiente organizar a produção por meio de estruturas verticalizadas, geridas por meio 
de relações hierárquicas e burocráticas. Dessa forma, Coase explicou a emergência e a 
preponderância da grande corporação característica do capitalismo do século passado. 

A dicotomia do conhecimento de Becker e a análise da natureza de Coase 
complementam-se. A empresa verticalizada, gigantesca e burocrática é eficiente somente 
se conseguir organizar relações estáveis com fornecedores e clientes e, principalmente,  
com os empregados. E relações estáveis com empregados precisam de ambientes confiáveis,  
reputação preservada, idiossincrasias na gestão e na forma de produzir, ou seja,  
de conhecimento específico à firma.

A partir dos anos 1990, as mudanças na tecnologia da informação aliada ao avanço  
nos transportes e na logística constituíram a base técnica para a reorganização do trabalho no  
mundo (EICHHORST, 2015 e ZIMMERMAN, 2015). Os avanços da tecnologia da 
informação (TI) reduziram custos de transação a tal ponto que ficou viável coordenar a 
produção de forma eficiente fora das fronteiras da firma. Novas formas de organização 
do trabalho e da produção passaram a substituir a verticalização das firmas por redes 
horizontais de produção.

Os conceitos de Becker e Coase continuam válidos para compreender o 
mercado de trabalho do novo século. As fronteiras da firma continuam sendo 
determinadas pelo custo relativo de produzir dentro ou comprar fora. O conhecimento 
exigido dos trabalhadores continua a ter duas dimensões, o específico e o geral.  
Ocorre que como os custos de transação e de coordenação reduziram-se drasticamente, 
as empresas organizam-se por meio de cadeias produtivas de dimensões globais.  
Na firma global, horizontal e talvez até mesmo virtual, que é a vencedora de hoje, não há 
a predominância do conhecimento específico. As empresas de hoje são muito parecidas e  
menos idiossincráticas. Coase e Becker ainda explicam o mercado de trabalho,  
e seus conceitos ajudam-nos a entender porque o emprego permanente e a carreira em 
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uma única empresa, típicos do século passado, estão sendo substituídos por relações 
de trabalho mais efêmeras e por trajetórias ocupacionais em diferentes empresas ao 
longo do ciclo de vida profissional. 

Essas mudanças nas cadeias produtivas levam a um fenômeno conhecido 
internacionalmente como outsourcing, que, no Brasil, é conhecido como terceirização, 
por meio da qual uma firma transfere parte das suas atividades para outra. O outsourcing 
é adotado se houver alguma vantagem para a firma que terceiriza sua mão de obra:  
se i) a mão de obra terceirizada for mais eficiente (eficiência obtida por especialização, 
gestão etc.) ou ii) o custo do trabalhador terceirizado for menor do que o do trabalho 
contratado diretamente. A segunda hipótese é utilizada como argumento para justificar 
posições contrárias à regulamentação da terceirização (CUT, 2014 e CNBB, 2015).  
O argumento sugere que a terceirização “precariza” as condições de trabalho e a 
remuneração dos trabalhadores.

Os resultados que obtivemos não confirmam o argumento da precarização e mostram 
que levando em conta as características observáveis e não observáveis (porém fixas no tempo) 
dos trabalhadores, os diferenciais são significativamente menores. 

3 DADOS
Utilizamos a base de dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) para 
os anos de 2007 a 2012. A Rais contém informações detalhadas sobre todos os 
vínculos de empregos registrados no Brasil, que incluem gênero, idade, escolaridade,  
raça/cor, salário, data de início do vínculo, afastamentos, desligamentos etc. Utilizamos a  
versão da Rais, que permite a identificação do mesmo indivíduo ao longo do tempo  
(Rais identificada), que permitiu acompanhar os indivíduos selecionados ao longo dos anos.  
Selecionamos apenas os trabalhadores que tinham um único vínculo ativo e estavam 
ativos em 31 de dezembro de cada ano.

Infelizmente, a Rais (e outras bases de dados também) não diferencia entre 
terceirizados e contratados diretamente, e esta talvez seja a causa da escassez de estudos 
empíricos sobre o tema. Para contornar a dificuldade, adotamos um procedimento 
semelhante ao utilizado por Dube e Kaplan (2010), que permite identificar indiretamente 
quem são os trabalhadores terceirizados em determinadas ocupações.

O método é simples e pode ser dividido em três etapas. Primeiro, definimos5 
um conjunto de ocupações que são tipicamente terceirizáveis, tais como: porteiros, 
vigias e afins; operadores de telemarketing; trabalhadores nos serviços de manutenção 
de edificações (que inclui, entre outros, faxineiros) etc. Segundo, definimos atividades 
econômicas que são tipicamente de empresas prestadoras de serviços de terceirização de 
mão de obra, como atividades de vigilância, segurança privada e transporte de valores, 
atividades de limpeza etc. Finalmente, cruzamos os dois conjuntos de classificações 
anteriores e identificamos os trabalhadores em ocupações tipicamente terceirizáveis 
que trabalhavam em empresas cuja atividade é a prestação de serviços de terceirização.  
Esses trabalhadores foram então classificados como terceirizados em nossa base de dados.  
Em anexo, ao final do artigo, listamos todas as ocupações e setores considerados. 
Além disso, também consideramos o código de atividade 829 (outras atividades de 

5. Os tipos de trabalho terceirizados foram adaptados de CNI (2014). A compatibilização CBO-Cnae foi feita pelos autores 
desse estudo.
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serviços prestados principalmente às empresas) como atividade típica de empresas 
prestadoras de serviços terceirizados (desde que a ocupação do trabalhador coincida 
com as listadas anteriormente).

Um exemplo pode ajudar na compreensão do método. Suponha que identificamos 
na base da Rais, em um dado ano, um indivíduo que trabalha na ocupação de vigia. 
Se esse trabalhador for contratado por uma empresa cuja atividade econômica é,  
por exemplo, fabricação de calçados ou comércio varejista, assumimos que esse 
trabalhador não é terceirizado. Por outro lado, se o ramo de atividade da empresa em que 
esse vigia trabalha for atividades de vigilância, segurança privada e transporte de valores,  
então assumimos que esse indivíduo é terceirizado. 

Há dois tipos de erro que podem ser cometidos com o procedimento descrito. 
Primeiro, podemos classificar um trabalhador que é terceirizado por uma empresa cuja 
atividade principal não é a de prestação de serviços terceirizados. Segundo, podemos 
classificar um trabalhador próprio de uma empresa de terceirização de mão de obra 
como terceirizado (como um vigia que cuida da segurança da sede da empresa). 
Acreditamos que os dois casos devem representar uma parcela muito pouco significativa 
da base de dados. Tanto o primeiro quanto o segundo tipo de erro tendem a subestimar 
o efeito da terceirização. 

A tabela 1 lista os seis tipos de atividades terceirizáveis considerados neste estudo e 
mostra a quantidade de trabalhadores em cada uma delas. Para identificar os terceirizados, 
utilizamos a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) no nível da família ocupacional 
(4 dígitos) e a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (Cnae) no nível de 
grupos de atividade (3 dígitos). Reconhecemos que a classificação que este estudo adota 
não inclui a totalidade de ocupações terceirizáveis (ocupações como recepcionistas e 
serviços como jardinagem, por exemplo, não foram considerados). Cabe lembrar que não 
há uma definição precisa das ocupações terceirizáveis, o que dificulta a classificação do  
que é ou não é terceirizável. A única distinção que dispomos é a do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), que divide as atividades-fim das atividades-meio, que, em vista 
da discussão teórica apresentada e da atual configuração do mercado de trabalho no 
mundo, é uma classificação extremamente vaga e superada. Nesse sentido, a generalização 
dos resultados que serão apresentados nas próximas seções deve ser feita com cautela.  
Além disso, também foram excluídos das bases os indivíduos que transitaram entre as 
ocupações analisadas (por exemplo, um trabalhador que apareceu em um dado momento 
em atividades de limpeza e em outro ano em atividades de vigilância). Ao final do 
processo de montagem da base de dados havia 8.245.683 indivíduos diferentes ao longo  
dos seis anos disponíveis. Note-se que o painel não é balanceado, já que apenas 4,7% dos  
indivíduos estavam empregados formalmente nas ocupações consideradas ao final de 
cada um dos anos entre 2007 e 2012.

De maneira geral, chama atenção o fato de que a participação da mão de obra 
terceirizada no conjunto das ocupações analisadas aumentou 0,1 ponto percentual 
(p.p.) entre 2007 e 2012, atingindo 24,5% do total da mão de obra nesse conjunto de 
ocupações. Esse percentual permite supor que a estimativa de 26,8% de terceirizados do 
total do emprego formal em 2013 CUT (2014) é superestimado, uma vez que mesmo 
entre as ocupações tipicamente terceirizáveis o percentual que encontramos é menor. 



NOTA TÉCNICA

31ipea mercado de trabalho | n. 59 | ano 21 | out. 2015

Além disso, é interessante notar que a disseminação da terceirização é heterogênea: 
enquanto ocupações relacionadas à montagem e manutenção de equipamentos tinham 
5,5% de terceirizados em 2012 (6,9% em 2007), telemarketing tinha 59,6% dos 
trabalhadores sendo contratados como terceirizados no mesmo ano (e 65,5% em 2007). 
Em 2012, a base de dados tinha 4,0 milhões de indivíduos, quase 9% de todo o emprego 
formal do Brasil naquele ano segundo o MTE.

TABELA 1
Serviços consideradas para a análise da terceirização e suas participações no emprego formal do 
Brasil (2007-2012)

Serviços
2007 2012

Terceiros Próprios
Terceiros 

(%)
Terceiros Próprios

Terceiros 
(%)

Montagem e manutenção de equipamentos 25.901 352.567 6,8 36.455 638.727 5,4

Segurança/vigilância 188.949 456.033 29,3 283.251 695.519 28,9

Tecnologia da informação 30.916 93.244 24,9 83.919 146.270 36,5

Limpeza e conservação 188.899 685.018 21,6 359.936 1.211.968 22,9

Pesquisa e desenvolvimento 1.218 13.371 8,3 2.492 30.595 7,5

Telemarketing 95.967 51.123 65,2 148.896 101.236 59,5

Total 531.850 1.651.356 24,4 914.949 2.824.315 24,5

Fonte: Rais (MTE).
Elaboração dos autores. 

4 METODOLOGIA 
O objetivo deste trabalho é avaliar o diferencial de salários entre trabalhadores 
terceirizados e próprios. A estratégia empírica utiliza modelos com efeito fixo dos 
indivíduos. Abordagem similar pode ser encontrada, por exemplo, em Botelho e Ponczek 
(2011), que estimam modelos com efeito fixo para avaliar o diferencial de salários entre 
trabalhadores formais e informais. 

Neste trabalho, estimamos as seguintes equações: 

 , (1)
e

 , (2)

onde  é o logaritmo natural do salário (real) do indivíduo i;  é uma variável binária 
que assume valor 1 caso o trabalhador i seja terceirizado no instante t;  é um vetor de 
dummies das ocupações de interesse; j  é um vetor de coeficientes que mede o impacto 
da terceirização em cada ocupação j separadamente.6

 é um vetor de covariadas observáveis relacionadas ao indivíduo i no instante t; 
 é o efeito fixo do indivíduo i (potencialmente correlacionado com ) que captura 

características não observáveis e que não variam ao longo do tempo (habilidade, 
preferências etc.);  é erro.

A tabela 2 mostra a matriz de transição entre a contratação direta e a terceirização. 
Nota-se que cerca de 8% dos trabalhadores que eram terceirizados em um dado ano 
assumem uma condição de contratação direta no ano seguinte. Por outro lado, apenas 

6. O efeito da terceirização em cada ocupação j será dado pela soma .
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pouco mais de 2,4% dos contratados diretamente tornam-se terceirizados no ano 
seguinte. Caso a probabilidade de se tornar terceirizado seja afetada por características 
não observáveis, então nossas estimativas podem estar potencialmente afetadas se o 
efeito dessas características não observáveis na probabilidade de se tornar terceiro não 
for fixo no tempo. Assumimos que este não é o caso e que, ao longo do tempo, o efeito 
fixo consegue captar as diferenças na probabilidade de terceirização.

TABELA 2
Transições de e para a terceirização

Tipo de contratação no ano inicial

Tipo de contratação no ano seguinte

Terceirizado (%) Não terceirizado (%)
Número de  

observações (%)

Terceirizado 91,6 8,4 7.738.912

Não terceirizado 2,4 97,6 2.319.312

Número de observações 7.748.313 2.309.911 10.058.224

Fonte: Rais (MTE).
Elaboração dos autores.

5 RESULTADOS
A tabela 3 exibe os resultados para a estimativa do diferencial de salários entre os 
terceirizados e os diretamente contratados. A primeira coluna mostra o coeficiente 
estimado por meio da regressão de  em uma constante e na variável dummy de 
terceirização. Como esperado, o diferencial (não condicional) é bastante negativo (-17%). 
Já a segunda coluna da mesma tabela mostra que o diferencial de salários cai para -12% 
quando controlamos por diversas características observáveis. Por outro lado, a terceira 
coluna leva-nos a uma conclusão diferente a respeito do diferencial de salários entre os 
terceirizados e os trabalhadores próprios. A diferença média na remuneração de um mesmo 
indivíduo que muda de emprego e transita de uma forma de contratação para a outra é 
de -3%, a qual verifica-se quando o indivíduo é contratado como terceirizado. É uma 
diferença consideravelmente menor do que a encontrada nos dois exercícios anteriores.

TABELA 3
Efeitos da terceirização nos salários

MQO (sem controles) MQO (com controles) Efeito fixo

-0.1653*** -0.1155*** -0.0298***

(0.0004) (0.0004) (0.0007)

Observações 18.304.233 14.515.798 18.301.656

Indivíduos - - 8.245.683

R2 (ajustado/total) 0,0092 0,6049 0,1983

Fonte: Rais 2007-2012 (MTE).
Elaboração dos autores.
Nota: *** Significativo a 1%.
Obs.: 1. �Erros-padrão entre parênteses. A regressão estimada via MQO sem controles tem o logaritmo do salário real como variável dependente e 

apenas uma constante e a dummy terceirizado como regressores; a regressão com controles utiliza também dummies de Unidade da Federação 
(UF), setor, família ocupacional, gênero, cor, nível de escolaridade, tamanho do estabelecimento e ano, além de idade, horas contratadas e 
número de dias de afastamento. 

	  2. �A remuneração em 31 de dezembro de cada ano foi corrigida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para dezembro 
de 2012.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste trabalho estimamos o diferencial de salários entre a mão de obra terceirizada e os 
trabalhadores contratados diretamente pelas empresas tomadoras dos serviços. Antes de  
enfrentar o desafio empírico, o texto fez algumas considerações teóricas, valendo-se  
de Becker e Coase para interpretar e explicar as transformações profundas que ocorrem no 
momento no mercado de trabalho mundial. O texto coloca a emergência e a ampliação 
da terceirização nessa perspectiva teórica. As ocupações ou serviços considerados para 
a análise foram montagem e manutenção de equipamentos, segurança/vigilância, TI, 
limpeza e conservação, P&D e telemarketing. 

Os resultados indicam que, em uma comparação não condicional, os trabalhadores 
terceirizados recebem em média um salário 17% menor do que no caso em que a 
contratação é direta. O diferencial diminuiu quando controlado pelas características 
observáveis dos trabalhadores, e diminuiu mais ainda para cerca de 3% quando controlado 
pelo efeito fixo dos indivíduos. Ou seja, os resultados indicam que as características não 
observáveis exercem um papel relevante na seleção e na determinação da remuneração 
dos terceirizados. 

O texto original (<https://goo.gl/xXq2iU>) inclui outros resultados que contemplam 
a heterogeneidade dos diferenciais e a variação do diferencial salarial da terceirização no 
período considerado (2007-2012). O estudo indica a possibilidade de estar ocorrendo 
uma transformação importante na terceirização no Brasil. Ela estaria deixando de ser 
simplesmente uma estratégia empresarial para reduzir custos trabalhistas, e evoluindo 
para tornar-se um elemento na nova configuração do sistema produtivo competitivo.  
Essa conclusão, se verdadeira, levaria à recomendação de que nossas instituições trabalhistas 
(justiça do trabalho, sindicatos e formuladores de políticas públicas) percebam o significado 
das transformações e passem a promover em vez de combater a terceirização. Isso demandaria 
a formulação de novos desenhos para a regulamentação do mercado de trabalho.
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DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTOS: 
EFEITOS NO EMPREGO E NOS SALÁRIOS1

Clóvis Scherer2

1 INTRODUÇÃO
A Política de Desoneração da Folha de Pagamentos, materializada na Lei no 12.546,  
de 14 de dezembro de 2011, teve como objetivos aumentar a competitividade da 
produção doméstica, estimular a geração de empregos e promover a formalização dos 
vínculos de emprego (Brasil, 2012, p. 6). Apesar de abranger grande parte da economia 
e 14 milhões de empregos, bem como ser associada à expressiva renúncia fiscal,  
são poucos os estudos que buscam avaliar a efetividade dessa política. Esta nota apresenta 
resultados de estudo sobre os efeitos da desoneração da folha no emprego e nos salários 
pagos nos setores inicialmente incluídos na política.

2 PROBLEMÁTICA
A desoneração da folha consiste da mudança da base de incidência da Cota Patronal (CP)  
para o Regime-Geral de Previdência Social (RGPS), de 20,0% sobre a folha de salários, por uma  
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) das empresas, descontadas as 
exportações. As alíquotas da CPRB foram fixadas em 1,0% ou 2,0%,3 dependendo do setor,  
da atividade ou do produto. A eliminação da CP representa redução de 14,5% nos custos 
obrigatórios associados de um emprego regular (a partir de cálculos demonstrados em 
Dieese, 2011).

Alguns aspectos da desoneração merecem ser destacados: a medida entrou 
efetivamente em vigor em janeiro de 2012, sua aplicação foi seletiva e gerou graus variados 
de desoneração entre setores e empresas. Além disso, não se aplicou às empresas optantes 
pelo Simples Nacional, já isentas da contribuição sobre a folha, tendo efeito, sobretudo, 
nas empresas grandes e médias e nas pequenas empresas não optantes pelo Simples.  
Por fim, o setor exportador foi beneficiado pela dedução das receitas com exportações da 
base de incidência da CPRB, muito embora esta contribuição tenha caráter cumulativo 
e integre os custos de produção das exportações. 

1. Esta nota baseia-se em Scherer (2015). Neste trabalho, os cálculos foram revistos para desagregar o setor de tecnologia 
da informação/tecnologia da informação e comunicação (TI/TIC) do setor de call center, assim como para identificar os 
estabelecimentos com mesmo número raiz do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), localizados na mesma Unidade 
da Federação (UF) e com idêntica atividade segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).

2. Economista do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese).

3. Inicialmente as alíquotas foram fixadas em 1,5% e 2,5%, conforme o caso. 
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Embora os potenciais impactos no mercado de trabalho e na economia da tributação 
(ou desoneração) do trabalho venham sendo discutidos na imprensa e estudados no meio 
acadêmico há longa data, tanto no Brasil quanto internacionalmente, poucos estudos  
buscaram avaliar retrospectivamente a iniciativa recente de desoneração da folha.  
Os estudos da Fundação Getulio Vargas (FGV, 2013) e de Dallava (2014), que tiveram 
tal objetivo, chegaram a resultados bastante distintos e conflitantes entre si no que diz 
respeito à reação do emprego e dos salários nos diversos setores estudados. Outros estudos, 
na linha de Afonso e Pinto (2014), estão voltados para os efeitos fiscais da medida e não 
chegam a medir seu impacto no mercado de trabalho. 

3 OBJETIVOS E METODOLOGIA
Diante disso, esta nota busca contribuir com a avaliação dos impactos da política no nível 
de emprego e nos salários dos primeiros setores abrangidos a partir de janeiro de 2012.  
O problema para a identificação da relação causal provém da impossibilidade de se observar 
o emprego, as horas de trabalho e os salários-hora nas empresas desoneradas, na ausência 
da desoneração, após a adoção da política. Para resolver este problema, utilizou-se as 
empresas optantes pelo Simples, que já eram isentas da CP antes da política, como um 
contrafactual. Vale notar que de 2011 para 2012, período de análise deste estudo, o limite 
de faturamento para enquadramento no Simples Nacional foi majorado em 50%, o que 
permitiria às empresas optantes aumentar o faturamento e o emprego sem ultrapassar o 
limite legal, reduzindo potenciais distorções nessa comparação.

Assim, esta nota baseou-se em um painel de estabelecimentos, recorrendo à Relação 
Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE)  
identificada como fonte de dados, e utilizou-se a técnica de diferença em diferenças. 
Tal técnica, que diferencia os fatores temporalmente invariantes, tem sua validade 
condicionada ao pressuposto da tendência paralela. Esta significa que os grupos 
tratamento e controle teriam um desempenho semelhante ao longo do tempo na ausência 
da política.

A amostra é formada por estabelecimentos classificados nas seguintes divisões da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE): 13 – indústria têxtil; 14 – 
indústria de confecções; 15 – indústria de couro e calçados; 62 e grupo CNAE 631 – serviços  
de tecnologia da informação (TI) e tecnologia da informação e comunicação (TIC);  
e classe 8220.2 – empresas de call center, que declararam a Rais dos anos de 2011 (antes da 
desoneração) e 2012 (depois da desoneração), formando um painel balanceado. Para reduzir 
a heterogeneidade na amostra, esta foi limitada aos estabelecimentos que tinham menos de 
cinquenta empregados em 2011 (ano-base). É válido pensar que os estabelecimentos dos 
grupos tratamento e controle estiveram expostos aos mesmos choques agregados, tais como 
crescimento do produto interno bruto (PIB), demanda agregada por trabalho e reajuste do 
salário mínimo nacional.

As variáveis dependentes são o número de empregos formais ao longo do ano, 
o total de horas contratadas e o salário-hora médio, em reais, por estabelecimento.  
A variável explicativa é binária, indicando a opção pelo Simples em 2012 que, em caso 
negativo, corresponderia à desoneração da folha. Além disso, controlou-se os efeitos 
para a mudança de regime tributário pelas firmas entre 2011 e 2012 (o que afetou 8% 
dos estabelecimentos da amostra), bem como a variação no nível de escolaridade dos 
empregados, o que indicaria mudança na tecnologia adotada. 
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O modelo econométrico adotado foi especificado da seguinte forma:

	 (1)

No modelo, Yit corresponde às variáveis de resultado: o número de vínculos de 
emprego ao longo do ano, as horas de trabalho contratadas no ano e a média do salário-hora  
(em reais) para a firma i no tempo t; Tt é uma variável dummy para o tempo igual a 1 
para 2012; treatedit refere-se à exposição ao tratamento, assumindo valor de 1 se a firma 
não é optante pelo Simples no período temporal 1; β1 indica o efeito da desoneração da 
folha nas variáveis de resultado; β2 captura a variação no resultado se as firmas mudam 
de regime tributário (1) do Simples para o não Simples e vice-versa, ou não o fazem (0); 
Xit representa a variável de controle relativa à educação de nível intermediário ou maior; 
e ai é um fator de efeito fixo que controla as características observáveis e não observáveis 
de natureza invariante no tempo.

4 ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS
A amostra formada por 75.687 estabelecimentos que tinham menos de cinquenta 
empregados em 2011 representava 74,5% das unidades e 20,9% do emprego total nos 
setores estudados. A distribuição setorial dos estabelecimentos e dos empregos mostra 
maior concentração na indústria da confecção e do setor de TI/TIC. 

TABELA 1
Número de firmas e média de número de empregados em 2011 segundo o setor: setores 
selecionados – firmas com menos de cinquenta empregados 

Setores
Estabelecimentos Empregos

Empregos por  
estabelecimento

Estabelecimentos

Número
Participação 

(%)
Número

Participação 
(%)

Número
Participação 

(%)
Controle Tratamento

Têxtil 5.692 7,5 61.569 7,9 10,82 11,09 4.158 1.534

Confecções 42.464 56,1 452.260 57,9 10,65 10,80 35.524 6.940

Couro e calçados 9.340 12,3 114.744 14,7 12,29 11,88 7.511 1.829

TI/TIC 17.450 23,1 142.313 18,2 8,16 9,41 10.062 7.388

Call centers 741 1,0 9.962 1,3 13,44 12,09 580 161

Total 75.687 100,0 780.848 100,0 10,32 10,76 57.835 17.852

Fonte: Rais/MTE (2011).

Apesar do limite de tamanho de estabelecimento imposto à amostra, os grupos 
tratamento e controle ainda exibiam diferenças no que diz respeito à quantidade de 
empregos, às horas de trabalho e, sobretudo, ao salário-hora médio, que era 64% 
maior no primeiro grupo (tabela 2). Além disso, os estabelecimentos desonerados 
tinham menor proporção de empregados na produção, o perfil de escolaridade era mais 
elevado e havia maior presença de empregados adultos e do sexo masculino. No que 
diz respeito à distribuição setorial, o grupo tratamento exibe uma proporção maior de 
empresas nos setores de TI/TIC e têxtil, enquanto no setor de confecções há uma clara 
maioria de empresas não desoneradas. As firmas do grupo tratamento estão fortemente 
concentradas nas regiões Sudeste e Norte. O grupo controle tem maior presença relativa 
nas demais regiões. 
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TABELA 2
Brasil: estatísticas descritivas: setores selecionados – firmas com menos de cinquenta empregados (2011) 

Variável
Controle Tratamento

Diferença (%)
Média Desvio padrão Média Desvio padrão

Empregos (número) 10,21 10,50 10,66 11,55 4,5

Horas de trabalho no ano 14.417 15.616 15.548 17.655 7,8

Salário-hora médio (R$) 4,50 2,54 7,39 9,10 64,4

Proporção sexo masculino 0,34 0,34 0,47 0,35 37,1

Proporção ocupados produção 0,76 0,32 0,68 0,35 -11,1

Proporção de empregados com ensino 
médio ou mais

0,56 0,37 0,67 0,37 19,0

Têxtil 0,07 0,26 0,09 0,28 19,5

Confecções 0,61 0,49 0,39 0,49 -36,7

Couro e calçados 0,13 0,34 0,10 0,30 -21,1

TI/TIC 0,17 0,38 0,41 0,49 137,9

Call center 0,01 0,10 0,01 0,09 -10,1

Norte 0,01 0,10 0,01 0,11 8,5

Nordeste 0,14 0,34 0,10 0,30 -27,4

Sudeste 0,48 0,50 0,63 0,48 32,5

Sul 0,30 0,46 0,20 0,40 -31,5

Centro-Oeste 0,08 0,27 0,05 0,22 -31,6

Total de empregos 590.461 - 190.387 - -

Número de estabelecimentos 57.835 - 17.852 - -

Fonte: Rais/MTE (2011).

As diferenças entre os grupos tratamento e controle, apesar de estatisticamente 
significantes em um intervalo de confiança de 5%, não necessariamente afetam a estratégia 
empírica escolhida, que está fundamentada na trajetória que cada grupo assumiu ao 
longo do tempo. Ou seja, o pressuposto é de que essas diferenças não são determinantes 
do comportamento do emprego e dos salários ao longo do tempo. 

5 RESULTADOS
Ao se examinar superficialmente a evolução do emprego nos setores abrangidos pela 
desoneração da folha em 2012, tem-se a impressão de que essa medida tributária não 
gerou fortes efeitos positivos na demanda por trabalho. O nível de emprego formal 
nos setores desonerados aumentou apenas 0,6% entre 2011 e 2012 e, considerando 
as empresas que se mantiveram no mercado nesses dois anos, o aumento foi de 1,6%. 
A análise tem a intenção de identificar os efeitos da desoneração da folha isolando-os 
dos inúmeros outros fatores que interagiram para conformar o nível de emprego e dos 
salários nas empresas.

Antes de apresentar os resultados obtidos com as regressões, vale mencionar que as 
tendências precedentes das variáveis de interesse, entre 2010 e 2011,4 indicam que o emprego 
médio por firma e as horas de trabalho estavam em queda no grupo tratamento (-4,9% e 
-2,3%, respectivamente) e em ascensão no grupo controle (4,4% e 8,8%, respectivamente). 

4. Para o biênio 2010-2011, obteve-se dados relativos a 60.667 estabelecimentos pertencentes à amostra utilizada no 
estudo (80,1% do total), ou seja, os informantes da Rais nos anos de 2010, 2011 e 2012. Esse conjunto de estabelecimentos 
divide-se entre 46.246 estabelecimentos com folha não desonerada e 14.421 cuja folha foi desonerada em 2012.
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Quanto ao salário-hora médio, a trajetória precedente era positiva em ambos os grupos, 
com variações de 10,7% e 10,1%, respectivamente. Tais achados, confirmados por uma 
regressão placebo, indicam que, se essas tendências respondiam a fatores que continuaram 
a atuar depois da implementação da política, suavizariam os efeitos desta sobre o emprego 
e o volume de trabalho contratado, e amplificariam os efeitos nos salários. Sendo assim, 
eventuais vieses nas estimativas dos efeitos da desoneração teriam sinal negativo para as duas 
primeiras variáveis e positivo para a última.

Passando à análise dos efeitos da desoneração da folha sobre o emprego e os salários, 
primeiramente aplicou-se um método não paramétrico de diferença em diferenças. 
Os resultados obtidos sugerem que estabelecimentos expostos à mudança tributária 
tiveram maior variação do emprego e da demanda por trabalho do que os demais 
estabelecimentos. Após a implementação da política, o grupo tratamento empregou 
13,8% mais trabalhadores do que o grupo controle e contratou 6,9% a mais de horas 
de trabalho, mas os salários médios tiveram elevação 1,1% menor (tabela 3). 

TABELA 3
Estimativas do efeito da desoneração da folha no emprego, nas horas de trabalho e no salário-hora 
médio, pelo método de diferença em diferenças: setores selecionados – estabelecimentos com menos 
de cinquenta empregados (2011) 

Variável 2011 2012 Diferença (%)

Número de empregos

Controle 10,21 10,52 3,0

Tratamento 10,66 12,50 17,2

Diferença 0,46 1,98 13,8

Quantidade de horas de trabalho

Controle 14.417 15.202 5,4

Tratamento 15.548 17.519 12,7

Diferença 1.130,43 2.317,24 6,9

Salário-hora médio (R$)

Controle 4,50 5,03 12,0

Tratamento 7,39 8,18 10,7

Diferença 2,90 3,15 -1,1

Fonte: Rais/MTE (2011-2012).

A implementação de um modelo de efeitos fixos para estimar os impactos da 
desoneração da folha nos estabelecimentos dos quatro setores em análise resultou 
em coeficientes com significância estatística e bastante expressivos para as variáveis  
de interesse (tabela 4). Os resultados indicam que a Política de Desoneração da Folha de  
Pagamentos aumentou o emprego nas empresas cobertas por esta política em  
1,525 emprego, em média, representando 14,3% de variação em relação ao ano-base –  
10,66 empregos por estabelecimento (ver tabela 3). O coeficiente estimado para o 
tratamento na regressão do total de horas de trabalho também é expressivo, com alta 
significância, da ordem de 1.183 horas por empresa, ou 7,6% de aumento. Quanto ao 
salário-hora médio, a desoneração da folha, isoladamente, teve um efeito estimado em 
R$ 0,26, o que representa elevação de 3,7% sobre a linha de base.

Na segunda especificação da regressão reportada na tabela 4 incluiu-se uma 
variável dummy para mudança no regime tributário entre 2011 e 2012 e a proporção de 
trabalhadores com ao menos o nível médio de escolaridade como variável de controle. 



NOTA TÉCNICA

mercado de trabalho | n. 59 | ano 21 | out. 201540 ipea

Nessa especificação os coeficientes para a variável explicativa tornaram-se maiores e 
continuaram estatisticamente significantes, sugerindo que o efeito da desoneração é mais 
forte quando controlados os outros fatores temporalmente variantes.

O coeficiente estimado para o efeito da mudança de regime tributário também é 
estatisticamente significante e sugere que tal mudança tem efeito negativo sobre todas as 
variáveis de resultado. Esses sinais podem ser explicados pelo fato de os estabelecimentos 
de menor tamanho e que pagam salários mais baixos ingressarem no grupo tratamento, 
reduzindo as médias para as variáveis em questão. 

Em relação ao nível de escolaridade dos empregados, essa variável tende a reduzir o 
emprego e elevar o nível de salários. Esses achados são consistentes com a relação típica 
entre maior escolaridade, elevação da produtividade e pagamento de melhores salários.

TABELA 4
Brasil: estimativas dos efeitos da desoneração da folha sobre o emprego, as horas de trabalho, 
a massa salarial e o salário-hora médio, com modelo de efeitos fixos: setores selecionados – 
estabelecimentos com menos de cinquenta empregados (2011-2012)

Variáveis
Número de empregos

Quantidade de horas de 
trabalho

Salário-hora médio 

1 2 3 4 5 6

Tempo
0,323*** 0,352*** 801,3*** 825,8*** 0,534*** 0,538***

(0,0432) (0,0436) (51,04) (51,47) (0,0112) (0,0113)

Tratamento
1,525*** 1,635*** 1.183*** 1.278*** 0,257*** 0,271***

(0,0887) (0,0914) (104,8) (107,9) (0,0230) (0,0237)

Mudança no regime 
tributário

- -0,757*** - -651,8*** - -0,101***

- (0,150) - (177,1) - (0,0388)

Proporção de emprega-
dos com escolaridade 
média ou mais

-0,953*** -0,950*** -938,9*** -936,6*** 0,232*** 0,232***

(0,194) (0,194) (228,9) (228,8) (0,0502) (0,0502)

Constante
10,88*** 10,87*** 15.235*** 15.234*** 5,043*** 5,042***

(0,117) (0,117) (138,0) (138,0) (0,0303) (0,0303)

Observações 151.374 151.374 151.374 151.374 151.374 151.374

R2 0,008 0,009 0,009 0,010 0,049 0,049

Número de  
estabelecimentos

75.687 75.687 75.687 75,687 75.687 75.687

Fonte: Rais/MTE (2011-2012).
Nota: *** p<0,01.
Obs.: 1. Variáveis dependentes em níveis. 

2. �Tratamento é uma variável binária com valor 1 para estabelecimentos não optantes pelo Simples em 2012. Mudança de regime tributário é 
binária, com valor 1 para estabelecimentos que mudaram de regime de 2011 para 2012. 

3. Margem de erro em parênteses. 

Para verificar a sensibilidade das estimativas relatadas acima ao tamanho dos 
estabelecimentos, o mesmo modelo foi estimado para uma amostra de 62.910 unidades 
que tinham, em 2011, no máximo dezenove empregados. Portanto, supostamente eram 
mais homogêneas. Os coeficientes obtidos com essa regressão são ainda mais expressivos 
quanto ao efeito do tratamento no emprego médio (22,6%) e nas horas de trabalho 
(12,1%), sendo bem próximos do anterior no tocante ao salário médio (3,1%). 

Exercício semelhante foi realizado levantando a restrição de tamanho do 
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estabelecimento, resultando em coeficientes positivos e significantes, embora 
atenuados em intensidade. Neste caso, o efeito do tratamento no emprego 
correspondeu a 3,7% de acréscimo em relação à base, enquanto nas horas de trabalho 
gerou acréscimo de modesto 1,2%. A variação nos salários, induzida pela mudança 
na tributação, foi mais substancial, representando variação de 4,0%. Entretanto,  
é importante frisar que o contrafactual para essa última estimação tem seu potencial 
reduzido, uma vez que discrepâncias mais acentuadas no tamanho podem implicar 
em fatores temporalmente variantes, distintos entre os grupos tratamento e controle.

Também se testou se as empresas desoneradas teriam antecipado suas decisões relativas 
a emprego e salários em 2011, quando a política foi anunciada. O teste incluiu uma  
rodada de dados adicionais para 2010 para os estabelecimentos existentes em 2012.  
Controlando para o nível educacional dos trabalhadores, os coeficientes relativos ao tratamento  
são menores do que os encontrados para a análise do período 2011-2012, mas ainda  
positivos e significantes para o emprego (12,5%) e para as horas de trabalho (5,9%).  
Quanto aos salários, a política teria elevado a média em 5,7%, indicando impacto mais 
forte do que na comparação entre 2011-2012. Esses dados sugerem que o impacto da 
política no emprego concentra-se no período posterior à sua implementação, enquanto nos  
salários pode ter havido alguma antecipação.

A estimativa dos efeitos da desoneração da folha segundo os setores de atividade 
é reportada na tabela 5. A segunda coluna contém as médias para o ano-base (2011), 
a terceira coluna apresenta os coeficientes para o efeito do tratamento nas variáveis de 
resultado, e a quarta traz os percentuais de variação correspondentes. Com exceção 
das empresas de call center, nos demais setores observa-se convergência para efeitos 
positivos no emprego, nas horas de trabalho e, em menor medida, para o salário-hora 
médio. A intensidade da reação das empresas à desoneração é diferenciada entre os 
setores, destacando-se o de couro e calçados, com variações de 36,1% no emprego,  
de 22,1% nas horas de trabalho, e de 1,6% no salário médio. As estimativas referentes 
às empresas de call center devem ser tomadas com reservas, pois o tamanho da amostra 
é muito pequeno.

Parece válido pensar que a maior intensidade dos efeitos sobre a indústria 
de couro e calçados esteja relacionada à sua orientação para o mercado externo, 
mais forte do que a dos demais setores. Como notado anteriormente, as firmas 
exportadoras foram as mais beneficiadas pela redução da carga tributária, o que 
pode ter fortalecido suas competitividades, expandido suas demandas por trabalho 
e induzido a formalização. No outro extremo, a desoneração da folha parece ter 
tido efeitos tênues no setor têxtil, o que pode estar relacionado à entrada tardia 
no programa. Já o coeficiente baixo e não significante para o efeito da desoneração 
nos salários da indústria de confecções (0,5%) poderia ser explicado pelo baixo 
patamar salarial nas firmas tratadas, o que as aproxima do denominador comum do 
salário mínimo que age tanto sobre elas quanto sobre as firmas do grupo controle, 
sobrepondo-se ao efeito da desoneração da folha. 
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TABELA 5
Estimativas do efeito da desoneração da folha no emprego, nas horas de trabalho e no salário- 
-hora médio, por regressão de diferença em diferenças com efeitos fixos, por setor de atividade: 
setores selecionados – estabelecimentos com menos de cinquenta empregados (2011)

Variável dependente Média Coeficiente Variação (%)

Número de empregos

Têxtil 13,17 1,23*** 9,3

Confecções 10,68 1,38*** 12,9

Couro e calçados 13,34 4,82*** 36,1

TI/TIC 9,39 0,92*** 9,8

Call center 14,17 -2,25 -15,8

Quantidade de horas de trabalho

Têxtil 20.337,37 445,80 2,2

Confecções 16.052,77 634,50*** 4,0

Couro e calçados 19.158,53 4.230,00*** 22,1

TI/TIC 13.169,68 948,00*** 7,2

Call center 16.263,80 -3.627,00** -22,3

Salário-hora médio (R$)

Têxtil 5,85 0,16*** 2,8

Confecções 4,70 0,02 0,5

Couro e calçados 4,85 0,08** 1,6

TI/TIC 10,89 0,39*** 3,5

Call center 6,43 0,49*** 7,6

Fonte: Rais/MTE (2011).
Notas: �** p<0,05.
	    *** p<0,01.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em síntese, esta nota indica que a Política de Desoneração da Folha de Pagamentos 
promoveu uma elevação da demanda por trabalho nas empresas desoneradas, 
comparativamente às não desoneradas, além de ter proporcionado um pequeno aumento 
relativo dos salários em seu primeiro ano de implementação. A política parece estar 
associada ao aumento de 14,3% a 15,3% no emprego formal, e de 7,6% a 8,2% nas 
horas de trabalho, em média. Além disso, a desoneração pode ter contribuído para elevar 
o salário-hora médio de 3,5% a 3,7% na média dos estabelecimentos, indicando que 
houve uma pequena transferência parcial para os salários. 

Este estudo mostra, também, que os efeitos da desoneração foram diferenciados 
entre os setores, assim como sua intensidade pode estar relacionada ao coeficiente de 
exportação do setor e ao tempo de exposição à política. 

O sinal e a magnitude dos efeitos mantiveram-se quando a amostra foi limitada aos 
estabelecimentos com até dezenove empregados, portanto mais homogêneos. Os testes 
realizados também sugerem que não houve antecipação da decisão sobre o emprego em 
relação à efetiva implementação da desoneração. 

Os resultados acima são expressivos. Por exemplo, tomando o total de 2.282.648 
vínculos existentes em estabelecimentos desonerados dos cinco setores estudados,  
no ano de 2011, um aumento de 14% corresponderia à geração de aproximadamente 
320 mil novos postos de trabalho. Partindo das horas de trabalho, um aumento de 
8% nas cerca de 3.003 mil horas anuais contratadas por estabelecimentos de todos os 
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tamanhos nos setores mencionados representaria a geração do equivalente a 105 mil 
empregos com jornada de 44 horas semanais e duração de doze meses. 

Esses resultados deveriam, sobretudo, servir para suscitar um aprofundamento da 
análise do efeito da desoneração no mercado de trabalho, estendendo-o aos demais setores 
abrangidos pela política, ampliando o período de análise e, sobretudo, considerando os 
efeitos dinâmicos dessa mudança da tributação na economia como um todo.
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PROGRAMA DE PROTEÇÃO AO EMPREGO
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Patrícia F. Anjos3

Manoel Eugênio Guimarães de Oliveira4

1 INTRODUÇÃO
O Programa de Proteção ao Emprego (PPE) é, segundo a Medida Provisória (MP) no 680, 
de 6 de julho de 2015 (Brasil, 2015), que o instituiu, um instrumento de proteção ao 
emprego, que visa à manutenção dos vínculos dos trabalhadores celetistas em momentos 
de queda da atividade econômica, por meio da redução temporária da jornada de 
trabalho dos empregados em até 30%. A redução de jornada deve incidir de forma geral,  
para toda a empresa, ou para, no mínimo, todo um setor.

As empresas podem solicitar, até 31 de dezembro de 2015, suas adesões ao programa, 
que pode durar até seis meses, prorrogável até o limite de doze meses. As empresas que 
fizerem a adesão ficam impedidas de realizar, durante a vigência da sua adesão e após o seu 
término, pelo prazo equivalente a um terço do período de adesão, demissões sem justa causa,  
assim como ficam impedidas de contratar novos empregados, exceto nos casos de 
reposição de força de trabalho e de efetivação de aprendiz. Estes novos empregados são 
automaticamente abrangidos pelo programa enquanto a adesão da empresa estiver vigente.

Para os trabalhadores que tiverem suas jornadas reduzidas, haverá o pagamento 
de compensação pecuniária de até 50% do valor da redução salarial até o teto de  
R$ 900,84, que corresponde a 65% da parcela máxima do benefício do seguro-desemprego. 
Esta compensação pecuniária será feita pelo governo federal, com recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), aos trabalhadores dos setores abrangidos pelo programa 
junto às empresas aderentes, sendo a Caixa Econômica Federal (CEF) o agente pagador 
dos benefícios, por meio de crédito em folha. 

1. Analista técnica de Políticas Sociais, lotada no Gabinete da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do 
Trabalho e Emprego (SPPE/MTE). Bacharel em gestão de políticas públicas pela Universidade de São Paulo (USP). Mestranda em  
economia regional pelo Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE/Unicamp).

2. Analista técnico de Políticas Sociais, lotado no Gabinete da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério 
do Trabalho e Emprego (SPPE/MTE). Bacharel e mestre em sociologia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

3. Analista técnica de Políticas Sociais, lotada no Departamento de Emprego e Salário da Secretaria de Políticas Públicas 
de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (SPPE/MTE). Bacharel em administração de empresas pela Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE).

4. Analista técnico de Políticas Sociais, lotado no Departamento de Emprego e Salário da Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (SPPE/MTE). Bacharel em ciências contábeis pela Universidade de Brasília 
(UnB) e especialista em administração financeira pela Fundação Getulio Vargas (FGV-Brasília).
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2 PPE EM NÚMEROS
Simulando a remuneração de um trabalhador que ganhasse R$ 2.500 antes da adesão 
ao programa, cuja jornada tenha sido reduzida em 30%, observamos que, embora a  
redução do salário seja de 30%, a compensação financeira do PPE de 50% paga pelo FAT 
sobre o valor da redução faz com que a redução do salário seja de 15%. Haverá também  
redução da base de cálculo, de R$ 2.500 para R$ 1.750, da contribuição previdenciária 
(Instituto Nacional do Seguro Social – INSS) – empregado e empregador –, e da 
contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – somente empregador.  
Quanto ao Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), o empregado permanecerá na 
primeira faixa de isenção do imposto, não havendo alteração.

TABELA 1 
Remuneração do trabalhador: Programa de Proteção ao Emprego
(Em R$)

Componentes da remuneração Antes do programa Durante o programa Variação relativa (%)

Salário 2.500 1.750 -30

Compensação financeira 0 375  -

Desconto INSS (8%) 200 170 -15

Desconto IRPF 0 0 -

Remuneração com descontos  
(INSS sem provisões e IRPF)

2.300 1.955 -15

FGTS (8%) – somente o empregador que paga 200 170 -15

Elaboração: SPPE/MTE.

Durante o período de vigência da redução de jornada, os depósitos para o FGTS e os 
recolhimentos para o INSS serão calculados sobre o salário e a compensação pecuniária. 
Assim, para um trabalhador que ganhasse R$ 2.500,00 antes do programa, a empresa 
incorria em um custo mensal total de R$ 3.679,17 referentes ao salário, acrescido dos 
recolhimentos sobre a folha (20% do salário bruto, no caso do INSS, e 8% do salário 
bruto, no caso do FGTS) e das provisões (rateio mensal de férias, 13o salário e aviso prévio). 
Durante a adesão ao programa, estes custos caem para R$ 2.752,29.

TABELA 2 
Custo para a empresa: Programa de Proteção ao Emprego
(Em R$)

Componentes do custo Antes do programa Durante o programa Variação relativa (%)

Salário 2.500 1.750 -30

(Salário + compensação)¹ 2.125 -15

Recolhimento sobre a folha (INSS 20% sobre 
salário bruto + FGTS 8% sobre salário bruto)

700 595 -15

Provisões (férias, 13o salário, aviso) 479,17 407,29 -15

Custo total 3.679,17 2.752,29 -25,19

Elaboração: SPPE/MTE.
Nota: ¹ Não entra no cômputo dos componentes de custo da empresa.

O programa favorece, assim, a recuperação da economia, tanto pelo lado da 
demanda, quanto pelo lado da oferta. Pelo lado da demanda, a manutenção dos vínculos 
empregatícios permite suavizar a queda da massa salarial e, assim, contribui para sustentar 
a demanda agregada e evitar maiores quedas no nível de consumo e no nível de atividade 
econômica. Pelo lado da oferta, o programa permite à empresa reter os trabalhadores 
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que foram objeto de ações de seleção e treinamento e que representam, desta forma, 
um ativo concorrencial importante, podendo ser mensurado sob a forma do estoque de 
capital humano específico à empresa. A retenção destes trabalhadores permite à empresa 
uma rápida recuperação de seu volume de produção, mantendo a curva de aprendizagem 
corrente, uma vez observada a recuperação do nível de atividade econômica. Ou seja,  
o programa permite que as empresas aderentes possam, de forma rápida e eficiente, 
retomar o seu volume de produção, sem queda na produtividade do trabalho.

Entretanto, ao evitar que as empresas adequem o volume da produção por meio do 
ajustamento do estoque de trabalhadores, o plano objetiva contribuir para a recuperação 
econômico-financeira das empresas aderentes ao programa, pois suas capacidades de 
produção e suas atividades são mantidas, com os custos reduzidos, conforme a tabela 2.

Considerando-se que o programa requer, das empresas aderentes, a celebração de 
Acordo Coletivo de Trabalho Específico (ACTE) e a instituição de comissão paritária 
para o acompanhamento da implementação, com a participação de representantes da 
empresa e dos empregados abrangidos pelo PPE, observa-se, também, o fortalecimento 
das instituições públicas do trabalho, por meio do recurso à negociação coletiva, com o 
consequente fortalecimento das relações de trabalho.

Para aderir ao PPE, a empresa, além do ACTE, precisa cumprir os seguintes requisitos: 
i) possuir Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) há pelo menos dois anos;  
ii) apresentar certidão negativa de débitos relativos à créditos tributários federais e 
à dívida ativa da União, bem como Certificado de Regularidade (CRF) do FGTS;  
iii) comprovar, com base no Cadastro-Geral de Empregados e Desempregados (Caged), 
a situação de dificuldade econômico-financeira, ou seja, apresentar Indicador Líquido de 
Empregos (ILE)5 menor ou igual a 1%, o que significa que a empresa precisa comprovar 
que não aumentou o emprego nos últimos doze meses, segundo o Caged, em mais de 1%;  
e iv) comprovar, junto ao sindicato, o esgotamento de demais recursos, como férias, 
inclusive coletivas e banco de horas. 

Após a celebração do ACTE, devidamente registrado no Sistema Mediador do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a empresa deve fazer a solicitação de adesão 
ao programa usando formulário disponível no Portal Mais Emprego e no Portal do MTE 
e encaminhar, por meio de protocolo no MTE, ao Secretariado Executivo do Comitê 
de Proteção ao Emprego, instância gestora do programa, a documentação indicada nos 
requisitos para os aderentes, acrescida dos comprovantes das solicitações de registro do 
acordo e de adesão ao programa.

Segundo as regras do programa, o valor pago pelo empregador, sem o complemento, 
referente à compensação pecuniária paga pelo governo federal, não pode ser inferior ao 
salário mínimo. Cabe destacar que o PPE não se destina a sanar situações de má-gestão 
nas empresas: as empresas beneficiadas devem mostrar comprometimento em sua 
capacidade de gerar empregos nos últimos doze meses, por meio da avaliação da geração 
líquida de emprego, e não podem ter deixado de recolher as contribuições trabalhistas e 
previdenciárias devidas, bem como de cumprir com as obrigações fiscais. 

5. Define-se o ILE como sendo o percentual apurado pela diferença acumulada entre o número de admissões e de demissões 
nos últimos doze meses anteriores ao mês da solicitação de adesão ao PPE, dividido pelo total de empregados da empresa 
no 13o mês anterior ao da solicitação de adesão. O resultado desse cálculo, sendo menor ou igual a 1%, configura a situação 
de dificuldade econômico-financeira que tem que ser comprovada para a empresa poder solicitar a adesão ao PPE.



POLÍTICA EM FOCO

mercado de trabalho | n. 59 | ano 21 | out. 201550 ipea

Adicionalmente, os procedimentos adotados para franquear o acesso da empresa 
ao programa, por meio da celebração de ACTE, com a participação dos trabalhadores e 
do sindicato, em assembleia, ao expandir de forma paritária a decisão sobre a entrada no 
programa e as características de sua implementação, em termos do montante da redução 
da jornada, permite tornar o acompanhamento do programa mais efetivo, uma vez 
que ele envolve os stakeholders reunidos sob a forma de colegiado (comissão) instituído 
para este fim, que é a comissão paritária composta por representante da empresa e dos 
empregados abrangidos pelo programa.

Do ponto de vista fiscal, o programa permite ao governo, por meio da manutenção 
do vínculo empregatício, preservar a arrecadação previdenciária, assim como manter a 
arrecadação dos recursos destinados ao FGTS e ao FAT6 e a arrecadação do Imposto de 
Renda, nos casos em que o trabalhador tem renda em faixa tributável. 

Ao evitar maior queda da demanda agregada, o programa também permite ao governo 
sustentar a arrecadação de impostos sobre o consumo e a movimentação financeira,  
tais como o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF), os quais constituem a receita dos fundos de participação, tanto 
dos estados quanto dos municípios, que são fundos cuja finalidade precípua é de  
equalização federativa, do ponto de vista da capacidade de financiamento de políticas 
públicas em nível subnacional (Lopreato, 2002; Prado, 2003a) e, assim, contribuem 
para mitigar as disparidades regionais (Cossío, 1998).

O programa também contribui, ao preservar o poder de consumo das famílias, 
para sustentar a arrecadação de impostos sob competência dos governos estaduais e 
municipais, que são impostos que incidem sobre o consumo de bens e serviços: Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS), de competência, respectivamente, estadual e municipal (Prado, 2003d). 
Assim, do ponto de vista federativo, o PPE contribui para que, em momentos de queda 
do nível de atividade, a desaceleração da economia seja suavizada e, desta forma, possa ser 
preservada a capacidade de financiamento de políticas públicas dos entes da Federação.

Adicionalmente, comparando-se o custo por beneficiário do programa vis-à-vis o custo 
do pagamento do benefício do seguro-desemprego, tem-se que o primeiro, ao preservar a 
arrecadação dos encargos sociais, apresenta para a União um custo líquido menor.

TABELA 3 
Simulação: arrecadação União por trabalhador – Programa de Proteção ao Emprego
(Em R$)

Fontes da arrecadação
Antes da adesão ao 

programa
Durante a adesão ao 

programa
Variação relativa (%)

INSS sem provisões – empregado 200 170 -15

INSS sem provisões – empresa 500 425 -15

FGTS 200 170 -15

Total 900 765 -15

Elaboração: SPPE/MTE.

6. Ao ser preservado determinado nível de produção e de faturamento, mantém-se também um nível da arrecadação 
da contribuição para o Programa Integração Social (PIS) – calculada sobre o faturamento – cuja parcela destinada ao 
FAT é de 80% do arrecadado, com os outros 20% sendo destinados para a Desvinculação de Receitas da União (DRU).  
Cabe esclarecer que dos 80% recebidos pelo FAT destina-se, no mínimo, 40% para financiar o desenvolvimento econômico 
do país mediante empréstimo do FAT ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) que, por sua vez,  
financiará os projetos. 
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TABELA 4 
Gastos da União por trabalhador por mês com seguro-desemprego e com Programa de 
Proteção ao Emprego
(Em R$)

Salário antes do programa 2.500,00

Salário com redução de 30% 1.750,00

Compensação financeira PPE 375,00

Salário com complemento 2.125,00

Gasto com seguro-desemprego¹ 1.164,16

Elaboração: SPPE/MTE. 
Nota: ¹ Gasto estimado por parcela mensal, de um total de cinco parcelas.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As empresas aderentes ao PPE, hoje, são das indústrias automobilística e da 
metalurgia. Os prazos variam entre três e seis meses e têm um total de beneficiários de  
11.464 trabalhadores, que representam um desembolso mensal, com o pagamento  
de complemento, de R$ 5.687,11. O mesmo número de beneficiários, vis-à-vis o 
salário antes do programa, representaria um desembolso mensal de R$ 11.780,60 com 
o pagamento de benefícios do seguro-desemprego se, em vez do programa, as empresas 
tivessem desligado os trabalhadores.
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1 INTRODUÇÃO
As políticas de proteção aos trabalhadores são divididas em dois grandes grupos:  
as políticas passivas e as ativas. O grupo composto pelas políticas passivas busca oferecer 
algum tipo de assistência financeira temporária aos trabalhadores que se encontram em 
situação de vulnerabilidade, que pode ser causada pelo desemprego involuntário ou 
por baixos salários. Entre estas políticas, destacam-se o seguro-desemprego e o layoff,3  
que concedem um benefício pecuniário ao trabalhador desempregado ou com contrato 
de trabalho suspenso por determinado período de tempo, sendo o número de parcelas 
e o valor do benefício normalmente atrelados à duração do vínculo empregatício e ao 
salário de contribuição, respectivamente. 

Já as políticas ativas buscam promover ações a fim de: prolongar o tempo de 
permanência dos trabalhadores na condição de empregados; reduzir o tempo para (re)
colocação dos trabalhadores desempregados; aumentar a probabilidade de obtenção 
de emprego; ou fomentar a participação em processos de geração de oportunidades de  
trabalho e renda. Entre essas, ressaltam-se os programas de intermediação de mão  
de obra e qualificação e orientação profissional. Outra política que tem sido muito 
utilizada em outros países, principalmente como forma de administrar os efeitos das 
flutuações da economia sobre o mercado de trabalho, é a que ficou conhecida como 
Programas de Proteção ao Emprego (PPEs).4

Os PPEs são arranjos institucionais que permitem a redução temporária da jornada de  
trabalho de todos os empregados ou de um setor específico da empresa a partir de acordos 
coletivos com propósito específico. Concomitantemente, os salários dos trabalhadores 
são diminuídos proporcionalmente à redução da jornada e o governo compensa parte 
dessa perda salarial temporária. 

1. Chefe da Assessoria Econômica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP).

2. Chefe adjunto da Assessoria Econômica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP).

3. O layoff é uma suspensão do contrato de trabalho. Também é considerado uma medida alternativa à demissão do 
trabalhador. No Brasil, esse instrumento tem o nome de bolsa qualificação e é considerado uma modalidade do seguro- 
-desemprego, exigindo, portanto, contribuições anteriores à solicitação do benefício pelo trabalhador formal.

4. Em inglês, esses tipos de arranjos são conhecidos como short-time work ou work-sharing. 
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Sendo assim, os PPEs podem beneficiar trabalhadores, empregadores e governo. 
Para as empresas, permitem ajustar seu fluxo de produção à demanda e, ao preservar 
os empregos, mantêm sua inteligência e reduzem custos com demissão e admissão.  
Para os trabalhadores, preservam os empregos e a maior parte de seus rendimentos. Para o  
governo, reduzem as despesas com o seguro-desemprego, layoff e intermediação de mão 
de obra, ao mesmo tempo em que preservam a maior parte da arrecadação sobre a folha. 

Tais programas ganharam notoriedade a partir da Crise financeira de 2009, 
principalmente depois das sugestões promovidas pela Organização Internacional do 
Trabalho (OIT)5 e pela Comissão Europeia.6 Contudo, a existência desses programas 
remonta ao período da Grande Depressão. Existem evidências históricas sobre a 
efetividade dos PPEs na preservação de empregos durante esse período. No mesmo 
sentido, estudos recentes também confirmam que esses instrumentos ajudaram a evitar 
layoffs excessivos na Alemanha e em outros países da Europa7 durante o pico da Crise 
iniciada em 2009. Contudo, o PPE deve ser bem concebido para evitar que as demissões 
dos empregados sejam apenas postergadas ou que empresas ineficientes o utilizem 
recorrentemente, o que ensejaria custos adicionais para o governo além dos já realizados 
no âmbito do seguro-desemprego. 

2 O PROGRAMA DO BRASIL (MEDIDA PROVISÓRIA NO 680/2015)
A Medida Provisória (MP) no 680, de 2015 (Brasil, 2015b), permite a redução 
temporária da jornada de trabalho em relação à habitualmente estabelecida em até 30%,  
por meio de acordo coletivo com propósito específico, de todos os empregados ou 
de um setor específico da empresa. Ressalta-se que os salários dos trabalhadores 
são reduzidos proporcionalmente e o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
complementa 50% da perda salarial, observado o limite de 65% do valor máximo 
da parcela do seguro-desemprego, durante o período máximo de doze meses.  
Além disso, as empresas não podem dispensar seus empregados enquanto estiverem 
no PPE e por mais um terço do período utilizado após o término da adesão.

Nesse contexto, um exemplo de aplicação do PPE foi elaborado para facilitar  
a compreensão. Neste caso, os trabalhadores têm a jornada reduzida em 30%, fazendo com  
que suas remunerações caiam na mesma proporção, passando de R$ 2.500 para 
R$ 1.750. Consequentemente, o FAT repõe 50% dessa redução salarial. Ou seja,  
o trabalhador receberá 85% do salário original (R$ 2.125), sendo 70% pagos pela 
empresa e 15% pelo governo.

TABELA 1
Decomposição dos encargos trabalhistas com e sem redução de jornada de trabalho

 
Situação sem redução de 

jornada (R$)
Situação com redução da 

jornada (R$)
Variação (%)

Decomposição da remuneração

Salário pago pelo empregador 2.500 1.750 -30

Subsídio governamental 0 375 N/A

Remuneração total do trabalhador 2.500 2.125 -15

5. Ver a recomendação 11.4 da seção III do documento da ILO (2009).

6. Ver European Commission (2009). 

7. Ver Hijzen e Martin (2013), Cahuc e Carcillo (2011), Brenke et al. (2011) e Boeri e Bruecher (2011).

(Continua)
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Situação sem redução de 

jornada (R$)
Situação com redução da 

jornada (R$)
Variação (%)

Decomposição dos encargos

Empregado (11% da folha sem e  
9% com PPE) 275 191 -30

Empregador (20% da folha) 500 350 -30

Adicional do empregador – INSS 
 (20% do subsídio) 0 75 N/A

 FGTS (8% do salário) 200 140 -30

Adicional do empregador – FGTS  
(8% do subsídio) 0 30 N/A

Total 975 786 -19

Decomposição de custos nominal

Custo do empregador  
(salário + encargos) 3.200 2.345 -27

Custo do empregado 
 (contribuição para o FGTS) 275 191 -30

Custo do governo  
(subsídio governamental) 0 375 N/A

Total 3.475 2.911 -16

Decomposição de custos por hora trabalhada

Custo do empregador  
([salário + encargos] / salário) 1,28 1,34 5

Custo do empregado  
(8% do salário / salário) 0,11 0,09 -18

Custo do governo  
(subsídio governamental / salário) 0,00 0,21 N/A

Total 1,39 1,64 18

Elaboração dos autores.

A decomposição dos encargos ilustra uma queda de 19% em relação à situação 
sem aplicação do PPE, passando de R$ 975 para R$ 786. Somada a remuneração total,  
o custo total é reduzido de R$ 3.475 para R$ 2.911, o que equivale a uma queda de 16%. 

No caso do empregador, a diminuição no custo total de produção é ainda maior (27%),  
passando de R$ 3.200 para R$ 2.345. Percebe-se, assim, que o PPE proporciona um 
fôlego de caixa para as empresas, incentivando a adesão daquelas que se encontram 
com dificuldades financeiras. Porém, esse incentivo é temporário, pois o limite máximo 
permitido pela MP no 680 (Brasil, 2015b) é doze meses. 

A MP estabelece, ainda, que o empregador deve pagar os encargos previdenciários e 
trabalhistas incidentes sobre o salário do trabalhador, inclusive sobre a complementação 
pecuniária paga pelo FAT.8 Essa cobrança, em analogia ao modelo alemão, tem como 
objetivo elevar o custo unitário da hora trabalhada como forma de incentivar a empresa 
a sair do PPE tão logo sua situação melhore. No exemplo supracitado, o custo do 
empregador por hora de trabalho passa de 1,28 para 1,34, uma elevação de 5%. 

Pelo lado do trabalhador, o alinhamento dos incentivos é dado a partir da taxa parcial 
de reposição (porcentagem do salário do trabalhador no PPE ante o habitualmente recebido) 

8. Para tanto, a medida altera as Leis nos 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991 (Brasil, 1990; 1991), 
para definir que os encargos previdenciários e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pagos pelas empresas 
incidam também sobre a compensação pecuniária a ser paga pelo PPE.

(Continuação)
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fixada em 85% do salário original. Assim, o trabalhador torna-se o grande fiscal, para que 
a empresa saia do programa tão logo suas condições de demanda sejam reestabelecidas.

Outro prerrequisito importante para o efetivo funcionamento do PPE é a necessidade 
de celebração de acordo coletivo, que é um instrumento para equilibrar necessidades e 
interesses de trabalhadores e das empresas. A autonomia da vontade coletiva é reconhecida 
inclusive pela Constituição Federal, que no inciso VI do Artigo 7o preconiza que o salário 
é irredutível, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. Neste sentido, o PPE 
fomenta a negociação coletiva e aperfeiçoa as relações de trabalho no Brasil.

A MP no 680, de 2015, não delimita os setores que podem ter acesso ao PPE.  
Portanto, o programa é universal, ou seja, todos os setores podem acessá-lo.  
Em contrapartida, o Artigo 2o da referida MP determina que só poderão ser habilitadas 
as empresas que se encontrarem em situação de dificuldade econômico-financeira,  
nas condições e forma estabelecidas em ato do Poder Executivo Federal. Sendo assim,  
o Decreto no 8.479, de 6 de julho de 2015 (Brasil, 2015a), regulamentou esse dispositivo 
e estabeleceu que o Comitê do Programa de Proteção ao Emprego (CPPE) definirá as 
informações necessárias para fins de análise de referida dificuldade.

Por sua vez, o CPPE estabeleceu que será considerada em situação de dificuldade 
econômico-financeira, a empresa cujo Indicador Líquido de Empregos (ILE) for igual ou 
inferior a 1%, apurado com base nas informações da empresa disponíveis no Cadastro-Geral 
de Empregados e Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).  
O ILE consiste no percentual representado pela diferença entre admissões e desligamentos, 
acumulada nos doze meses anteriores ao da solicitação de adesão ao PPE, em relação ao 
estoque de empregados no ano anterior. 

Conforme pode-se observar no gráfico 1, o limite para elegibilidade de 1% foi 
definido pelo arredondamento para número inteiro da mediana entre dois períodos de 
retração econômica: maio de 2015 e maio de 2009. Além disso, ao fixar o limite para 
exigibilidade em valor positivo, garante-se que as empresas possam aderir ao programa 
antes de registrarem uma redução dos seus estoques de trabalhadores. 

GRÁFICO 1
Indicador Líquido de Empregos (ILE)
(Em %)
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Além de ser a variável de interesse do programa e de fácil acesso, via MTE, agilizando, 
desta forma, a concessão do benefício, outra vantagem desse indicador é que ele já foi 
utilizado anteriormente pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(Codefat). Além disso, o nível de emprego tem relação direta com o ciclo econômico e 
de negócios, ainda que afetado com defasagem. 

Diante do exposto, nota-se que o PPE é importante para: i) proteger os empregos em 
momentos de retração da atividade econômica; ii) preservar a saúde econômico-financeira 
das empresas; iii) sustentar a demanda agregada durante momentos de adversidade,  
para facilitar a recuperação da economia; iv) estimular a produtividade do trabalho,  
por meio do aumento da duração do vínculo trabalhista; e v) fomentar a negociação 
coletiva e aperfeiçoar as relações do trabalho. 

3 DIFERENÇAS ENTRE PPE E BOLSA QUALIFICAÇÃO (LAYOFF)
O layoff,9 conhecido como bolsa qualificação no Brasil, também é considerado uma 
medida alternativa à demissão do trabalhador. Mais precisamente, é uma modalidade 
do seguro-desemprego, em que se prevê a suspensão do contrato de trabalho.

Constatam-se algumas similaridades entre o layoff e o PPE, principalmente porque 
ambos exigem, previamente, a existência de acordo coletivo de trabalho, devidamente aceito 
pela entidade representativa da classe trabalhadora. Neste sentido, ambos são instrumentos 
de gestão utilizados pelas empresas para não demitir seus trabalhadores em momentos de  
retração da atividade econômica que, por razões conjunturais associadas ao ambiente 
macroeconômico ou motivações cíclicas e estruturais, causam impactos inevitáveis à saúde 
financeira das empresas e, por conseguinte, ao próprio mercado de trabalho. 

Apesar dessas semelhanças, existem algumas diferenças importantes entre esses 
programas (quadro 1). 

QUADRO 1
Principais diferenças entre o PPE e o layoff

PPE Bolsa qualificação

Não há suspensão do contrato de trabalho. Contrato de trabalho é suspenso.

Trabalhador continua trabalhando, mas em jornada reduzida.
Trabalhador fica afastado da empresa; faz apenas o curso de 
qualificação.

Não afeta as parcelas do SD a que o trabalhador faz jus. Desconta as parcelas do SD a que o trabalhador faz jus.

Recolhimentos para o INSS e o FGTS continuam; apenas a base 
de cálculo é alterada.

Recolhimentos para o INSS e o FGTS são suspensos.

Duração máxima de doze meses, incluindo a prorrogação.
Duração máxima de cinco meses (em caso de prorrogação, o 
custo é da empresa).

Fonte de recursos: FAT. Fonte de recursos: FAT.

Elaboração dos autores.

Dada a necessidade da formalização de um acordo coletivo entre trabalhadores 
e empregadores para ingressar em ambos os programas, acredita-se que o público 
potencial do PPE seja semelhante ao da bolsa qualificação. Neste caso, as empresas não 
pagam salários e tampouco contribuições sobre a folha durante a vigência do programa, 
tornando-o mais dispendioso para o governo do que o PPE, conforme demonstrado no 
cenário comparativo da tabela 2.

9. Criado Artigo 476-A da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).
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TABELA 2 
PPE: redução de 30% da jornada de trabalho durante seis meses

Salário médio (R$) 2.500

Salário reduzido (R$) 1.750

Gasto do governo por trabalhador (R$) 375

Salário no PPE (R$) 2.125

Número de trabalhadores 50.000

Gasto do governo com PPE (R$) [A]  112.500.000 

Contribuições previdenciárias¹ durante o PPE (R$) [B]  184.875.000 

Resultado líquido do PPE (R$) [C = B – A]  72.375.000 

Gasto com SD (R$) [D]  291.041.100 

Número de segurados 50.000

Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Contribuição previdenciária patronal de 20% e do trabalhador de 9%.

Observa-se, assim, que o resultado líquido do PPE pode ser positivo, pois a 
arrecadação com contribuições previdenciárias durante sua vigência, ainda que 
recolhida sobre uma base de contribuição reduzida, pode ser superior às despesas 
com a compensação pecuniária equivalente a 50% do valor da redução salarial.  
No caso hipotético da tabela 2, nota-se que para o mesmo quantitativo de beneficiários 
(50 mil trabalhadores com salário de R$ 2.500), o PPE mostra-se fiscalmente 
mais bem desenhado, pois é possível que as contribuições previdenciárias possam 
suplantar as despesas do programa. Neste caso, o governo arrecada R$ 184,9 milhões 
com contribuições previdenciárias e gasta R$ 112,5 milhões com os desembolsos 
do FAT, resultando em uma economia para os cofres públicos de R$ 72,4 milhões.  
Por sua vez, o bolsa qualificação teria uma despesa de R$ 291 milhões para o mesmo 
público potencial.

Adicionalmente, acredita-se que o PPE evitará o gasto com o próprio seguro- 
-desemprego ou layoff. Porém, essa economia não foi incorporada ao resultado líquido 
do PPE. O mais relevante é compreender que quanto mais efetivo for o PPE, maior será 
a economia do FAT nos gastos com políticas passivas. 

Sabe-se, porém, que o PPE não evitará que parte do seu público incorra em 
demissões sem justa causa depois de encerrado o período de estabilidade proposto na MP.  
Contudo, considerando um salário médio de R$ 2.500, o programa terá um efeito 
fiscal positivo se até 28% do total de beneficiários acessarem o seguro-desemprego. 
Naturalmente, a razão de segurados em relação ao número de beneficiários é maior quanto 
maior for o salário, tendo em vista maior alíquota e base de contribuição previdenciária. 
No exemplo abaixo, o efeito fiscal neutro sobe para 58% do total de beneficiários, caso o  
salário médio for R$ 5.000.
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TABELA 3 
PPE: redução de 30% da jornada de trabalho durante seis meses

Gasto do governo com PPE (R$) [A]  112.500.000  225.000.000 

Salário médio (R$) 2.500 5.000

Salário no PPE (R$) 2.125 4.250

Redução salarial (R$) 750 1.500

Gasto do governo por trabalhador (R$) 375 750

Número de trabalhadores 50.000 50.000

Contribuições sociais durante o PPE (R$) [B]  184.875.000  395.250.000 

Resultado líquido do PPE (R$) [C = B – A]  72.375.000  170.250.000 

Gasto com SD (R$) [D]  72.375.000  170.250.000 

Número de segurados 13.937 29.248

Gasto com SD – despesa líquida com PPE (R$) [E = D – C] 0 0

Razão (segurados / beneficiários do PPE) (%) 28 58

Elaboração dos autores.

4 EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL
De acordo com Hijzen e Martin (2013), a utilização dos PPEs em 25 países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) passou de um 
valor irrisório em 2007 para mais de 1% da população ocupada em 2009, protegendo 
mais de 4,5 milhões de trabalhadores naquela região. No momento mais agudo da crise, 
os PPEs beneficiaram mais de 7% do estoque de ocupados na Bélgica, entre 4% e 5% na  
Alemanha e no Japão, e entre 1% e 2% na Áustria, na República Checa, na França,  
na Irlanda, na Itália, nos Países Baixos e na Eslováquia. Nos demais países, os beneficiários 
dos PPEs não representaram mais do que 1%. 

A experiência internacional mostra que a elevação do custo unitário do trabalho é um 
incentivo para que a permanência das empresas nos PPEs seja temporária, pois seguindo 
a lógica da maximização de lucros, o empresário quer aumentar sua produção e vender 
mais com os menores custos. Neste sentido, diversos países instituíram contribuição social 
sobre a compensação pecuniária paga pelo governo, conforme demonstrado no gráfico 2. 

GRÁFICO 2
Custo para o empregador das horas não trabalhadas
(Em % do custo trabalhista total para um trabalhador com jornada habitual)
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Fonte: Hijzen e Venn (2011). 
Obs.: �Para o Brasil, contribuição adicional do empregado para o FGTS (R$ 30) e o INSS (R$ 75) em relação ao custo total (R$ 3.475) do exemplo 

anterior com salário médio de R$ 2.500. 
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No que se refere ao horizonte temporal, percebe-se que, na média, a duração máxima 
do prazo dos PPEs ora em análise é superior a doze meses, demonstrando que o prazo 
proposto na MP no 680/2015 não é benevolente.

GRÁFICO 3
Duração máxima dos PPEs
(Em meses)
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Fonte: Hijzen e Venn (2011). 
Obs.: Para o Brasil, MP no 680/2015. 

Entretanto, a taxa de reposição (porcentagem do salário do trabalhador no PPE 
ante o habitualmente recebido) desses países é inferior a 85%. Contudo, a média dos 
salários na nossa economia ainda é muito baixa, o que sugere uma reposição salarial 
um pouco mais elevada. O mais importante é que o trabalhador tenha alguma perda 
salarial; caso contrário, poderia haver conluio entre trabalhadores e empregadores, o que 
tornaria o programa ineficaz.

GRÁFICO 4
Taxa de reposição
(Em % do salário do trabalhador no PPE em relação ao seu salário habitual médio)
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Fonte: Hijzen e Venn (2011). 
Obs.: Para o Brasil, MP no 680/2015. 
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O estudo de Hijzen e Venn (2011) classificou os países segundo o rigor para os 
critérios de elegibilidade e condicionalidades dos PPEs. A pontuação dos critérios de 
elegibilidade foi dividida igualmente para cada um dos seguintes elementos: i) justificativa 
da necessidade econômica financeira das firmas; ii) instituição de um acordo coletivo 
de propósito específico; e iii) obrigatoriedade de os trabalhadores estarem elegíveis para 
o recebimento do seguro-desemprego. No que se refere ao rigor das condicionalidades, 
a pontuação foi de um quarto para cada um dos seguintes elementos: i) qualificação 
profissional obrigatória; ii) plano de recuperação; iii) compromisso de não demitir;  
e iv) obrigação dos trabalhadores de buscar um novo emprego.

TABELA 4 
Características institucionais dos PPEs por país
(Em %)

País
Rigor dos critérios de elegibilidade  

(pontuação)
Rigor das condicionalidades  

(pontuação)

Brasil¹ 67 50

Áustria 67 25

Bélgica 50 13

Canadá 100 0

República Checa 67 25

Dinamarca 33 13

Finlândia 83 25

França 67 25

Alemanha 100 25

Hungria 33 50

Irlanda 33 25

Itália 33 25

Japão 100 0

Países Baixos 67 50

Noruega 67 25

Polônia 67 50

Portugal 33 33

Eslováquia 67 0

Espanha 33 50

Fonte: Hijzen e Venn (2011). 
Nota: ¹ �O estudo de Hijzen e Venn (2011) não inclui informações sobre o Brasil. A pontuação para os critérios de elegibilidade e condicionalidades 

foram incluídas a partir das informações provenientes da MP no 680/2015 e do Decreto no 8.479, ambos de 2015. 

No que se refere aos critérios de elegibilidade, a MP no 680/2015 deixa claro a 
necessidade da instituição de um acordo coletivo de propósito específico, mas não 
exige que os trabalhadores estejam elegíveis para recebimento do seguro-desemprego.  
Por sua vez, a justificativa da necessidade econômica das firmas ficou para o regulamento. 
Neste contexto, a pontuação do Brasil para esses critérios seria de 67, nível acima da 
média dos países analisados no estudo supracitado. 

No que tange ao rigor das condicionalidades, o PPE brasileiro determina 
expressamente o compromisso de não demitir enquanto vigorar a adesão ao programa 
e, após o seu término, durante o prazo equivalente a um terço do período de adesão.  
A qualificação profissional e o plano de recuperação podem ser exigidos no acordo coletivo. 
Se pelo menos um dos dois elementos fossem requeridos na celebração do acordo coletivo, 
a pontuação do Brasil seria de 50, o que tornaria nossas regras mais rígidas que as da 
maioria dos demais países. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O governo federal editou a MP no 680, de 6 de julho de 2015, instituindo o PPE.  
Este programa permite a redução temporária da jornada de trabalho em até 30%, por meio 
de acordo coletivo específico, de todos os empregados ou de um setor específico da empresa.  
Ressalta-se que os salários dos trabalhadores são reduzidos proporcionalmente e o FAT 
complementa 50% da perda salarial, observado o limite de 65% do valor máximo da 
parcela do seguro-desemprego, durante o período máximo de doze meses. 

O objetivo do programa é preservar empregos em empresas que estejam passando por 
dificuldades financeiras temporárias e que vislumbrem uma recuperação nos seus ritmos 
de atividade no curto prazo. Com efeito, o PPE beneficiará todas as partes envolvidas: 
os trabalhadores preservam os seus empregos, as empresas evitam a perda de capital 
humano, reduzindo seus custos com demissão, contratação e treinamento, e o governo 
reduz as despesas com o seguro-desemprego e a intermediação de mão de obra, além 
de manter parte da arrecadação com contribuições sociais incidentes sobre os salários. 

Esses programas existem há décadas em diversos países da OCDE e ganharam 
importância após 2009. No momento mais agudo da Crise financeira internacional, 
foram beneficiados mais de 7% do estoque de ocupados na Bélgica, entre 4% e 5% na  
Alemanha e no Japão, e entre 1% e 2% na Áustria, na República Checa, na França,  
na Irlanda, na Itália, nos Países Baixos e na Eslováquia. 

Além dos aspectos citados, cabe ressaltar que esses programas possuem efeitos 
macroeconômicos importantes. A dificuldade ou a lentidão em produzir ajuste no 
mercado de trabalho é uma das principais causas dos ciclos econômicos. Neste sentido, 
o PPE tem uma natureza de estabilizador automático, ou seja, contribui para sustentar 
uma parte da demanda agregada. O PPE permite, ainda, compensar a existência de 
assimetrias relevantes, pois os setores que sentem com maior intensidade os efeitos dos 
ciclos econômicos terão um mecanismo importante para permitir uma retomada mais 
rápida da produção.

O PPE permite um reequilíbrio mais justo do ponto de vista social, pois o desemprego 
é um dos fenômenos econômicos mais perversos. Diferentemente da inflação, que afeta 
proporcionalmente a renda de toda a população, o desemprego incide integralmente 
sobre a renda de apenas parte da população. Em uma situação de desemprego de longo 
prazo, os trabalhadores não adquirem experiência e têm dificuldade de se qualificar.  
Além disso, o programa estimula a duração do vínculo trabalhista, impactando positivamente  
a produtividade do trabalho.

Outra vantagem importante nesse programa é o estímulo à negociação coletiva 
que amadurece e equilibra as relações do trabalho. A legislação trabalhista brasileira é 
conhecida pelo seu grau de inflexibilidade. Seu excesso de detalhamento cria, muitas vezes, 
perda de bem-estar para empregadores e trabalhadores, demandando excessivamente o 
Poder Judiciário para resolução de conflitos. A MP garante segurança jurídica para as 
empresas aderirem ao programa, tendo em vista que os salários podem ser reduzidos 
por meio de acordo coletivo, conforme dispõe o inciso VI do Artigo 7o da Constituição 
Federal de 1988. 

Por último, outro aspecto que merece atenção é a identificação dos setores elegíveis 
e das empresas que estão em dificuldade financeira. Um bom sistema de governança,  
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de incentivos econômicos e de acompanhamento do programa são importantes 
mecanismos para a sua eficiência. Essa preocupação foi tratada pelo Decreto no 8.479, 
de 6 de julho de 2015, que criou o CPPE. 

O PPE compartilha o custo social da redução da atividade econômica, ao dividir o 
ônus entre governo, trabalhadores e empregadores. Ou seja, cria condições para equilibrar 
os custos sociais das flutuações econômicas. Neste sentido, o programa moderniza as 
políticas públicas de emprego e renda financiadas pelo FAT, pois realoca recursos na 
manutenção do emprego (política ativa) em vez de custear o desemprego (política passiva).
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O PROGRAMA DE PROTEÇÃO AO EMPREGO

Clemente Ganz Lúcio1 
Clóvis Scherer2

1 INTRODUÇÃO
Em meio a uma profunda crise econômica, com reflexos extremamente negativos no 
mercado de trabalho, o governo instituiu o Programa de Proteção ao Emprego (PPE). 
Este programa permite a redução da jornada de trabalho em até 30%, com diminuição 
proporcional do salário, e concede ao trabalhador uma complementação pecuniária 
de até 50% da parcela reduzida do salário. Embora esse tipo de programa já exista em  
muitos países, representa uma inovação para o nosso sistema de proteção ao trabalho e, 
como tal, precisa passar pelo teste de sua implementação prática. Nesta nota, serão tratados 
o histórico e as características do PPE, suas vantagens e desvantagens para os agentes 
econômicos envolvidos e os riscos e as oportunidades que ele pode criar para a sociedade.3 

2 O PPE
O PPE foi criado pela Medida Provisória (MP) no 680, de 6 de julho de 2015, com 
objetivo de preservar os empregos nos períodos de redução do nível de atividades 
econômicas, estimular a recuperação econômico-financeira das empresas, sustentar a 
demanda agregada, alongar a duração dos vínculos de emprego e promover a negociação 
coletiva e as boas relações de trabalho. Ele visa proteger o emprego em casos de queda na 
demanda por trabalho motivada por razões econômicas, o que excluiu casos de má-gestão 
ou de problemas estruturais nas empresas. O programa é experimental, com duração 
prevista até o final de 2016, e está em análise no Congresso Nacional. 

O PPE permite à empresa reduzir a jornada de trabalho de todos ou de parte de 
seus empregados em até 30%, com proporcional redução dos salários. O governo, por 
meio do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), complementa a remuneração do  
empregado em 50% da perda de salário, limitado ao máximo de 65% do teto  
do benefício do seguro-desemprego (atualmente R$ 904,78). O salário pago pelo 
empregador não pode ser menor do que o valor do salário mínimo. Além disso,  
as contribuições do empregado e do empregador para a Previdência Social incidem 
sobre o salário mais o complemento pecuniário, assim como ocorre com a contribuição 

1. Diretor técnico do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) e membro do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES).

2. Economista do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese).

3. Quando da elaboração desta Nota, o Congresso Nacional não havia chegado a uma decisão final sobre a Medida Provisória 
no 680, que institui o PPE. Portanto, o texto não reflete eventuais mudanças no Programa que forem introduzidas ao longo 
do processo legislativo.
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da empresa para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). A empresa 
pode reduzir a jornada em até seis meses, podendo tal redução ser prorrogada por 
até doze meses. 

São elegíveis para o PPE empresas que comprovem a sua condição econômico-financeira  
por meio do Indicador Líquido de Empregos (ILE), que consiste na variação do emprego 
nos últimos doze meses em relação ao número de empregados no 13o mês anterior ao 
pedido. Poderá aderir ao programa a empresa que tenha ILE igual ou menor a 1%.  
Outro prerrequisito essencial é que haja um acordo coletivo específico com o sindicato 
representativo dos empregados, estipulando o percentual de redução da jornada e dos salários, 
a duração do programa, os empregados abrangidos, entre outras condições. Além disso, a 
empresa deve ter tomado medidas prévias para evitar demissões (férias coletivas, zeramento 
do banco de horas), deve ter ao menos dois anos de registro e comprovar regularidade 
tributária, previdenciária e do FGTS. 

Para permanecer no programa, a empresa precisa manter o recolhimento dos 
impostos e das contribuições, cumprir a legislação e o acordo coletivo, e também 
instalar uma comissão formada paritariamente por seus representantes e empregados.  
No período do programa, ela não pode demitir empregados incluídos na redução da jornada,  
nem contratar empresas terceirizadas para realizar as atividades que eles desempenhavam.  
A garantia de emprego criada pela MP estende-se para além do período de adesão,  
por mais um terço da sua duração.

3 �O PPE COMPLEMENTA O SISTEMA PÚBLICO DE EMPREGO,  
TRABALHO E RENDA

Atualmente, o Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda reúne um conjunto 
de ações que incluem a proteção ao trabalhador em caso de demissão, mediante o 
seguro-desemprego. Além disso, ele oferece serviços de recolocação dos trabalhadores 
que buscam um emprego, via intermediação da mão de obra, bem como programas de 
qualificação profissional para habilitá-los ao emprego disponível. Sem entrar no mérito 
desses programas, fica evidenciado que o sistema se volta para assegurar renda para o 
trabalhador que perde o emprego e sua recolocação ocupacional.

A modalidade bolsa qualificação do seguro-desemprego é concedida a trabalhadores 
que tenham seu contrato de trabalho suspenso, ou seja, estejam no chamado layoff.  
O valor da bolsa segue as regras do seguro-desemprego e o número varia de duas a 
cinco parcelas. O trabalhador pode receber ajuda compensatória do empregador, 
firmada em acordo ou convenção, e os benefícios são voluntariamente concedidos.  
Mesmo considerando tais possibilidades e a expectativa de retorno ao trabalho criada pelo 
layoff, a suspensão do contrato afasta o trabalhador do seu posto de trabalho e coloca-o 
em situação de incerteza semelhante a do desempregado.

Por fim, está em vigor a Lei no 4.923, de 23 de dezembro de 1965, que permite 
a redução da jornada de trabalho em até 25%, com diminuição de salários, por prazo 
máximo de seis meses. Ao contrário do PPE, a lei dá margem para que a redução de 
jornada e de salário ocorra sem a anuência do sindicato e dos trabalhadores, e também 
não garante o emprego dos trabalhadores afetados pela medida. Acima de tudo, a Lei no 
4.923 não prevê subsídio ao trabalhador que mitigue a perda de rendimentos durante 
o período de redução da jornada. 
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Sendo assim, o PPE apresenta um importante complemento aos instrumentos e às 
normas disponíveis no país para a proteção ao trabalhador dos efeitos dos ciclos econômicos 
que caracterizam a economia capitalista de mercado. É um complemento porque,  
como se verá mais adiante, ele não substitui o seguro-desemprego, nem tampouco 
o layoff, sendo de aplicação restrita, na prática, a empresas e a trabalhadores que 
vislumbrem nele uma melhor opção.

4 O PPE NA PERSPECTIVA DOS AGENTES ENVOLVIDOS 
Esta seção busca identificar os fatores que motivariam as empresas e os trabalhadores 
a aderirem ao PPE, bem como o efeito fiscal do programa para o governo. Vale frisar,  
de antemão, que a redução da jornada de trabalho e do salário é uma opção que se impõe 
como alternativa à demissão e ao layoff, em casos de redução da demanda por trabalho 
causada por eventos econômicos incontornáveis pela empresa. Ou seja, trata-se de evitar 
um mal maior, que é o desemprego. 

Para a empresa, dada uma queda na demanda por seus produtos ou serviços,  
a opção pelo PPE em lugar de outras alternativas coloca-se pela velocidade do ajuste do 
volume de trabalho, aliado à redução de custos de demissão e eventual recontratação e 
treinamento, assim como à retenção de empregados treinados no trabalho. Alguns autores 
também apontam para um clima de cooperação no nível da empresa e a manutenção de 
imagem da empresa perante a comunidade (Arpaia et al., 2010, p. 8; Crimann, Wiebner e 
Bellmann, 2010, p. 8). Embora o custo total do trabalho no PPE tenha redução, esta não 
é proporcional à redução da jornada porque os encargos do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e do FGTS incidem sobre o complemento pecuniário. Tomando como 
exemplo um empregado que tenha salário de R$ 3.000 mensais, a redução da jornada 
e o salário em 30% resultariam no corte de 28% no custo total do contrato de trabalho 
(incluindo as provisões), e em um aumento de 3,5% no custo por hora de trabalho. 

TABELA 1 
Comparação dos custos de pessoal para empresa com folha não desonerada, antes e durante a 
vigência do PPE
(Em R$)

Componentes da remuneração Antes Durante Redução Variação (%)

Salário 3.000,00 2.100,00 -900,00 -30

Recolhimentos sem folha 1.044,00 856,80 -187,20 -18

Provisões (férias, 13o, aviso) 1.094,10 765,87 -328,23 -30

Custo total 5.138,10 3.722,67 -1.415,43 -28

Custo horário (220 horas para 154 horas) 23,36 24,17 0,82 3,5

Fonte: Dieese.

A generosidade do programa, representada por esse acréscimo de custos,  
é relativamente pequena em comparação a programas semelhantes existentes em 
países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).  
Como mostram Hijzen e Venn (2011, p. 12), treze países, de um total de 24,  
têm programas em que os empregadores cobrem de 5% a 47% do custo das horas  
não trabalhadas. Como se verá adiante, o custo das horas não trabalhadas é um fator 
que interfere, por um lado, no grau de adesão das empresas e, por outro, na eficiência 
do programa em promover a manutenção de empregos viáveis no longo prazo. 
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Outro custo potencial para as empresas no PPE é gerado pela garantia de emprego. 
A empresa que eventualmente não consiga recuperar-se no prazo do programa, ou logo 
após seu encerramento, e tenha que demitir seus empregados, terá que incorrer em 
dois meses extras de salário na rescisão dos contratos de trabalho. Assim, a garantia de 
emprego, além de proteger o trabalhador, pode reforçar a eficiência do programa no 
sentido de que haja a adesão de empresas e de empregos que tenham maior viabilidade 
no longo prazo.

Para o trabalhador, o PPE também oferece diversas vantagens em relação à demissão 
e ao layoff. A primeira delas é a preservação de uma parcela da renda maior do que o 
benefício do seguro-desemprego e, provavelmente, maior do que os rendimentos no layoff.  
Além disso, o prazo do PPE é mais elástico, o que pode ser importante em uma crise 
de duração incerta. O complemento pecuniário do PPE não estipula requisitos para 
o trabalhador, como o de tempo de emprego e de intervalo desde o último acesso ao 
seguro-desemprego. Entretanto, enquanto a demissão e o layoff costumam afetar um 
grupo específico de trabalhadores, o PPE pode representar a redução de jornada para 
um número maior de empregados. Essa questão leva a se pensar que o PPE tenderá a 
beneficiar grupos sociais especialmente vulneráveis ao desemprego nas crises. 

Outros aspectos também merecem ser ressaltados, tais como a preservação dos 
conhecimentos específicos à empresa, inexistência de custos com a busca por outro 
emprego, com a aprendizagem de um novo ofício, além dos aspectos psicológicos e 
sociais mencionados anteriormente. 

Do ponto de vista da remuneração mensal do empregado, o complemento 
pecuniário mitiga a perda de salário no PPE, como ilustra a tabela 2. Utilizando os 
mesmos parâmetros anteriores, o salário líquido do INSS e do Imposto de Renda Retido 
na Fonte (IRRF) se reduz em 13% e, considerando que não há complemento pecuniário 
sobre parcelas diferidas (o que se pode discutir), a remuneração mensal cai 18%.  
O valor da hora trabalhada (líquida de INSS) aumenta em 21,4%, em relação ao valor 
da hora normal. 

TABELA 2
Composição da remuneração do empregado antes e durante a vigência do PPE: salário hipotético 
de R$ 3.000 mensais
(Em R$)

Componentes da remuneração Antes Durante Redução Variação (%)

Salário 3.000,00 2.100,00 -900,00 -30,0

Compensação 0,00 450,00 - -

Salário + compensação 3.000,00 2.550,00 -450,00 -15,0

Desconto INSS -330,00 -280,50 49,50 -15,0

Salário líquido 2.670,00 2.269,50 -400,50 -15,0

Remuneração horária 12,14 14,74 2,60 21,4

Desconto IRRF -57,45 0,00 57,45 -100,0

Salário líquido de IRPF 2.612,55 2.269,50 -343,05 -13,1

Parcelas diferidas 1.101,95 807,36 -294,58 -26,7

Salário + parcelas diferidas 3.771,95 3.076,86 -695,08 -18,4

Fonte: Dieese.
Obs.: �Parcelas diferidas incluem FGTS, 13o, férias e gratificação de férias e provisão para aviso prévio. Valor líquido após desconto do INSS sobre 13o, 

férias e gratificação de férias.
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Como o PPE estipula um mínimo de salário pago pelo empregador e um máximo 
de complemento pecuniário, o benefício para o trabalhador vai depender do salário.  
Em tese, a taxa de reposição do programa seria de 85% (70% do empregador e 15% 
do FAT), mas os limites fazem com que tal taxa varie entre 100% e um patamar que 
tende a 80% (no caso de um salário de R$ 10.000, por exemplo). 

Sendo assim, o empregado poderá considerar vários aspectos na avaliação de uma 
proposta de acordo de redução de jornada. Os fatores favoráveis são a menor queda da renda, 
a garantia de emprego, o maior número de parcelas do complemento salarial em relação ao 
seguro-desemprego e à bolsa qualificação, a dispensa do requisito de tempo no emprego 
para acessar o benefício e a vigência de outros benefícios trabalhistas. O trabalhador não 
perde o direito de sacar os recursos do FGTS e de acessar o seguro-desemprego caso venha a 
ser demitido. Ele também pode preferir usar o tempo livre na busca de um novo emprego, 
mantendo um contrato em vigor. Do lado dos riscos, há a possibilidade de a empresa 
ter sua saúde econômico-financeira ainda mais deteriorada ou ir à falência, tornando-se 
inadimplente com pagamento de salários, recolhimento de encargos e verbas rescisórias. 

Do ponto de vista fiscal, o efeito do PPE vai depender do perfil das empresas e 
dos trabalhadores abrangidos, bem como da efetiva recuperação do nível de atividade 
e de manutenção dos empregos. Por um lado, observando as tabelas 1 e 2 já é possível 
perceber que os encargos sobre a folha recebidos de empregadores e de empregados 
superam o valor do benefício concedido. Isto significa que do ponto de vista de um 
empregado individualmente, o efeito fiscal é positivo no PPE. Por outro lado, entretanto, 
vale comparar a redução de parte da jornada e dos salários, no PPE, com a hipótese 
alternativa da demissão de igual parcela dos empregados, sob o ponto de vista dos efeitos 
para as contas públicas. Na primeira opção, a arrecadação tributária incidiria sobre uma 
folha de salários reduzida e sobre o complemento pecuniário, enquanto o gasto público 
corresponderia ao desembolso do complemento por seis a doze meses. O saldo entre 
arrecadação e desembolso vai depender do salário médio, do percentual de redução da 
jornada e, consequentemente, do complemento pecuniário e da duração do programa. 
Na hipótese alternativa da demissão, a arrecadação tributária fica restrita à folha de 
salários remanescente após o corte de pessoal, enquanto o gasto se limitaria às parcelas 
do seguro-desemprego às quais os empregados estejam habilitados a receber. Como 
o equilíbrio entre as duas opções depende das condições específicas de cada empresa,  
dos termos da adesão ao PPE e do contingente efetivo que acessará ao programa, entre 
outros fatores, o resultado final para as contas do governo e para o FAT só será conhecido 
com uma avaliação retrospectiva de seu uso. Esta avaliação deve, entretanto, considerar 
os potenciais benefícios de sustentação do emprego no longo prazo e de maior rapidez 
da recuperação do nível de atividades.

5 O PPE NA PERSPECTIVA DA ECONOMIA
O programa amortece o efeito de uma queda na demanda por trabalho sobre o emprego, 
já que o ajuste se dá pelo volume de horas trabalhadas. Ou seja, evita-se a demissão por 
uma redução da jornada de trabalho dos trabalhadores abrangidos pelo programa. 

Alguns motivos justificam a adoção do PPE. O primeiro é, evidentemente, 
mitigar o efeito social da crise econômica, protegendo os trabalhadores do desemprego.  
No PPE, o contrato de trabalho é mantido e o trabalhador comparece ao local de trabalho 
normalmente, reduzindo os efeitos psicológicos e sociais do desemprego. 
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Do ponto de vista econômico, há efeitos tanto para a empresa quanto para os 
trabalhadores. Para a primeira, a retenção de trabalhadores com conhecimento específico 
à empresa favorece a rápida recuperação do nível de atividades, que não depende da 
contratação e do treinamento de novos empregados. Além de evitar custos de treinamento, 
as empresas também se veem livres das despesas rescisórias, tais como a multa de 50% 
sobre os depósitos no FGTS e o aviso prévio proporcional. Estes desembolsos podem 
ser decisivos para a capacidade de atravessar o período de crise, ainda que passageiro.  
Cabe também pensar que o ajuste pelas horas de trabalho pode ter efeitos nas expectativas 
das empresas fornecedoras, influenciando suas decisões sobre o emprego. 

Por parte do trabalhador, acredita-se que a participação no PPE pode levar à 
manutenção da capacidade de consumo pois a propensão ao consumo parece se sustentar 
ainda que haja redução do salário. O mesmo não ocorreria com a alternativa de demissão 
e acesso ao seguro desemprego, como sugere uma avaliação do programa canadense de 
jornada reduzida (HRDC, 2004). Sendo assim, o PPE teria melhor desempenho como 
um estabilizador automático da demanda do que o seguro-desemprego.

Analisando a experiência internacional com programas de subsídios à redução da 
jornada, diversos autores apontam para possíveis distorções e ineficiências que estes possam 
causar na economia (Crimann, Wiebner e Bellmann, 2010; Arpaia et al., 2010). Além do 
custo para o contribuinte (sem deixar de esquecer que o seguro-desemprego é também uma 
despesa fiscal), um primeiro risco do programa é seu efeito arrasto, que corresponde ao 
custo de subsidiar empregos que seriam mantidos pelos empregadores independentemente 
da existência do programa. O subsídio a empregos viáveis no longo prazo representaria 
uma transferência desnecessária de recursos do governo para empresas saudáveis.  
Trata-se, para os autores desta nota, de uma hipótese de difícil verificação, mesmo a posteriori.

O segundo risco apontado na literatura é o de prolongar empregos inviáveis no longo 
prazo e que seriam inevitavelmente eliminados após o período de aplicação do programa. 
Desta forma, o programa deslocaria a estrutura da economia em favor de atividades 
menos viáveis, em detrimento de uma reestruturação que é vista como necessária para 
a retomada do crescimento (Arpaia et al., 2010; Boeri e Bruecker, 2011). Da mesma 
forma, os trabalhadores não seriam levados a buscar nova colocação, ficando ligados a 
empregos inviáveis no longo prazo, o que dificultaria ou impediria o ajuste da economia. 

Essas distorções e ineficiências estariam especialmente relacionadas ao uso prolongado 
do programa, quando a crise tem duração mais longa ou quando a recuperação é fraca 
ou lenta (Crimann, Wiebner e Bellmann, 2010, p. 3). 

Outra questão levantada diz respeito ao risco moral que decorre do subsídio cruzado 
entre empresas, implícito na complementação de renda. Empresas que utilizam os recursos 
do programa em volume maior do que sua contribuição para o financiamento estariam 
sendo subsidiadas pelas demais empresas. Sendo assim, para evitar que o programa premie 
empresas menos eficientes, alguns autores sugerem que o financiamento do sistema seja 
parcial ou inteiramente baseado em uma taxa progressiva, conforme o histórico de uso dos 
fundos (experience rating). Entretanto, a adoção de contribuições com taxa definida por 
experience rating colocaria o risco da seleção adversa e faria, no extremo, com que apenas 
empresas que acessam o programa contribuíssem para seu financiamento, tornando 
inviável o programa. Por isso, um certo nível de subsídio cruzado entre empresas é 
necessário para que não se desestimule o uso da jornada reduzida (Arpaia et al., 2010).
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6 RESULTADOS DA EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL
Os estudos realizados sobre os programas nacionais de subsídio à redução da jornada, 
durante e logo após a Crise de 2008-2009, parecem convergir para a conclusão de que 
eles mitigaram os efeitos da crise econômica sobre o emprego.

Um importante estudo de corte transversal, realizado por Hijzen e Venn (2011), 
se vale da variação da taxa de adesão ao programa, ao longo do tempo e entre países, 
para analisar em que medida a redução da jornada contribuiu para a manutenção do 
emprego e das horas de trabalho. Os resultados mostram que nos países com programa,  
a redução de 1% no produto bruto é associada a uma menor variação negativa no 
emprego (-10,7% na taxa de variação do emprego). Com base nos coeficientes estimados, 
os autores calcularam que, em quatorze países, quase 1,5 milhão de empregos foram 
preservados pelos programas de redução da jornada, correspondendo a 1,9% do total 
de empregos existentes (Hijzen e Venn, 2011, p. 35). 

Outros estudos analisam a eficiência da redução da jornada com subsídio salarial para 
estabilizar o emprego, indicando que tal mecanismo permite maior flexibilidade interna das 
empresas, ao mesmo tempo em que se retêm a mão de obra na empresa. Arpaia et al. (2010),  
fazendo uma análise de diferenças entre países com programas de redução de jornada 
subsidiada e aqueles que não dispunham dessa política, verificaram que os primeiros 
tiveram um aumento do emprego na indústria de 1,8 ponto percentual (p.p.) maior 
do que o segundo grupo durante a crise. Entretanto, o grupo com a política teve 
redução de 1% na jornada de trabalho média, em comparação com o grupo de países 
sem a política. Por isso, eles concluem que tais esquemas reduzem o ajuste no emprego 
(margem extensiva) e aumentam o grau de ajuste na jornada média (margem intensiva). 
Os mesmos autores implementaram um exercício econométrico em que buscam explicar 
a variabilidade no emprego pela existência de jornada reduzida subsidiada no período 
da crise, além de outros cofatores. Com base em dados de 27 países europeus para o 
período 1991-2009, as estimativas obtidas indicam que o efeito da política representa 
0,7 p.p. na taxa de variação do emprego industrial (Arpaia et al., 2010, p. 40).

Boeri e Bruecker (2011) também buscam responder à questão referente a se 
a jornada reduzida preservou empregos durante a Crise de 2008-2009 e utilizam, 
primeiramente, uma abordagem macro, realizando uma regressão econométrica em 
que a taxa de variação do emprego é explicada pela taxa de adesão à política e à taxa de 
crescimento econômico. Explorando dados de treze países, eles concluem que a variação 
do emprego diminui (aumenta) à medida em que a taxa de adesão aumenta (diminui). 
Com base nos coeficientes obtidos, calculam que os empregos preservados variaram entre 
um mínimo próximo de 500 – Luxemburgo, Noruega e Portugal – a valores máximos 
de 321 mil – Itália – e 300 mil – Alemanha – (Boeri e Bruecker, 2011, p. 727-729). 

Boeri e Bruecker (2011) tentam estimar o número de empregos salvos pela jornada 
reduzida na Alemanha em 2009. O estudo calculou que cada 1% a mais na proporção 
de empregados com jornada reduzida no ano de crise correspondeu a 0,37% de aumento 
no emprego. Com base nessa estimativa pontual, eles calculam que dos 1.147 mil 
trabalhadores alemães cobertos pelo programa em 2009, um total de 400 mil empregos 
foram preservados. Entretanto, destacam que essa estimativa está dentro de um largo 
intervalo de variação, a 95% de confiança, que significa que os empregos salvos podem 
ter ficado entre 34 e 770 mil. 



mercado de trabalho | n. 59 | ano 21 | out. 201572 ipea

POLÍTICA EM FOCO

Por fim, o estudo de Will (2011) discute se a compensação de jornada reduzida 
bloqueia o processo de destruição criadora ao estilo de Schumpeter e a mudança estrutural 
ensejada por crises econômicas, ou se, ao contrário, tal programa permitiria a travessia 
das crises, evitando perdas de empregos sustentáveis no longo prazo. O enfoque do autor,  
diferentemente de outros estudos, é macroeconômico, concebendo o subsídio salarial 
do programa como um estabilizador automático da demanda agregada. Foi utilizada 
uma análise de modelo de vetor autoregressivo que inclui, como variáveis, a variação 
do produto interno bruto (PIB), a taxa de utilização da jornada reduzida e a taxa de 
desemprego. Analisando o caso alemão, o autor constatou que o crescimento econômico 
reage positivamente a uma alta na taxa de utilização da jornada reduzida, enquanto esta 
última não provoca reação substancial positiva na taxa de desemprego. Se o desemprego 
aumentasse fortemente após uma alta na adesão à jornada reduzida, isso significaria que 
tal programa apenas estaria adiando uma reestruturação das empresas com redução do 
emprego. O autor reforça a hipótese de que as empresas que aderem à redução da jornada 
são, em geral, saudáveis no médio e longo prazos, utilizando esse mecanismo como ponte 
sobre o período adverso, observando que no período de crise elas continuaram operando 
sem paralizações, ainda que com redução das horas de trabalho. 

Essas evidências apontam para uma experiência exitosa dos programas de jornada 
reduzida com complementação salarial como instrumento temporário no enfrentamento 
da Crise de 2008-2009 nos países que os adotaram, em termos de preservação dos 
empregos e de amortecedor dos impactos sociais. Evidentemente, tais resultados 
não foram homogêneos entre os países, o que pode ser explicado pelas características 
econômicas, pela forma como a crise os atingiu e pelo formato dos programas de proteção 
ao emprego e ao desemprego. Por exemplo, o notável desempenho do programa alemão 
parece relacionado ao fato de a Crise de 2009 atingir, sobretudo, o setor manufatureiro 
exportador, composto por empresas de grande porte e que tinham forte interesse na 
retenção de mão de obra qualificada. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nesta nota tentou-se mostrar como o PPE complementa o Sistema Público de 
Emprego, Trabalho e Renda, adicionando uma peça que lhe faltava ao lado do seguro- 
-desemprego e da bolsa qualificação. Além disso, tentou-se demonstrar que o programa 
cria oportunidades tanto para as empresas de se recuperarem mais rapidamente da crise e 
preservarem pessoal treinado, quanto para os trabalhadores, evitando os efeitos negativos 
do desemprego. A literatura internacional aponta para alguns riscos que precisam ser 
considerados no desenho de um programa como este. No entanto, vários estudos mostram 
como a redução da jornada com complementação de rendimentos teve efeitos positivos 
no enfrentamento da Crise de 2008-2009 em vários países. 

Sendo o PPE um experimento inédito em nosso país, o desenho de seus critérios e 
de suas condições não pode contar com as lições aprendidas no passado. A experiência 
internacional não pode ser mecanicamente tomada como base para predizer qual será 
o efeito do PPE no atual caso brasileiro. Sendo assim, é muito importante que haja 
uma avaliação minuciosa do PPE durante e após sua vigência, até dezembro de 2016,  
para que se possa colher sugestões que aperfeiçoem o programa, de modo que ele 
contribua no longo prazo para proteger os empregos sem afetar negativamente o 
funcionamento da economia, assegurando o melhor uso possível dos recursos do FAT. 
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O PROJETO DE LEI NO 4.330/2004 E A 
TERCEIRIZAÇÃO NO BRASIL1

André Gambier Campos2

1 INTRODUÇÃO
Hoje em dia, há muita controvérsia sobre os impactos da terceirização. Atores como 
os trabalhadores e as empresas estão debatendo novas regulações para esse fenômeno 
(Dieese e CUT, 2011; Fiesp e Ciesp, 2015). E este debate está tendo lugar em diferentes 
esferas, como a econômica, a social e a política.

A terceirização tem sido registrada no Brasil desde o final da década de 1960.  
Ela começou no setor público, mas logo espalhou-se pelo privado; começou por meio 
do trabalho assalariado, mas evoluiu posteriormente para o trabalho por conta própria.

O Estado apresentou uma atitude ambígua diante desse fenômeno. Em diferentes 
momentos, os Poderes Executivo e Legislativo têm fomentado a terceirização. No sentido oposto,  
o Poder Judiciário e o Ministério Público a tem refreado, editando jurisprudências 
relativamente estritas sobre o assunto.

De qualquer forma, é preciso destacar que a terceirização pode ter impactos 
importantes no mercado de trabalho brasileiro, especialmente para os trabalhadores. 
É por isso que é relevante discutir uma regulação desse fenômeno – em especial,  
uma regulação legislativa (dado que a jurisprudencial está em questão, como se verá adiante).

O Projeto de Lei no 4.330/2004 é apenas uma das propostas em discussão para essa 
regulação legislativa.3 No entanto, é a que se encontra mais à frente dentro do processo 
parlamentar, sendo esta a razão de sua escolha para estudo nesta nota.

Como será visto, há dúvidas referentes a se o Projeto de Lei no 4.330/2004 
é a melhor opção para uma regulação legislativa da terceirização. Provavelmente,  
mais avaliações de impacto deste fenômeno deveriam ser realizadas, antes de qualquer 
decisão do parlamento sobre esse projeto de lei.

Na última década, poucas avaliações de impacto sobre a terceirização foram 
realizadas no Brasil. E as poucas efetuadas apresentaram uma variedade de problemas. 
Entre outros, é possível mencionar os seguintes: i) dados insuficientes (especialmente no 

1. O autor agradece a Carlos Corseuil, Lauro Ramos, Miguel Foguel e Sandro Silva, técnicos de Planejamento e Pesquisa da 
Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.

2. Pesquisador da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.. E-mail: <andre.campos@ipea.gov.br>.

3. Após sua aprovação na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei no 4.330/2004 passou a tramitar no Senado, com a 
denominação de Projeto de Lei da Câmara no 30/2015.
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que se refere a dados quantitativos); ii) estimativas indiretas de trabalhadores terceirizados 
(sem estimativas diretas); iii) múltiplos vieses de análise (de seleção e de comparação).

Infelizmente, esses problemas metodológicos afetaram a qualidade de boa parte das 
avaliações produzidas sobre a terceirização – como é possível verificar claramente em 
Dieese e CUT (2011). E, sem avaliações qualificadas, é difícil manter aberto o debate 
sobre a terceirização no Brasil. É por isso que novos estudos deveriam ser realizados, 
antes de qualquer deliberação legislativa sobre o Projeto de Lei no 4.330/2004.4

2 O QUE É TERCEIRIZAÇÃO
Um dos possíveis conceitos de terceirização é o que destaca a disjuntiva entre as dimensões 
jurídicas e econômicas da relação de trabalho. O trabalhador labora para uma empresa 
(chamada de contratante), mas todos os direitos relacionados ao seu trabalho estão 
ligados a outra – uma empresa intermediária (denominada contratada) (Barros, 2006; 
Delgado, 2006).

No Brasil, historicamente, a relação de trabalho mais comum (a de assalariamento) 
não prevê esse tipo de disjuntiva. Os direitos do trabalhador são garantidos pela empresa 
em que ele realmente trabalha. Em outras palavras, contratante e contratada são a mesma 
empresa nessa relação, que é denominada bilateral.

No entanto, em uma relação terceirizada, esses direitos não são garantidos pela 
empresa em que o trabalhador realmente labora, mas sim por uma empresa intermediária. 
Deste modo, contratante e contratada são empresas diferentes, estabelecendo uma relação 
trilateral com o trabalhador.

É importante notar que a terceirização pode ocorrer por meio de trabalho assalariado 
ou por conta própria. No primeiro caso, o trabalhador continua a ser um assalariado, 
com todos os atributos desse tipo de relação laboral. No segundo caso, o trabalhador 
encontra-se por conta própria, trabalhando mediante uma variedade de mecanismos – 
cooperativas, empresas individuais e assim por diante (Barros, 2006; Delgado, 2006).

Em ambos os casos, a terceirização pode ter diversos impactos no mercado de 
trabalho brasileiro, que podem inclusive ser bastante negativos. Esses impactos são o 
principal tema desta nota, que apresenta um breve histórico da terceirização no Brasil,  
a nova proposta de regulação discutida no parlamento, bem como os seus prós e contras.

3 TERCEIRIZAÇÃO POR MEIO DO TRABALHO ASSALARIADO
A relação de trabalho mais comum no Brasil é a assalariada, regulamentada desde 1943 pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Esta relação pode ser descrita como bilateral,  
porque em seu núcleo há apenas dois atores – o trabalhador e a empresa para a qual 
ele labora, que é a única responsável por seus direitos.

Historicamente, a CLT não enfocou qualquer relação trilateral de trabalho, como a 
que resulta da terceirização. Apesar disso, outras normas surgiram no Brasil desde o final da 
década de 1960, dedicando atenção às relações trilaterais (Barros, 2006; Delgado, 2006).

Nesse sentido, pode-se mencionar o Decreto no 200/1967 e a Lei no 5.645/1970, 
que estabeleceram que, sempre que possível, as instituições do governo deveriam adquirir 

4. Uma exceção em meio às avaliações produzidas sobre a terceirização, que procura solucionar boa parte dos problemas 
metodológicos mencionados, pode ser encontrada em Stein, Zylberstajn e Zylberstajn (2015).
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os chamados serviços instrumentais (não finalísticos) de empresas privadas.5 Exemplos desses  
serviços, não relacionados com as finalidades dessas instituições, foram os de limpeza de 
instalações, transporte de pessoal, manutenção de equipamentos, serviços de segurança 
e assim por diante.

Assim, no início, a terceirização foi estimulada pelo Estado no setor público, 
estritamente para fornecer serviços instrumentais para instituições governamentais. 
No entanto, desde meados da década de 1970, o fenômeno disseminou-se bastante, 
movendo-se do setor público para o privado, o que significou uma grande mudança na 
sua trajetória.

Com as Leis nos 6.019/1974, 7.102/1983 e 8.863/1994, as empresas privadas foram 
autorizadas a adquirir serviços instrumentais de outras empresas no mercado. A primeira 
lei referiu-se a serviços temporários de qualquer natureza, ao passo que a segunda e a 
terceira referiram-se especificamente a serviços permanentes de segurança.

Por isso, a partir dos anos 1970, a terceirização foi fomentada pelo Estado não só 
no setor público, mas também no privado. A esse respeito, é importante sublinhar que 
o ente estatal não se comportou de maneira uniforme, propriamente falando.

De um lado, os Poderes Executivo e Legislativo editaram várias normas que 
incentivaram a terceirização (como as mencionadas acima). De outro, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público agiram no sentido contrário, limitando as possibilidades para esse 
fenômeno (Artur, 2007; Biavaschi, 2013; Campos, 2009).

Na metade da década de 1980, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) editou uma 
súmula, regulamentando essas possibilidades. A Súmula no 256/1986 estabeleceu que a 
terceirização não seria permitida, com exceção dos casos específicos previstos pelas Leis 
nos 6.019/1974 e 7.102/1983.

Mais tarde, depois de um debate relevante, o mesmo tribunal publicou uma regulação 
menos estrita. De acordo com a Súmula no 331/1993, a terceirização seria proibida, exceto:  
i) nos casos definidos pelas Leis nos 6.019/1974, 7.102/1983 e 8.863/1994; ii) nos 
casos de serviços de limpeza e conservação; iii) nos casos de serviços especializados – 
que deveriam ser apenas instrumentais, realizados sem pessoalidade e subordinação;  
iv) nos casos de serviços instrumentais adquiridos por instituições governamentais.6

Em suma, no que diz respeito à terceirização realizada por meio do trabalho assalariado, 
o Estado brasileiro não se comportou de forma homogênea nas últimas décadas. Por um lado, 
os Poderes Legislativo e Executivo ampliaram esse fenômeno; por outro, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público o restringiram.

4 TERCEIRIZAÇÃO MEDIANTE TRABALHO POR CONTA PRÓPRIA
Como já apontado, além da terceirização por meio do trabalho assalariado, há outra, 
promovida mediante o trabalho por conta própria. Nesta última, o fenômeno se faz 
acompanhar de mecanismos como as cooperativas e as empresas individuais.

5. A definição de serviços finalísticos versus instrumentais sempre foi algo complicado no direito, na jurisprudência e na 
literatura jurídica. Mesmo documentos oficiais, produzidos pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), enfrentam dificuldades 
na caracterização desses serviços – a este respeito, verificar TST (2014).

6. Em qualquer um dos casos da Súmula no 331/1993, há responsabilidade subsidiária do contratante de serviços terceirizados.
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As relações de trabalho que surgem quando esses mecanismos estão atuando não são 
bilaterais, mas trilaterais – basicamente, porque há diferentes empresas em contato com 
os trabalhadores, resultando em uma disjunção entre os aspectos jurídicos e econômicos 
das relações (Barros, 2006; Delgado, 2006).

Seja como for, de acordo com a legislação brasileira, as cooperativas (de trabalho) 
são organizações compostas por grupos de pessoas, que laboram em atividades 
tipicamente coletivas. Estas organizações constituídas por trabalhadores começaram a 
ser regulamentadas no início da década de 1970, pela Lei no 5.764/1970.

Historicamente, a CLT não se preocupou com as relações de trabalho das 
cooperativas, porque elas sempre foram concebidas como uma espécie de trabalho por 
conta própria (ou autônomo). E o foco da CLT, como mencionado antes, sempre esteve 
nas relações de trabalho assalariado (subordinado).

Apesar disso, na metade dos anos 1990, a CLT foi modificada pela Lei  
no 8.949/1994, que introduziu um dispositivo estabelecendo que quaisquer que fossem as 
atividades desenvolvidas, não haveria vínculo de trabalho assalariado entre as cooperativas 
e seus trabalhadores, bem como entre esses trabalhadores e as empresas que adquirissem 
serviços de cooperativas.

Com esse novo dispositivo, estabeleceu-se uma presunção legal de que os 
trabalhadores cooperativados não realizariam trabalho assalariado, mesmo quando 
presentes os atributos dessa relação laboral (como a pessoalidade, a habitualidade,  
a subordinação e a onerosidade). E isso trouxe muita diferença para esses trabalhadores, 
porque eles tenderam a perder direitos – proteções e garantias – instituídos pela CLT.7

Além disso, esse novo dispositivo abriu possibilidades para que as empresas pudessem 
adquirir todos os serviços cooperados no mercado. E não somente serviços instrumentais, 
mas também finalísticos, o que representou um problema adicional no debate acerca 
da terceirização.

Mais além das cooperativas, a terceirização mediante o trabalho por conta própria 
pode ocorrer com o recurso às empresas individuais. Grosso modo, essas empresas são 
constituídas por um único trabalhador (pessoa física), que se transforma em uma entidade 
(pessoa jurídica) para oferecer seus serviços no mercado.

As empresas individuais têm uma extensa história na legislação brasileira, mas 
elas foram claramente fomentadas na década de 2000, pelas Leis nos 11.196/2005 
e 11.442/2007. A primeira norma definiu uma regulação específica para o trabalho 
denominado intelectual – de natureza artística, científica e de comunicação. Já a segunda 
norma definiu uma regulação para o trabalho realizado por motoristas profissionais, nos 
transportes rodoviários de carga.

Em certa medida, essas leis estabeleceram uma presunção legal de que os 
trabalhadores transformados em pessoas jurídicas não contavam com os direitos 
atribuídos pelo direito do trabalho – em especial, pela CLT. Em vez disso, afirmava-se 
que suas atividades eram regulamentadas por leis civis e comerciais, o que fez muita 
diferença para esses trabalhadores em termos de direitos – ou, em outras palavras,  
em termos de proteções e garantias.

7. É importante mencionar que, com a aprovação da Lei no 12.690/2012, procurou-se mitigar, em alguma medida, essa perda 
de direitos que afetava os trabalhadores cooperativados. Uma análise desta lei pode ser encontrada em Pereira e Silva (2012).
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Além disso, como pessoas jurídicas, esses trabalhadores tornaram-se capazes de 
fornecer quaisquer serviços a outras empresas, instrumentais ou mesmo finalísticos – o que 
representou, mais uma vez, uma questão polêmica na discussão acerca da terceirização.

Em suma, a respeito de terceirização efetuada por meio do trabalho por conta própria,  
pode-se dizer que o Estado brasileiro a incentivou ao longo das décadas de 1990 e 2000, 
principalmente mediante normas emanadas dos Poderes Executivo e Legislativo.

No entanto, mais uma vez, o Poder Judiciário e o Ministério Público seguiram pelo 
caminho oposto, reduzindo as possibilidades de expansão da terceirização, especialmente 
daquela que se dava por meio de cooperativas (Artur, 2007; Biavaschi, 2013; Campos, 2009). 
Isso pôde ser constatado em numerosas ações judiciais, em que os tribunais decidiram pela 
ilegalidade da terceirização mediante cooperativas.

5 PROBLEMAS RELACIONADOS À REGULAÇÃO DA TERCEIRIZAÇÃO
Como visto, a terceirização tem uma longa história no mercado de trabalho brasileiro, 
que remonta ao final da década de 1960. Nas décadas de 1990 e 2000, essa história se 
acelerou bastante, com várias iniciativas promovendo a terceirização. Destacaram-se aí 
as iniciativas dos Poderes Executivo e Legislativo, embora as do Poder Judiciário e do 
Ministério Público tenham apontado para a direção oposta, restringindo a terceirização.

De qualquer maneira, é importante perceber que, atualmente, há alguns problemas 
de segurança jurídica envolvendo a regulação da terceirização por meio de iniciativas 
jurisprudenciais, tal como a Súmula no 331/1993 do TST.

Esses problemas podem ser notados, por exemplo, no questionamento dessa 
súmula, que está ocorrendo por meio de ações na cúpula do sistema judicial  
brasileiro – o Supremo Tribunal Federal (STF) (Ipea, 2012). Entre os aspectos 
questionados da Súmula no 331/1993, está a distinção entre serviços instrumentais e 
finalísticos – o que é uma questão crucial no debate sobre a terceirização, como já visto.

Até o momento, o STF não demonstrou uma tendência clara de decidir, em tais ações,  
contra a possibilidade de terceirização de serviços finalísticos. E, se isso realmente 
prevalecer no julgamento efetuado por esse tribunal, as empresas serão capazes de adquirir 
quaisquer tipos de serviços no mercado, não apenas instrumentais.

Como isso pode ter diversos impactos no mercado de trabalho, com destaque 
para os trabalhadores, pode ser realmente importante debater outro tipo de regulação 
da terceirização no país. Não uma regulação de natureza jurisprudencial, com toda sua 
incerteza jurídica, que vem sendo evidenciada no julgamento do STF; mas sim uma de 
natureza legislativa, que ofereça mais segurança jurídica aos trabalhadores e às empresas.

6 ALGUNS ASPECTOS DO PROJETO NO 4.330/2004
Atualmente, há diversas propostas em tramitação no parlamento brasileiro, capazes de 
definir uma regulação legislativa para a terceirização. Em meio a todas elas, a que se 
encontra mais à frente no processo legislativo é o Projeto de Lei no 4.330/2004, que é 
o objeto de interesse desta nota.

Essa proposta é bastante extensa, abrangendo diferentes aspectos da terceirização, 
o que dificulta a análise de todas as suas regras. Deste modo, o objetivo aqui é apenas 
abordar as principais regras, bem como verificar em que medida elas podem afetar os 
trabalhadores ou as empresas (ou mesmo o Estado).
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Para começar, o foco do Projeto de Lei no 4.330/2004 é essencialmente a terceirização 
que ocorre por meio do trabalho assalariado (e não mediante o trabalho por conta própria).  
Além disso, o seu foco é a terceirização que se dá no setor privado (deixando o setor 
público fora do seu alcance). No entanto, é relevante apontar que o projeto inclui em 
seu bojo as empresas estatais, que são algumas das principais empresas da economia 
brasileira, que já fazem amplo uso do trabalho terceirizado.8

Se as empresas contratantes da terceirização podem ser quaisquer (desde que do 
setor privado da economia), as contratadas só podem ser aquelas especializadas em um  
serviço singular, com capacidade econômica e qualificação técnica para a prestação de tal serviço.  
Portanto, há requisitos que devem ser observados para as empresas contratadas 
participarem da terceirização, o que pode restringir a disseminação desse fenômeno.

De todo modo, definidas as empresas que podem participar de terceirização 
(contratantes e contratadas), bem como o tipo de trabalhador (basicamente os 
trabalhadores assalariados), é hora de examinar como as regras do Projeto de Lei  
no 4.330/2004 podem afetar cada lado da relação de trabalho terceirizado.

No que concerne às empresas, da sua perspectiva, a regra mais importante é 
provavelmente aquela que admite explicitamente a possibilidade de terceirização de 
quaisquer tipos de serviços, instrumentais ou finalísticos.9

Isso pode ter impactos substanciais no mercado de trabalho brasileiro, porque as 
empresas serão capazes de terceirizar muitos outros aspectos do seu processo de produção, 
muito além daqueles admitidos pela Súmula no 331/1993 do TST.

Essa possibilidade de terceirização de serviços finalísticos é um dos principais temas 
do debate atualmente realizado – e é o mesmo ponto que foi recentemente questionado 
em ações no STF, como já descrito (Ipea, 2012).

Entretanto, no que diz respeito aos trabalhadores, há várias normas relevantes 
no Projeto de Lei no 4.330/2004, a maioria delas impondo restrições à terceirização,  
como pode ser visto no quadro 1.

QUADRO 1
Normas que restringem a terceirização

Norma Dispositivo

Não é admitido para as empresas despedir trabalhadores e terceirizar parcelas do processo 
de produção para eles,¹ pelo menos no período de doze meses após as demissões.

Artigo 2o, parágrafo 2o, inciso III.

Trabalhadores terceirizados só podem ser subordinados às empresas contratadas, e não 
às contratantes. E os trabalhadores só podem desenvolver as atividades especificamente 
previstas no contrato de terceirização.

Artigo 3o, parágrafo 1o. Artigo 11.

Além disso, a chamada subterceirização não é permitida, exceto em situações 
específicas, previamente estabelecidas em contrato, comunicadas aos sindicatos de 
trabalhadores etc.

Artigo 3o, parágrafos 2o e 3o.

As empresas contratadas têm de oferecer, antecipadamente, garantias financeiras de que 
vão cumprir com as obrigações relacionadas ao trabalho, à Previdência Social e aos tributos.

Artigo 5o, inciso III. Artigo 5o, parágrafo 2o.

As empresas contratantes têm que monitorar continuamente a conformidade das 
contratadas com essas mesmas obrigações (trabalhistas, previdenciárias e tributárias).

Artigo 5o, incisos IV, V e VI. Artigo 16.

8. A liderança do atual governo solicitou à liderança do parlamento incluir as empresas estatais (que são pessoas jurídicas 
de direito privado) no âmbito do Projeto de Lei no 4.330/2004. Para mais detalhes sobre isso, ver Cunto (2015).

9. Ver Artigo 4o, caput, do Projeto de Lei no 4.330/2004.

(Continua)
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Norma Dispositivo

As empresas contratantes têm responsabilidade solidária quanto às obrigações 
trabalhistas e previdenciárias das contratadas, mesmo nos casos de subterceirização.

Artigo 15, caput e parágrafo único.

As empresas contratantes têm de informar os sindicatos de trabalhadores sobre 
qualquer tipo de terceirização realizada (depois ou mesmo antes da sua realização).

Artigo 7o.

As empresas contratantes têm que garantir, para os trabalhadores terceirizados, as 
mesmas condições de trabalho – em relação a: alimentação; transporte; formação; 
segurança e serviços de saúde no trabalho.

Artigo 12, incisos I e II e parágrafo único. 
Artigo 13.

Quando as empresas contratantes e contratadas forem parte de uma mesma categoria 
econômica, os trabalhadores dessas segundas serão representados pelo mesmo 
sindicato de trabalhadores das primeiras.

Artigo 8o.

Fonte: Projeto de Lei no 4.330/2004.
Nota: ¹ Supondo que os trabalhadores demitidos transformaram-se em pessoas jurídicas (cooperativas, empresas individuais e assim por diante).

Em suma, do ponto de vista dos trabalhadores, essas são as principais regras do 
Projeto de Lei no 4.330/2004. E a maioria delas tende a restringir as possibilidades de  
terceirização por uma variedade de meios – especialmente mediante a imposição 
de controles sobre as empresas contratadas, bem como por meio da imposição de 
responsabilidades para empresas contratadas e contratantes.

É importante acrescentar que, em qualquer situação, o Projeto de Lei no 4.330/2004 
prevê que, caso a relação de trabalho apresente os atributos de uma relação assalariada 
ordinária (como a pessoalidade, a habitualidade, a subordinação e a onerosidade),  
a relação direta entre trabalhadores terceirizados e empresas contratantes será declarada 
por qualquer autoridade (como os tribunais de trabalho).

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como afirmado anteriormente, atualmente, no parlamento brasileiro, há várias 
propostas para instituir uma regulação legislativa para a terceirização. O Projeto de Lei 
no 4.330/2004 é apenas uma dessas propostas – provavelmente, a que se encontra mais 
à frente no processo legislativo.

É essa a melhor opção para regular a terceirização? Há um debate intenso sobre isso,  
envolvendo principalmente os representantes dos trabalhadores e das empresas. 
Especificamente do ponto de vista dos trabalhadores, existem diversos aspectos que 
podem causar muita apreensão.

Em primeiro lugar, há preocupações sobre os direitos dos trabalhadores. Seguindo 
por meio da rede de empresas envolvidas na terceirização, é comum passar de uma grande 
empresa para outra pequena, de uma empresa bem estruturada para outra menos organizada.  
Esse simples fato coloca desafios para os direitos dos trabalhadores, pois estes tendem a 
ser mais extensos e mais fortes em empresas grandes e/ou bem-estruturadas (Cardoso e 
Lage, 2007; Dieese, 2007).

Além disso, seguindo pela rede de empresas enredadas na terceirização, regularmente 
torna-se mais difícil sindicalizar e mobilizar os trabalhadores. Esse fato coloca desafios 
adicionais para os direitos dos trabalhadores – especificamente para aqueles que advêm 
da negociação coletiva. Tornando-se mais difícil atrair trabalhadores para os sindicatos, 
bem como mobilizá-los para negociar, esses direitos ficam mais propensos a se retraírem 
e se enfraquecerem (Dieese, 2007; 2012; Marcelino, 2008).

Em segundo lugar, há preocupações sobre as garantias dos trabalhadores.  
Como mencionado, seguindo pela rede de empresas envolvidas com a terceirização, 

(Continuação)
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geralmente passa-se de uma grande empresa para outra pequena, de uma empresa 
bem-estruturada para outra menos organizada. E esse fato tem implicações em termos 
de garantias trabalhistas, porque empresas pequenas e/ou precárias enfrentam mais 
dificuldades para oferecer garantias para os direitos dos trabalhadores (Cardoso e Lage, 2007;  
Dieese, 2007).

Em poucas palavras, devido à lista de ameaças descritas, a terceirização naturalmente 
provoca apreensão entre os trabalhadores. Alguns dos aspectos mencionados sobre Projeto 
de Lei no 4.330/2004 podem, talvez, amenizar essa preocupação – como todos aqueles 
que impõem controles sobre as empresas contratadas, bem como aqueles que impõem 
responsabilidades para empresas contratadas e contratantes.

No entanto, talvez seja cedo demais para saber, com antecedência, se outros aspectos 
do Projeto de Lei no 4.330/2004 não iriam provocar ainda mais preocupação em meio 
aos trabalhadores – como, por exemplo, aquele que permite a terceirização em quaisquer 
tipos de serviços, instrumentais ou finalísticos.

Provavelmente, estudos adicionais deveriam ser realizados sobre os possíveis impactos 
da terceirização, antes de qualquer deliberação final do parlamento brasileiro sobre o tema.  
Afinal de contas, a terceirização pode trazer muitos impactos relevantes para o mercado 
de trabalho do país, especialmente para os trabalhadores.
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INTRODUÇÃO

Neste número 59 do boletim Mercado de trabalho: conjuntura e análise, a seção 
Economia solidária e políticas públicas contém três ensaios que abordam um tema que 
vem ganhando bastante relevância nos anos recentes em termos de políticas públicas 
urbanas e ambientais: a participação de catadoras e catadores de material reciclável em 
organizações coletivas de trabalho.

O primeiro deles, de Carolina Orquiza Cherfem, tem como título A coleta seletiva 
e as contradições para a inclusão de catadoras e catadores de materiais recicláveis: construção 
de indicadores sociais. Nele, a autora faz um interessante debate sobre a problemática da 
gestão de resíduos sólidos no Brasil, sobretudo nas grandes cidades, e confronta com a 
importância do trabalho de homens e mulheres nas diferentes atividades que envolvem 
a cadeia da reciclagem. Além de listar algumas leis de interesse desses trabalhadores, 
em especial a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a autora discorre sobre 
os desafios gerais da coleta seletiva no país, com dados diferenciados por região, e as 
oportunidades que despontam para os empreendimentos de catadores na participação de 
políticas voltadas a esse tema. Nesse contexto, a autora lista onze indicadores de gestão 
de resíduos sólidos urbanos com a inclusão de catadoras e de catadores de materiais 
recicláveis, no intuito de colaborar para a definição de estratégias de boas práticas na 
gestão de resíduos no país.

O segundo texto, intitulado Empreendimentos de economia solidária na cadeia 
produtiva da reciclagem: um olhar inicial sobre os dados do Sistema de Informações da 
Economia Solidária, de autoria de Sandro Pereira Silva e Leandro Marcondes Carneiro, 
apresenta alguns resultados gerais do mapeamento realizado pela Secretaria Nacional 
de Economia Solidária (Senaes), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
exclusivamente para empreendimentos de economia solidária no campo da reciclagem em 
todo o Brasil. O banco de dados analisado traz informações de 591 empreendimentos,  
em todas as regiões brasileiras. No artigo os autores apresentam alguns resultados 
agregados dessa pesquisa, incluindo informações sobre: distribuição regional dos 
empreendimentos; data de fundação; atividades exercidas; acesso a crédito; formas de 
participação social; articulação política, entre outras. Por fim, os autores ressaltam que, 
em que pese a fragilidade que esses empreendimentos ainda apresentam, há fatores 
institucionais e organizacionais em curso que despontam como oportunidades para 
uma melhor estruturação deles com o tempo, o que é algo imprescindível para esses 
trabalhadores, já que a grande maioria deles depende dessa renda para sobreviver.

Por fim, o terceiro ensaio tem como título A intersetorialidade como estratégia 
de fortalecimento da educação ambiental no contexto do Programa de Gestão Social de 
Resíduos Sólidos de Novo Hamburgo e é de autoria de Rúbia Geane Goetz e Regina 
Roese de Souza. Nele as autoras apresentam um relato de experiência dos processos 
constitutivos e alguns resultados de um programa desenvolvido pela prefeitura municipal 
de Novo Hamburgo (Rio Grande do Sul) voltado à capacitação e à inclusão social dos 



trabalhadores da reciclagem envolvidos na estratégia de gestão de resíduos sólidos do 
município, aliado também à educação ambiental. O programa governamental em questão 
chama-se Catavida e tem seis anos de atividades. Entre os resultados positivos apontados 
pelas autoras está o engajamento da comunidade local, tanto no reconhecimento 
dos catadores como profissionais importantes na busca pela preservação ambiental,  
quanto na segregação e na destinação correta de resíduos sólidos. 



A COLETA SELETIVA E AS CONTRADIÇÕES PARA 
A INCLUSÃO DE CATADORAS E CATADORES 
DE MATERIAIS RECICLÁVEIS: CONSTRUÇÃO DE 
INDICADORES SOCIAIS 

Carolina Orquiza Cherfem1

1 INTRODUÇÃO
As denúncias dos movimentos sociais ambientalistas em torno do esgotamento do 
manejo dos resíduos sólidos urbanos (RSUs) em lixões a céu aberto revelaram a urgência 
em incentivar a coleta seletiva no país. Esse cenário urgia no bojo da adaptação do 
espaço urbano à produção de mercadorias, processo que se deu sem planejamento 
para o descarte do lixo nas cidades, sobretudo sem prever a separação e o tratamento 
adequado dos resíduos, e se agrava no contexto do capitalismo atual, em que se observa 
a ampliação de produtos supérfluos e a confecção de produtos com durabilidade cada 
vez menor, além da multiplicação do uso de embalagens. 

Paralelamente, esse cenário também evidenciou a problemática social presente em 
torno do lixo no contexto globalizante da urbanização. Desde os tempos de formação 
das cidades existe uma parcela da população que, excluída dos processos políticos e 
lucrativos da cidade, vive e retira o seu sustento dos lixões, seja para se alimentar, seja para 
vender materiais como alumínio, metal, papel e papelão a ferros-velhos e ao comércio 
de sucata (Lima, 2015). Esses trabalhadores, explorados pelos grandes grupos de poder 
que controlam o capital, inauguraram o que veio a se tornar a profissão catador de 
materiais recicláveis.

No final da década de 1980, em um cenário de grande desemprego no país, inicia-se  
a organização de cooperativas e associações de reciclagem composta pelos catadores e 
pelas catadoras de materiais recicláveis, incentivada inicialmente pelas igrejas e pelas 
Organizações Não Governamentais (ONGs) que desenvolviam atividades com a 
população de rua, constituída por muitos catadores e catadoras de papel (Leite, 2012). 

As cooperativas e as associações formadas, por sua vez, são as que menos lucram 
na cadeia produtiva da coleta seletiva, que passa por vários estágios: começa com a 
coleta de lixo, geralmente realizada por empresas privadas; na sequência, encontra-se 
o trabalho dos catadores e das catadoras, que separam o material por tipo (plásticos, 
papelão, papel, vidro, alumínio); o passo seguinte consiste na venda dos materiais 
separados para atravessadores e sucateiros, que são intermediários entre as cooperativas, 
ou catadores individuais, e as indústrias de reciclagem, empresas que determinam os 
preços dos materiais recicláveis (Wirth, 2010). 

1. Bolsista do Programa Nacional de Pós-Doutorado (PNPD) na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.
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Conforme aponta o diagnóstico sobre catadores de materiais recicláveis (Ipea, 2012), 
75% dos ganhos totais do setor de reciclagem são destinados às indústrias, porém 90% do 
lixo reciclado passa pela mão de catadores e de catadoras, seja organizados em cooperativas 
de reciclagem, seja trabalhando isoladamente nas ruas e nos lixões. 

O aumento da quantidade de catadoras e de catadores organizados, por sua vez, 
alimentou o Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) capaz de 
inserir publicamente as reivindicações desta categoria, como o reconhecimento da profissão, 
a demanda pela contratação desses trabalhadores para a realização da coleta seletiva nas 
cidades, além de uma série de ações que desencadearam na Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), elaborada no ano de 2010. 

Além da PNRS, entre as conquistas desses trabalhadores e dessas trabalhadoras nos 
últimos anos destacam-se alguns decretos federais no que diz respeito a um marco regulatório 
favorável aos catadores e às catadoras. A primeira delas é o Decreto no 5.940/2006,  
que obriga as instituições públicas federais a destinarem o resíduo reciclável gerado para 
alguma cooperativa ou associação de catadores. A segunda é a Lei no 11.445/2007,  
que permite que as prefeituras contratem diretamente as cooperativas e as associações para 
a realização da prestação de serviços de coleta seletiva, junto aos serviços de limpeza urbana, 
com a dispensa de licitação. 

Esses marcos legais são significativos e apontam resultados positivos para a 
regulamentação da atividade histórica de catação. Contudo, a realidade da coleta seletiva 
no país e a condição de trabalho dos catadores na cadeia produtiva da reciclagem ainda 
se encontram aquém de suas potencialidades ambientais e sociais. A maior parte dos 
municípios brasileiros ainda não regularizou a sua situação no que tange ao fechamento 
dos lixões, como também não apresentou um programa de coleta seletiva com inclusão 
de catadores, com a contratação desses trabalhadores. 

Nesse contexto, este artigo apresenta dois objetivos principais. O primeiro deles é exibir um 
panorama da realidade da coleta seletiva no país, evidenciando os seus limites para a inclusão de 
catadoras e de catadores de materiais recicláveis. Entre esses limites destacam-se o adiamento para 
o fechamento dos lixões e os riscos do incentivo à incineração no país. O segundo é apresentar 
indicadores sociais que podem auxiliar na evolução do setor com a inclusão dos catadores, 
relacionando as problemáticas sociais desses trabalhadores com a questão ambiental presente 
nesse debate, refletindo sobre alguns entraves na atuação do Estado e na relação com os grupos 
de poder que dominam a cadeia de reciclagem.

2 A REALIDADE DA COLETA SELETIVA NO PAÍS
De acordo com o estudo Ciclosoft2 apresentado pelo Compromisso Empresarial para a 
Reciclagem (Cempre, 2014), 17% dos municípios brasileiros (927 municípios) apresentam 
programas de coleta seletiva, sendo que há uma concentração nas regiões Sudeste e Sul 
do país (81%, sendo 45% no Sudeste e 36% no Sul). Quanto às outras regiões, 10% dos 
programas localizam-se no Nordeste, 2% no Norte e 7% no Centro-Oeste. De 2012 para 
2014 a região que mais cresceu em programas de coleta seletiva foi o Centro-Oeste, seguido 
pelo Sul e pelo Sudeste, os quais apresentaram avanços.3 

2. Disponível em: <http://goo.gl/KlqPOl>.
3. Essa análise tem como base o relatório intitulado Boas práticas de gestão de resíduos sólidos urbanos e de 
logística reversa com a inclusão de catadoras e de catadores de materiais recicláveis, realizado pelo Ipea (2015).
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Segundo o Panorama dos resíduos sólidos no Brasil, referente à 11a edição do relatório 
anual da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe),  
a geração total de RSUs no Brasil, em 2013, foi de 76.387.200 toneladas, o que representa 
um aumento de 4,1% quando comparado a 2012 (Abrelpe, 2013). 

Porém, mais de 20.000 toneladas diárias de resíduos sólidos deixaram de ser coletadas e, 
por consequência, tiveram destino impróprio em lixões ou aterros controlados (Abrelpe, 2013). 
Do ponto de vista ambiental, os aterros controlados pouco se diferenciam dos próprios lixões, 
na medida em que não possuem o conjunto de sistemas necessários para proteção do meio 
ambiente e da saúde pública (Ibid., 2013). 

A situação da destinação final dos RSUs no Brasil em 2013 manteve-se praticamente 
inalterada em relação a 2012. O índice de 58,3% de destinação anual adequada é significativo. 
Porém, o estudo da Abrelpe (2013) aponta que 28,8 milhões de toneladas foram descartadas 
de modo inadequado, ou seja, em lixões e aterros controlados, deixando, inclusive,  
de serem encaminhadas para as cooperativas e as associações de catadores e de catadoras que 
poderiam reciclar este material, diminuindo os impactos dos aterros. O gráfico 1 demonstra 
a destinação dos RSUs por região e revela como a maior parte deles continua encaminhada 
de modo indevido.

GRÁFICO 1
Quantitativo de RSUs gerado e coletado conforme região 
(Em toneladas/dia)

15.169

53.465

102.088

21.922
16.636

12.181

41.703

99.127

20.651
15.471

7.917

27.107 27.756

6.195
10.830

4.264

14.596

71.371

14.456

4.641

0

20.000

40.000

60.000

80.000

100.000

120.000

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

RSU (toneladas) RSU coletados (toneladas)

RSU com destinação indevida (toneladas) RSU com destinação devida (toneladas)

Fonte: Ipea (2015).

A região Sudeste foi a que mais gerou resíduos sólidos e também a que mais coletou 
de forma adequada. Contudo, cabe notar que a quantidade de resíduos coletados de 
modo indevido no Sudeste chega a ser maior do que a quantidade de resíduos gerados 
nas regiões Sul, Norte ou Centro-Oeste. 

No Sul, embora com quantidade menor de resíduos gerados, quando comparado 
ao Sudeste, é possível verificar altos índices de resíduos coletados de modo adequado.  
Já nas regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste, a maior parte dos resíduos encontram-se 
sendo descartados de modo indevido. Nota-se, portanto, que independentemente da 
região, a destinação final dos resíduos continua sendo um ponto deficiente na gestão 
de resíduos sólidos no país, conforme resume o gráfico 2.
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GRÁFICO 2
RSUs com destinação indevida e devida, conforme região
(Em %)
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Fonte: Ipea (2015).

Somado a problemática ambiental da ausência de gestão adequada na maior 
parte dos municípios, encontra-se a questão social referente à inclusão dos catadores 
e das catadoras na coleta seletiva municipal. O Cempre (2014) apontou que dos 927 
municípios que apresentam programas de coleta seletiva, praticamente metade (51%) das 
prefeituras, que corresponde a cerca de 464 municípios, apoia ou mantém cooperativas de 
catadores como agentes executores da coleta seletiva municipal. “O apoio às cooperativas 
está baseado em: maquinários, galpões de triagem, ajuda de custo com água e energia 
elétrica, caminhões, capacitações e investimento em divulgação e educação ambiental” 
(Cempre, 2014). 

Nota-se, no entanto, que esse apoio dos municípios às cooperativas é verificado em 
apenas 8,3% da totalidade de municípios existentes no país (5.570). Além disso, tal apoio 
não implica que a coleta seletiva seja realizada por catadores e catadoras, como tampouco 
indica que se tratam de casos de contratação4 desses trabalhadores pela prestação do 
serviço ambiental e de limpeza urbana prestada aos municípios, o que não contribui 
para a diminuição da precariedade intrínseca à atividade de catação.

A precariedade encontrada no trabalho desses profissionais apresenta como 
principais desafios: variação nos preços dos materiais recicláveis que, segundo o 
MNCR (2009), obedecem a padrões internacionais sobre o qual as catadoras e os 
catadores não têm controle e poder de decisão; estão submetidos a relações informais 
de trabalho e prestam um serviço ambiental e de coleta de resíduos pelos quais não 
são devidamente contratados, na maior parte dos casos; trabalham em situação de 
risco para a saúde e sem seguro social para o caso de algum acidente de trabalho; estão 
expostos a calor, chuva, risco de atropelamentos, contato com ratos, mau cheiro dos 
resíduos sólidos e contato com resíduos perigosos sem adequada estrutura e capacitação; 
enfrentam sobrecarga de trabalho e levantamento de peso em excesso diariamente; 
sofrem preconceitos da sociedade pela atividade realizada (Silva, Goes e Alvarez, 2013). 

4. Consta no Artigo 33 da PNRS que “o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação [...]. A contratação prevista 
no § 1o é dispensável de licitação” (Brasil, 2010).
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Desse modo, a realidade da coleta seletiva no país, sobretudo com inclusão social, 
ainda necessita de maior atuação estatal para que atinja as suas possibilidades. A PNRS, 
os programas institucionalizados e os decretos federais existentes poderiam servir como 
instrumento de pressão para que os municípios alterassem as suas condutas no processo 
de coleta seletiva com inclusão social. Contudo, na contramão dessa necessária atuação, 
duas questões polêmicas ganharam destaque recentemente no cenário da coleta seletiva, 
dificultando ainda mais esse processo e flexibilizando normas e condutas de pressão social, 
 a saber: a ampliação do prazo para o fechamento dos lixões e a possibilidade de o país 
abrir espaço para a incineração do lixo e dos resíduos sólidos. 

2.1 �A ampliação do prazo para o fechamento dos lixões e o incentivo à 
incineração: ameaça às conquistas da PNRS

A fim de acelerar o processo ambiental adequado para o descarte do lixo nas cidades,  
bem como possibilitar os instrumentos e os recursos para que o trabalho dos catadores 
e das catadoras de materiais recicláveis possa ser realizado de modo a diminuir a 
precariedade intrínseca a essa atividade, a PNRS estipulou que os municípios deveriam 
substituir os lixões por aterros sanitários até o mês de agosto de 2014 (Brasil, 2010). 
Meta esta já sugerida desde a Constituição Federal de 1988, que previa o investimento 
em saneamento básico como uma responsabilidade dos municípios. 

Aproximadamente três mil municípios e o Distrito Federal (cerca de 53% do total 
de municípios) ainda não se responsabilizaram para cumprir com as determinações de 
fechamento dos lixões e construção de aterros sanitários (IBGE, 2013).

Contudo, recentemente o plenário do Senado aprovou o Projeto de Lei no 425/2014 
que prorroga, de forma escalonada, o prazo para as cidades adequarem-se quanto à 
construção dos aterros sanitários e à coleta seletiva. As capitais e os municípios de região 
metropolitana terão até o ano de 2018 para acabar com os lixões. Os municípios de 
fronteira e os que contam com mais de 100 mil habitantes terão um ano a mais para 
implementar os aterros sanitários. As cidades que têm entre 50 e 100 mil habitantes 
terão prazo até o ano de 2020.

O MNCR criticou essa medida aprovada pelo Estado, uma vez que, além  
de representar um retrocesso para as políticas ambientais, representa um cenário de 
dificuldades para os catadores e as catadoras de materiais recicláveis, que são os maiores 
prejudicados pelos riscos de contaminação e de acidentes ao trabalharem nos lixões.  
O movimento também alerta quanto à necessidade de uma orientação mais incisiva e 
de repasse de recursos federais para alguns municípios, tendo em vista que somente 
a ampliação do prazo não se mostra como solução mais adequada para, de fato, 
reverter esse cenário. Além disso, há de se priorizar a inclusão dos catadores nesse 
processo, na medida em que esses profissionais que trabalham nos lixões não podem 
ficar sem fonte de renda com o fechamento deles.

O outro aspecto que indica um retrocesso para a PNRS refere-se à incineração. 
Tramita no Senado o Projeto de Lei no 639/2015 que altera a PNRS para incluir,  
no plano municipal de gestão integrada, a queima de resíduos sólidos para geração de 
energia, bem como conceder incentivo tributário para as empresas constituídas para esse fim. 

Durante a IV Conferência Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 2013), a proibição 
da incineração foi uma das propostas mais votadas, desde a incineração de resíduos 
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domésticos até a incineração para geração de energia (termoelétrica), e todo e qualquer 
tipo de tratamento térmico. Em contrapartida, o documento incentiva a implementação 
de tecnologias limpas para tratamento dos resíduos sólidos. 

Conforme explicam Negrão e Almeida (2010), os principais argumentos para a 
utilização dessa prática refere-se à produção de energia. Contudo, três principais fatores 
precisam ser compreendidos na sustentação desse argumento. O primeiro deles refere-se 
à produção de energia térmica, a qual é possível “recuperar entre 70% e 90% do calor 
liberado na incineração para aquecimento de água e óleo que é distribuído nas casas 
e prédios para aquecimento” (Ibid., 2010, p. 3). Porém, para que de fato consigam 
aproveitar o calor liberado para esse fim, essa possibilidade somente é válida em países 
que apresentam baixas temperaturas na maior parte do ano, como Noruega ou Suécia. 

O segundo aspecto refere-se à produção de energia elétrica que, na realidade, tem 
um aproveitamento muito baixo em relação à totalidade de resíduos incinerados, uma 
vez que “a recuperação média do calor liberado pela incineração de resíduos fica entre 7% 
e 15% do total e perde-se no processo entre 85% e 93% do calor produzido” (Negrão 
e Almeida, 2010, p. 3). Com esse desperdício, esta não seria uma alternativa válida.

Por fim, o terceiro elemento corresponde ao fato de que a incineração de resíduos 
somente se justifica em países com alta produção de resíduos secos e baixa quantidade 
de resíduos orgânicos, o que não é o caso do Brasil, que apresenta cerca de 55% de lixo 
orgânico. Conforme explicam Negrão e Almeida (2010, p. 3), a alta concentração de 
resíduos orgânicos “não permite que a chama da incineração atinja as altas temperaturas 
necessárias para diminuir o seu volume às cinzas”. 

Além disso, a quantidade de resíduos secos existente no país deveria ser destinada 
à reciclagem com inclusão social, não restando resíduos suficientes para o processo da 
incineração. Deste modo, a incineração só se justifica pelo interesse de grupos privados 
que lucram com essa prática e que se utilizam da produção de energia como argumento 
para justificá-la. Conforme descreve Wirth (2015), a polêmica envolvida na incineração 
coloca dois grupos em disputa, sendo, de um lado, as empresas responsáveis por esta 
prática que querem o apoio do governo para a implantação da incineração e, de outro, 
os catadores de materiais recicláveis.

Os contratos de prestação de serviços para a incineração de resíduos entre prefeituras 
(ou consórcio intermunicipais) e empresas privadas é objeto de grandes interesses 
econômicos por dois principais motivos: i) trata-se de contratos de longa duração;  
e ii) são contratos garantidos com dinheiro público.

Diante dessa realidade, nota-se a necessidade de construção de medidas que 
priorizem o meio ambiente e os interesses da classe trabalhadora. Nessa direção, 
serão apontados a seguir indicadores sociais que podem contribuir para que o Estado 
regulamente o setor da reciclagem, seguindo o acúmulo e as demandas do MNCR e das 
políticas públicas construídas. 

3 �INDICADORES SOCIAIS PARA AMPLIAÇÃO DA INSERÇÃO DE CATADORES 
E DE CATADORAS NA COLETA SELETIVA

Para elencar os indicadores sociais na tentativa de buscar melhorias para o trabalho dos 
catadores e das catadoras de materiais recicláveis, alguns aspectos podem ser considerados: 
i) o acúmulo do movimento social dos catadores e das catadoras de materiais recicláveis 
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e as suas propostas de melhoria da coleta seletiva com inclusão desses trabalhadores;  
ii) a trajetória das políticas públicas em torno da gestão dos resíduos sólidos no país; 
iii) a experiência de alguns municípios em desenvolver projetos de coleta seletiva com 
a inclusão de catadores e de catadoras; e iv) o esforço das cooperativas e das associações 
de catadores em melhorar o trabalho de prestação de serviço ambiental cotidiano que 
realizam em diferentes municípios. 

Cabe destacar que o próprio fato de um grupo de pessoas desempregadas, com 
baixa escolaridade, sendo formado especialmente por mulheres, sobretudo negras, e por 
uma população majoritariamente de rua e de ex-trabalhadores dos lixões, trabalharem na 
catação ou se juntarem para formar uma cooperativa ou associação para gerar renda e, 
ao mesmo tempo, fazer um serviço ambiental para um município, já seria um indicador 
que justifica o incentivo à reciclagem no país. 

Segundo dados do estudo Situação social das catadoras e dos catadores de material 
reciclável e reutilizável (Silva, Goes e Alvarez, 2013), dos cerca de 400 mil catadores e 
catadoras identificados, a maior parte possui uma média de idade de 40 anos; 66,0% 
são negros; 93,0% residem em áreas urbanas; 20,5% são analfabetos; 24,6% concluíram 
o ensino fundamental; e 11,4% concluíram o ensino médio. São trabalhadores que 
recebem, em média, R$ 571. 

O MNCR elaborou um modelo de contratação dos catadores e das catadoras em 
que salientam a importância de a contratação ser realizada pela 

prestação de serviços de coleta, transporte, triagem, processamento, beneficiamento, compostagem e 
destinação final adequada de resíduos sólidos recicláveis, reutilizáveis e orgânicos, a serem efetuados 
por associações e ou cooperativas autogestionárias de catadores e catadoras de materiais recicláveis 
(MNCR, 2013, p. 1). 

Os catadores e as catadoras enfatizam, ainda, a necessidade de se acordar os valores 
mensais pagos nas contratações, incluindo valores mínimos referentes aos serviços prestados 
(MNCR, 2013, p. 2-4). Somados à contratação, outros indicadores sociais poderiam 
minimizar o trabalho precário do setor, conforme descritos no quadro 1.

QUADRO 1
Indicadores de gestão de RSUs com a inclusão de catadoras e de catadores de materiais recicláveis

Indicadores

1
Contratação de associações ou cooperativas de catadores e de catadoras de materiais recicláveis pela prestação de serviços 
ambientais e de serviços de coleta, transporte, triagem, processamento, beneficiamento, compostagem e destinação final 
adequada de resíduos sólidos recicláveis, com dispensa de licitação pública.

2
Infraestrutura e acesso aos meios de produção adequados conforme normas de saúde e de segurança no trabalho, possibili-
tados pelos municípios.

3
Programas de coleta seletiva que contemplem o fim dos lixões e dos aterros controlados, com a construção de aterros sanitá-
rios ambientalmente corretos e a proibição da instalação e do funcionamento de incineradoras nos municípios.

4
Redes com potencial para a ampliação da capacidade de comercialização das cooperativas e das associações de catadoras e 
de catadores, sem a dependência dos atravessadores e com aumento da participação das cooperativas e das associações na 
indústria da reciclagem.

5
Valorização do conhecimento de catadores e de catadoras para a realização de um trabalho de conscientização ambiental e 
educativo junto aos municípios e para a gestão coletiva das cooperativas e das associações.

6
Alternativas tecnológicas, como mecanização da triagem e outras adequações dos galpões de reciclagem para maior produti-
vidade, implementadas sob o controle de catadores e de catadoras.

(Continua)
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Indicadores

7
Aumento da escolaridade e da capacitação técnica adequada para o trabalho, principalmente de resíduos perigosos, além de 
formação política necessária à participação social, ao empoderamento de catadores e de catadoras e ao envolvimento desses 
trabalhadores na formulação de políticas públicas para o setor.

8
Inclusão de catadores e de catadoras de rua e individuais nas cooperativas e nas associações organizadas, estimulada pelos 
municípios.

9
Inserção das cooperativas e das associações nas cadeias de logística reversa de interesse dos catadores, com condições de 
estrutura e capacitação para o manejo dos resíduos perigosos.

10
Organização política das mulheres e da população negra catadora a partir do questionamento da estrutura machista e racista 
de sociedade evidenciada na cadeia da reciclagem.

11 Intersetorialidade das políticas públicas para os catadores e as catadoras com outras políticas públicas governamentais.

Fonte: Ipea (2015).

Portanto, os municípios deveriam relacionar todos esses indicadores, ao permitir 
um programa de gestão de resíduos sólidos ambientalmente adequado, com a inclusão 
social de catadores e de catadoras de materiais recicláveis por meio de um trabalho digno, 
justo e menos precário. Porém, essa amplitude é dificilmente encontrada. 

Em relatório que buscou sugerir Boas práticas de gestão de resíduos sólidos urbanos 
e de logística reversa com a inclusão de catadoras e de catadores de materiais recicláveis  
(Ipea, 2015), foram encontradas cerca de 55 iniciativas em que há contratação de catadores 
e de catadoras por parte dos municípios,5 o que corresponde a aproximadamente 1% do 
total de municípios brasileiros (5.570) e 6% dos municípios com coleta seletiva (927). 
Entre esses municípios com contratação, foram identificadas 35 práticas que relacionam 
alguns dos indicadores acima descritos.

Comparadas à quantidade de municípios com coleta seletiva, ou com a quantidade 
de municípios existentes no país, tanto as experiências municipais com contratação de 
catadores quanto as 35 práticas identificadas representam uma quantidade muito pequena. 
Isso demonstra a necessidade de ampliação dessas experiências para que haja, de fato,  
uma política ambiental e social adequada nos municípios quando se trata da gestão de resíduos 
sólidos no Brasil, com a inclusão de catadores e de catadoras. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao se analisar o processo da coleta seletiva com inclusão social no país, comprovam-se 
dois principais aspectos que relacionam as problemáticas ambientais e sociais: i) do ponto 
de vista ambiental, os municípios brasileiros deixam a desejar na medida em que poucos 
deles investem em programas de coleta seletiva e em destinação adequada dos resíduos 
sólidos gerados, que deveria passar pela reciclagem solidária antes da destinação aos aterros 
sanitários; realidade essa que se agrava em um contexto em que a produção de mercadorias 
e a exploração do meio ambiente aumentam de modo desenfreado, bem como em um 
contexto de permanência dos lixões e de incentivo à incineração; ii) do ponto de vista social, 
os municípios, de maneira geral, investem pouco na inclusão de catadores e de catadoras 
de materiais recicláveis no processo de coleta seletiva, o que implica na vulnerabilidade 
desses trabalhadores na disputa com as grandes empresas na cadeia produtiva da reciclagem. 

5. Para a identificação das iniciativas com contratação de catadores, bem como para se chegar às práticas 
de gestão de resíduos sólidos nos municípios, as principais fontes utilizadas pelo relatório (Ipea, 2015)  
foram as fichas de inscrições para as participações nos editais do Prêmio Cidade Pró-Catador, realizado nos 
anos de 2013 e 2014, com premiação entregue durante a ExpoCatador, além de entrevista com gestora pública 
representante do Ciisc.

(Continuação)
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Essa constatação agrava-se pelo fato de existirem catadores e catadoras, organizados em 
cooperativas ou de modo individual, realizando o trabalho de coleta, separação e limpeza 
urbana nas cidades, independentemente da existência ou não de programas de coleta 
seletiva. Deste modo, as políticas e os programas sociais destinados a essa população, do 
modo como estão sendo colocados em prática, não conseguem superar o ciclo da pobreza 
em que esses trabalhadores estão submetidos. 

Somado a isso, há uma lógica mercantil que acaba sobrepondo-se ao interesse público 
na gestão dos RSUs na maior parte das cidades brasileiras de médio e grande portes, 
o que pode ser comprovado não apenas pela priorização na contratação de empresas 
e grandes grupos que dominam o setor no processo de coleta seletiva, como também 
pelas medidas atuais de incentivo às práticas que depõem contra o meio ambiente e que 
beneficiam esses mesmos grupos em detrimento dos catadores. 

Desse modo, dificilmente a PNRS, que foi construída a fim de possibilitar 
avanços ambientais, econômicos e sociais ao país, poderá permitir uma política 
pública capaz de cumprir com a dívida social historicamente construída com a 
parcela da população que se dedica à atividade de catação.
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EMPREENDIMENTOS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 
NA CADEIA PRODUTIVA DA RECICLAGEM: UM 
OLHAR INICIAL SOBRE OS DADOS DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES DA ECONOMIA SOLIDÁRIA

Sandro Pereira Silva1
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1 INTRODUÇÃO
A atividade de milhares de homens e mulheres na coleta, na triagem e no beneficiamento de 
materiais recicláveis vem sendo crescentemente reconhecida pela sociedade nos últimos anos,  
seja por sua relevância econômica e ambiental, seja pelo potencial de inclusão social 
de um grande contingente de pessoas alijadas de outras oportunidades de trabalho.  
São muitas as conquistas recentes pela categoria, tais como: a inclusão de sua atividade no 
Código Brasileiro de Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
em 2002; a constituição, no âmbito do governo federal, do Conselho Interministerial 
de Integração Social e Econômica dos Catadores (Ciisc), em 2003, com a incumbência 
de articular ações governamentais de apoio a suas atividades; o lançamento de políticas 
públicas de infraestrutura e fomento da atuação de empreendimentos de catadores na 
cadeia da reciclagem, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e o Programa 
Pró-Catador, em 2010, entre muitas outras.

A constituição do Movimento Nacional dos Catadores de Material Reciclável (MNCR), 
em 2001, foi outro elemento fundamental para a mobilização, a nível nacional, da categoria, 
assim como para o diálogo com o poder público em geral, em todas as esferas administrativas. 
O MNCR, além de representar os catadores frente ao poder público e em campanhas de 
sensibilização junto à sociedade, também participa de outros espaços de articulação política 
em conjunto com organizações que lutam por questões similares, como o Fórum Brasileiro 
de Economia Solidária (FBES).

Segundo relatório do Ipea (Silva, Goes e Alvarez, 2013), com base em dados do 
Censo de 2010, existem, no Brasil, cerca de 400 mil pessoas que têm como ocupação 
principal a coleta de materiais recicláveis. A maioria delas reside na região Sudeste (41,6%),  
seguida pelo Nordeste (20,5%). O relatório apontou que esses trabalhadores e 
suas respectivas famílias sofrem com inúmeros problemas sociais, entre os quais: 
infraestrutura domiciliar precária; falta de saneamento básico; escolaridade baixa;  

1. Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.

2. Bolsista do Programa Nacional de Pós-Doutorado (PNPD) na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.
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alta informalidade e desproteção previdenciária; renda média baixa; além de estarem 
expostos diariamente a diversas situações de risco por causa do tipo de trabalho que realizam. 
Por isso, a geração de renda é de fundamental importância para que esses trabalhadores 
possam transpor os desafios diários da sobrevivência.

A organização coletiva dos catadores em cooperativas, associações, ou mesmo em 
grupos informais, representa uma parcela importante do universo da economia solidária 
no Brasil. No entanto, o percentual de catadores envolvidos em empreendimentos 
coletivos formalizados ainda é baixo, e aqueles existentes são carentes de uma série de 
componentes importantes para seu funcionamento mais efetivo. Não existem registros 
nacionais consolidados sobre a realidade socioeconômica de cooperativas e de associações 
no Brasil, em geral, e de catadores, em particular, o que dificulta uma análise mais ampla 
da real situação desses empreendimentos. O que há são estudos elaborados por meio 
do esforço de alguns pesquisadores e instituições de apoio junto a grupos específicos de 
empreendimentos, que já trazem algumas informações importantes para a delimitação 
de um quadro geral.

Um dos principais banco de dados a ser explorado para a identificação das 
características gerais desses empreendimentos é o Sistema de Informações da 
Economia Solidária (Sies), de responsabilidade da Secretaria Nacional de Economia 
Solidária (Senaes) do MTE. Este banco de dados foi criado a partir da aplicação 
de questionários em todas as Unidades da Federação (UFs) para a realização 
do segundo mapeamento da economia solidária no Brasil, entre 2009 e 2013.3 
Foram entrevistados empreendimentos das mais diversas naturezas produtivas e 
organizativas, com a condicionalidade de serem organizados de forma coletiva, 
suprafamiliar, assim como terem como princípio administrativo a autogestão.  
Ao todo foram coletadas informações de 19.708 empreendimentos de economia 
solidária (EES) em 2.713 municípios brasileiros (Silva e Carneiro, 2014).

Desse total foram extraídos, para fins deste artigo, os 591 empreendimentos que 
são ligados à atividade de reciclagem que afirmaram ter faturamento positivo no ano 
anterior à realização da pesquisa de campo, o que representa cerca de 3% do total.  
O objetivo central aqui colocado é discutir e analisar as principais informações disponíveis 
no Sies para os EES de reciclagem.

2 ANÁLISE GERAL DOS DADOS DO SIES
Como dito anteriormente, as análises aqui desenvolvidas recaem sobre o total de 
591 EES de reciclagem identificados pelo mapeamento de economia solidária para a 
constituição do banco de dados do Sies. Em termos de divisão regional, a região Sul 
obteve o maior número de EES entrevistados (324 ou 54,8% do total), seguida pela 
região Sul (154 ou 26,1%). O gráfico 1 apresenta o número de EES inseridos no Sies 
formados por catadores em cada uma das regiões brasileiras.

3. O primeiro mapeamento ocorreu entre 2005 e 2007. Mais informações em Silva e Nagem (2012) e Pereira (2012).
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GRÁFICO 1
Número de EES de reciclagem pesquisados por região brasileira

Sudeste Sul Nordeste Centro-Oeste Norte

324

154

54

31
28

Fonte: Banco de dados do Sies. 
Elaboração dos autores.

Na dimensão organizativa desses empreendimentos, buscou-se informações gerais 
sobre a forma de organização, distribuição e tipos de atividades desenvolvidas, e da gestão do 
empreendimento. A maior parte dos grupos encontra-se ainda na informalidade (40,3%), 
seguida pela forma de associação (31,3%) e de cooperativa (28,3%). Apenas um EES 
mapeado está organizado sob a forma de sociedade mercantil. A informalidade, portanto, 
desponta como um grande desafio a ser contornado por catadores e seus apoiadores,  
uma vez que, sem a devida formalização, o empreendimento fica impedido de acessar uma  
série de políticas públicas e linhas de financiamento, além de implicar em maior precariedade 
e incertezas no trabalho dessas pessoas.

Quanto ao número de sócios, os EES de reciclagem envolvem a participação de 15.732 
associados, sendo predominante a presença feminina em tais empreendimentos (59,9%). 
Destaca-se, ainda, a existência de três empreendimentos com participação de pessoas 
jurídicas associadas ou empreendimentos articulados em rede. A grande maioria destes 
EES é composta por número reduzido de sócios: 59,8% deles possuem até vinte sócios; 
31,0% entre 21 e cinquenta; 6,0% entre 51 e cem; e apenas 3,2% têm mais de cem pessoas 
associadas. A tabela 1 mostra que os grupos informais tendem a possuir menor número de 
sócios enquanto, proporcionalmente, as cooperativas apresentam quadro social mais elevado.

TABELA 1
Número de sócios participantes por tipo de organização

Tipo de organização
Número total de sócios 

Total¹
Até 20 sócios Entre 21 e 50 sócios Entre 51 e 100 sócios Mais de 100 sócios

Associação 101 60 12 11 184

Cooperativa 44 96 19 7 166

Grupo informal 150 82 4 1 237

Sociedade mercantil 0 1 0 0 1

Total 295 239 35 19 588

Fonte: Banco de dados do Sies. 
Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Três EES não responderam quanto ao número de sócios.
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Os dados sobre o ano de início do empreendimento apontam que, embora haja 
registros de início desde 1981, a maior parte deles foi constituída recentemente. 
Mais da metade deles (56,5%) surgiu a partir de 2005.

Em termos de participação na decisão dos EES, os instrumentos mais comuns são a 
assembleia-geral ou a reunião coletiva. De acordo com os dados, 61,6% afirmaram existir 
uma participação massiva dos associados nessas atividades realizadas no ano anterior.  
Outros 34,0% alegaram que mais da metade marcam presença. Já em termos de 
periodicidade, 61,4% dos EES de reciclagem informaram realizar ao menos uma assembleia 
ou reunião coletiva mensal, e apenas 1,9% do total disse não ter realizado esse tipo de 
atividade no ano anterior à pesquisa. 

Na dimensão socioeconômica, foram analisadas questões de forma de 
comercialização e de captação de recursos, acesso a crédito e investimentos realizados, 
assim como do nível de renda possibilitado pelo trabalho associado. A maior parte 
dos EES consultados respondeu que enfrenta dificuldades na comercialização de 
produtos ou serviços (56,7%), sendo que a maior dificuldade apontada foi que os 
preços praticados são inadequados (15,1%), seguida pelo fato de os compradores só 
comprarem em grandes quantidades (12,7%). Em terceiro lugar aparece a questão 
dos atravessadores e da concorrência (11,8%). Outras dificuldades apontadas foram: 
falta de capital de giro; excesso de burocratização para a formalização das cooperativas; 
insuficiência de sócios, entre outras.

A atividade profissional desempenhada nos EES de reciclagem é apontada como 
a principal fonte de renda dos sócios em 84,1% deles. Os demais afirmaram ser a 
atividade uma complementação de rendimentos recebidos em outras atividades 
econômicas, ou de recursos recebidos por programas sociais e/ou previdenciários. 
Esses dados apontam para a importância desses empreendimentos na geração de 
trabalho e renda para as pessoas que, por diferentes motivos, escolhem a atividade 
de catador para sobreviver.

Em termos gerais, os investimentos iniciais para a constituição da maior parte 
desses EES vêm de recursos próprios dos sócios (caso identificado em 33,9% deles).  
Nos outros casos, os recursos foram oriundos de fundos públicos não reembolsáveis, 
doação de pessoas físicas ou empresas, doação de organismos internacionais ou 
Organizações Não Governamentais (ONGs) e, em menor parte, via empréstimos 
ou financiamentos (apenas 2,7%). Tal informação ilustra a dificuldade que 
esses EES possuem de obter crédito para suas atividades, muito em função da 
informalidade e da incapacidade de apresentarem garantias econômicas para linhas 
de financiamento bancário.

Por esse motivo, 82,0% deles não buscaram crédito para suas atividades nos doze 
meses anteriores à pesquisa. Entre os que buscaram, 10,2% não obtiveram e apenas 
7,8% obtiveram o crédito ou financiamento. Apesar disso, mais da metade dos EES 
(53,3%) alegou necessitar de crédito, sobretudo para investimentos. A tabela 2 apresenta 
os principais motivos alegados pelos representantes daqueles EES que não buscaram 
crédito ou financiamento. Já a tabela 3 informa sobre as principais dificuldades obtidas 
pelos EES que buscaram crédito.
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TABELA 2
Motivo pelo qual não buscou crédito ou financiamento¹

Motivos
Respostas

Número (%)

Não houve necessidade 279 40,2

Não houve acordo sobre necessidade e oportunidade 35 5,0

Aconselhamento de assessoria para não buscar 17 2,4

Empreendimento ainda está inadimplente (endividado) 13 1,9

Experiência fracassada de outro empreendimento 9 1,3

Investimento foram feitos com recursos próprios 91 13,1

Obteve recursos de outras fontes não reembolsáveis 97 14,0

Medo/receio de contrair dívidas 121 17,4

Outro motivo 32 4,6

Total 694 100,0

Fonte: Banco de dados do Sies. 
Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Resposta múltipla, com 485 respondentes.

TABELA 3
Dificuldades para obtenção de crédito ou financiamento¹

Dificuldades
Respostas

Número (%)

Não possui documentação exigida 82 15,9

Taxa de juros elevada ou incompatível 88 17,1

Prazos de carência inadequados 37 7,2

Falta aval ou garantia 71 13,8

Falta apoio para elaborar projetos 50 9,7

Burocracia 105 20,3

Falta linha de crédito 66 12,8

Outra 17 3,3

Total 516 100,0

Fonte: Banco de dados do Sies. 
Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Resposta múltipla, com 210 respondentes.

Muito em virtude dessa dificuldade de conseguir linhas de crédito, apenas pouco 
mais da metade dos EES (50,6%) conseguiu realizar algum tipo de investimento nos 
doze meses anteriores à pesquisa. As principais destinações para os investimentos 
realizados foram: aquisição ou renovação de equipamentos (46,3%); infraestrutura 
física (30,3%); e capacitação de mão de obra (12,8%), como demonstra a tabela 4.
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TABELA 4 
Tipo de investimento realizado¹

Tipo de investimento
Respostas

Número (%)

Infraestrutura física (prédio, construções etc.) 163 30,3

Equipamentos (aquisição, renovação) 249 46,3

Ampliação de estoque de matérias-primas 13 2,4

Abertura de filiais 3 0,6

Abertura de lojas/espaços de comercialização 7 1,3

Capacitação de mão de obra 69 12,9

Comunicação/divulgação 26 4,8

Outro 8 1,6

Total 538 100,0

Fonte: Banco de dados do Sies. 
Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Resposta múltipla, com 299 respondentes.

Em termos de assessoria, assistência ou capacitação, a maior parte dos EES 
(79,9%) afirmou ter recebido algum apoio ao longo dos doze meses anteriores.  
Entre as entidades de apoio apontadas, as principais foram: prefeituras – governo municipal; 
ONGs e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscips); organizações do 
chamado Sistema S – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop) e Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (Senar); e universidades – com destaque para a atuação das incubadoras 
universitárias de cooperativas populares. As tabelas 5 e 6 apresentam maior estratificação 
desses dados.

TABELA 5 
Tipo de apoio recebido pelo empreendimento¹

Tipo de apoio
Respostas

Número (%)

Assistência técnica e/ou gerencial 241 13,1

Qualificação profissional, técnica e gerencial 270 14,7

Formação sócio-política (autogestão, cooperativismo, economia solidária) 319 17,4

Assistência jurídica 170 9,2

Assessoria em marketing e na comercialização de produtos e serviços 123 6,7

Diagnóstico, planejamento e análise de viabilidade econômica 194 10,6

Assessoria na constituição, na formalização ou no registro 235 12,8

Elaboração de projetos 201 10,9

Incubação para a formalização 85 4,6

Total 1838 100,0

Fonte: Banco de dados do Sies. 
Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Resposta múltipla, com 472 respondentes.
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TABELA 6
Entidade que forneceu apoio¹

Entidade
Respostas

Número (%)

ONGs e Oscips 174 13,0

Igrejas e pastorais 51 3,8

Associações e conselhos comunitários 19 1,4

Prefeitura 322 24,0

Governo estadual 26 1,9

Governo federal 42 3,1

Universidades (incubadoras) 169 12,6

Sistema S (Sebrae, Sescoop etc.) 195 14,5

Cooperativas de técnicos 5 0,4

Movimento sindical (central, sindicato, federação) 35 2,6

Outro empreendimento ou entidade de representação 118 8,8

Fornecedor ou comprador (parceria) 47 3,5

Outra 138 10,3

Total 1.341 100,0

Fonte: Banco de dados do Sies. 
Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Resposta múltipla, com 472 respondentes.

Por fim, os dados do SIES também apresentam algumas informações referentes 
à dimensão sociopolítica dos EES, abordando aspectos de suas articulações 
(econômicas e políticas), seja no plano local, seja no nacional. Em termos de 
articulação econômica, 80,5% deles afirmaram não participar de nenhuma rede 
de empreendimentos (rede de produção, comercialização, consumo ou crédito). 
Já quanto à articulação política, 54,7% afirmaram que também não participam 
de nenhum fórum ou rede de articulação ou representação, o que demonstra, 
mais uma vez, a fragilidade relacional e representativa dos empreendimentos no 
território nacional.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As informações debatidas neste artigo apresentam uma visão inicial e geral sobre a 
realidade dos EES no campo da reciclagem no Brasil, entre uma infinidade de outras 
abordagens possíveis. Apesar das limitações inerentes à própria pesquisa geradora do 
banco de dados do Sies, alguns apontamentos importantes podem ser tirados.

Os dados demonstram que os EES de reciclagem ainda sofrem com fortes 
problemas estruturais. Estes problemas derivam das mais diversas naturezas, que vão 
desde a informalidade alta, que caracteriza esses empreendimentos, o baixo grau de 
escolarização dos trabalhadores associados, a dificuldade de se levantar recursos para 
expandir os investimentos necessários à qualificação da atividade, a pouca articulação 
dos empreendimentos em rede, até as dificuldades na relação com o poder público.

Entretanto, a série de dificuldades que, de uma maneira geral, atingem todos 
os empreendimentos econômicos informais no país, não apenas os de reciclagem,  
não impede que haja uma tendência cada vez maior em direção à organização coletiva 
dos catadores para o exercício de suas atividades. Essas experiências de trabalho e renda 
já garantem trabalho e renda a um número significativo de famílias em todo o país, 
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em que pese toda a precariedade que ainda caracteriza a atividade. A constituição de 
organizações representativas nacionais, como o MNCR (que também participa do FBES), 
e o surgimento de leis como a que instituiu a PNRS, despontam como perspectivas 
positivas importantes para novas conquistas e melhor articulação desses empreendimentos 
nos próximos anos.

Além disso, tanto os desafios quanto as potencialidades desses empreendimentos 
são fortemente marcados pelas próprias desigualdades socioeconômicas que caracterizam 
o processo de desenvolvimento brasileiro. Uma análise mais aprofundada da realidade 
desses EES deve levar em conta esses fatores, de forma comparativa, confrontando, 
também, com a já considerável literatura existente sobre o tema.
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A INTERSETORIALIDADE COMO ESTRATÉGIA DE 
FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO 
CONTEXTO DO PROGRAMA DE GESTÃO SOCIAL DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS DE NOVO HAMBURGO

Rúbia Geane Goetz1

Regina Roese de Souza2 

1 INTRODUÇÃO
O debate das questões ambientais passa a ganhar destaque nas agendas públicas após 
a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92). 
Desde então a questão ambiental é pauta de gestores e de estudiosos que, de forma 
articulada, vêm criando um conjunto de mecanismos legais e práticos na conciliação entre 
o desenvolvimento e a preservação ambiental. Um dos eixos de pauta desses debates tem 
sido a produção e a destinação dos resíduos sólidos produzidos. No Brasil, são produzidos,  
em média, 240 mil toneladas (t) de resíduos diariamente. A produção deste montante é 
gerada e acumulada na soma dos municípios brasileiros, e são esses cenários que demandam 
a construção de ações para o manejo adequado dos resíduos produzidos. Em Novo 
Hamburgo (Rio Grande do Sul) são produzidas cerca de 180 t/dia, perfazendo 5.400 t/mês. 

Nessa perspectiva, será palco de reflexão deste artigo o Programa de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos da Prefeitura de Novo Hamburgo, denominado Catavida, criado 
em 2009. Ele se constitui no arranjo por meio do qual o poder público trabalha na 
perspectiva de dar conta da implantação e da manutenção da gestão social de resíduos 
sólidos urbanos, com ênfase na questão social atrelada à problemática do lixo, ou seja,  
a intervenção é pensada com privilégio no enfoque social, alia a perspectivas de 
atendimento das demandas ambientais vinculadas ao contexto. 

2 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (CATAVIDA)
O município de Novo Hamburgo lançou, em 2009, um olhar para a questão socioambiental 
pertinente ao ciclo que se inicia na produção do lixo doméstico e tem extensão para 
coleta, seleção e destino dos resíduos sólidos. O foco desta preocupação originou-se em 
inúmeras denúncias realizadas pela comunidade, que traziam à tona a questão da realidade 
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na Secretaria de Desenvolvimento Social no programa Catavida na Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo 
(Rio Grande do Sul), E-mail: <rubia.projetos@gmail.com>.
2. Bacharel em pedagogia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Atualmente é pedagoga 
na Secretaria de Desenvolvimento Social no programa Catavida na Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo 
(Rio Grande do Sul). E-mail: <catavida.separacao@gmail.com>. 
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vivenciada pelos trabalhadores da cidade que, muitas vezes, tinham, nas calçadas, seu local 
de moradia e de depósito de materiais, realizando a seleção neste espaço, deixando entulhos 
que atrapalhavam o tráfego de pedestres.

Tal contexto chamou a atenção do poder público, na medida em que as denúncias 
restringem-se ao incômodo causado pelo trabalhador no âmbito da moradia e da comunidade. 
Contudo, os governantes observaram que essa realidade denuncia uma situação ainda mais 
grave, centrada na ausência de dignidade e de cidadania dos trabalhadores que têm, na coleta 
de resíduos, uma forma de sobrevivência. Da mesma forma, também evidencia lacunas na 
efetivação das políticas públicas.

 Como resposta a essa demanda emergente, o poder público constitui um grupo 
interdisciplinar de trabalho para subsidiar a elaboração do Programa de Gerenciamento 
Integrado de Resíduos Sólidos, fundamentado na Resolução no 017/2001 do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente (Consema). Tal grupo passa a estudar a problemática e inicia 
algumas estratégias de aproximação, tais como: abordagens dos catadores de rua, com 
vistas à sua identificação; visitas à central de reciclagem, existente no bairro Roselândia, 
em Novo Hamburgo, para compreensão do processo de trabalho eminente; e visitas às 
experiências exitosas realizadas em municípios da região.

 Teve-se como importante metodologia a visita à central de reciclagem, em que o 
município constatou inúmeras negligências para com os trabalhadores, como exploração 
de trabalho, condições de trabalho sub-humanas e fortes indícios de uma metodologia 
que atua em desacordo com os princípios do cooperativismo, fato confirmado pela 
Comissão de Sindicância nomeada pelo gestor, que levou ao cancelamento do termo 
de permissão de uso do local.

 Uma das visitas intermunicipais realizadas trouxe para o cenário de elaboração do 
Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, hoje denominado programa Catavida, 
um ator importante, a Cooperativa de Trabalho, Construção Civil e Limpeza Urbana 
(Coolabore), que passou a ser, em junho de 2010, responsável pela gestão da central de 
reciclagem de lixo, localizada no bairro Roselândia, em Novo Hamburgo. 

Entre as principais ações desenvolvidas, o programa Catavida executa ações de 
qualificação e de organização baseadas em processos metodológicos de formação social, 
capacitação técnica, gestão e identidade visual, realização de uma ampla campanha de  
sensibilização e mobilização junto à sociedade, a fim de elevar o catador ao status 
de trabalhador digno e importante para a sociedade, rompendo com paradigmas de  
estigmatização a essa profissão. Vale ressaltar que o programa pretende realizar a 
inclusão de todos os catadores do município, pois seu planejamento, sua execução e 
sua sustentabilidade é de iniciativa da administração pública municipal. Até o presente 
momento foram realizadas cinco capacitações com carga horária de oitante horas e,  
até o momento, o município possui 180 catadores capacitados. 

Parte dos catadores formados foi vinculada à cooperativa Coolabore e, a partir do 
trabalho de coleta e de reciclagem realizado após os módulos de capacitação, elaborou um 
roteiro pontuando locais com potencial de coleta para parceria. Os próprios trabalhadores 
atuam na perspectiva de divulgação do trabalho e, concomitantemente, atingem objetivos 
relacionados à proteção ambiental e à utilização racional dos recursos. Assim, a comunidade 
local é sensibilizada continuamente e vem aderindo como parceira do programa, ao passo 
que está mobilizando-se na destinação correta dos resíduos aos catadores. 
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O programa Catavida tem sede na Secretaria de Desenvolvimento Social (SDS) e 
dialoga, de forma sistemática e dinâmica, com o Sistema Único de Assistência Social (Suas),  
na medida em que estabelece parcerias com a proteção social básica, por meio dos 
Centros de Referência de Assistência Social (Cras) e com a proteção social especial de 
média complexidade – Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social para População em Situação 
de Rua (Creas-Pop) – e de alta complexidade – Serviço de Atendimento Imediato (SAI)  
e outros da administração pública do município –, utilizando seus serviços como suporte 
para prevenção de agravamento em situações de vulnerabilidade social do indivíduo ou da 
família ou, ainda, nos casos de direitos sociais e constitucionais violados. Estabelece parceria 
de forma ampla com a Rede de Assistência Social, com intercâmbio de conhecimento 
técnico-profissional para qualificação dos catadores. São parceiros do programa 
Catavida também a Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMAM) que, sobretudo,  
financia os contratos de serviços realizados entre o poder público e a cooperativa Coolabore, 
a Secretaria de Educação (SMED), articulando continuamente práticas de educação ambiental, 
e a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia, Trabalho e Turismo (Sedetur),  
que dialoga diretamente com as práticas de economia solidária.

Os objetivos centrais do programa direcionam-se para o desenvolvimento de ações 
integradas, com base nas dimensões que abrangem as sustentabilidades social, econômica 
e ambiental, considerando todas as medidas envolvidas no enfrentamento da questão 
social do lixo, desde a geração dos resíduos até o destino final, potencializando o trabalho 
dos catadores; a promoção e a organização social emancipatória, a capacitação, as formas 
associadas de produção e de autogestão dos catadores de materiais recicláveis de Novo 
Hamburgo sem ocasionar o endividamento ambiental; a sensibilização e a informação da 
sociedade sobre o destino correto dos resíduos e a valorização do trabalho da categoria de 
catadores, alterando o paradigma de estigmatização social destes trabalhadores; a manutenção 
da coleta seletiva solidária, por meio de iniciativas do poder público e da sociedade civil;  
e a instalação de diversos centros de reciclagens no município de Novo Hamburgo na 
perspectiva de empreendimentos produtivos e coletivos, gerando trabalho e renda.

No cenário atual, o programa promove a inclusão de oitenta catadores de materiais 
recicláveis, divididos em duas unidades de triagem: a Unidade Roselândia, que vincula 
sessenta trabalhadores e realiza o trabalho de triagem do material; e a Unidade Centro, 
que possui vinte trabalhadores, responsáveis pela implantação do projeto-piloto de 
coleta seletiva solidária. Assim, no centro da cidade, os catadores realizam o processo 
de coleta e triagem dos materiais recicláveis. Tal prática vem dando visibilidade a estes 
trabalhadores, uma vez que, além de apresentarem-se uniformizados e com utilização 
de equipamentos de segurança, eles realizam o trabalho com um carrinho motorizado, 
que desde 2013 vem substituindo a força humana no trabalho de coleta.

 Recentemente, a SDS realizou uma pesquisa junto à cooperativa Coolabore,  
na Unidade Centro, responsável pela implantação da coleta seletiva na cidade. A coleta 
de dados envolveu os vinte trabalhadores que atuam nesta unidade de triagem, visando 
construir o perfil socioeconômico dos catadores e das catadoras vinculados(as) ao 
programa Catavida. No que se refere ao gênero, percebeu-se que o público majoritário 
é masculino. Tal realidade está atrelada à característica do trabalho e à necessidade de 
força humana implicada nas atividades laborais.
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GRÁFICO 1
Trabalhadores por gênero
(Em %)
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Fonte: Dados de registros internos do programa Catavida.

No tocante à faixa etária dos trabalhadores vinculados, esta está compreendida 
entre 20 e 70 anos. Destaca-se a presença tanto de jovens, que ora estão optando pelo 
trabalho cooperativado, quanto de idosos, que têm encontrado na reciclagem uma forma 
de reinserção no mercado de trabalho.

GRÁFICO 2
Faixa etária dos trabalhadores
(Em %)
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Fonte: Dados de registros internos do programa Catavida.

Entre os entrevistados, nenhum deles está frequentando o ambiente escolar atualmente. 
Entretanto, há um grupo de, no mínimo, 20% dos catadores, que deseja retomar os 
estudos. A gestão do programa Catavida realizará articulações com as entidades de ensino 
do município em busca de atendimento para esta demanda. 
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GRÁFICO 3
Escolaridade dos trabalhadores
(Em %)
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Fonte: Dados de registros internos do programa Catavida.

Referente à moradia, grande parte dos catadores ainda não possui residência própria 
e um significativo percentual (30%) reside em área de ocupação irregular. Todas as 
residências possuem acesso a água potável e energia elétrica.

GRÁFICO 4
Moradia dos trabalhadores
(Em %)
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Fonte: Dados de registros internos do programa Catavida.

Sobre o acesso às políticas e aos programas sociais, a maioria dos catadores 
vinculados não possui inscrição no Cadastro Único. Referente ao programa Bolsa Família,  
parte significativa dos entrevistados realizou o desligamento voluntário, tendo o benefício 
cancelado em razão de a renda familiar ultrapassar os critérios de permanência no programa. 
Atualmente apenas três famílias recebem o benefício. 
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GRÁFICO 5
Cadastro Único e Bolsa Família
(Em %)
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Fonte: Dados de registros internos do programa Catavida.

No que se refere à renda mensal dos catadores da Unidade Centro, a tabela 1 
demostra que há oscilações perante a diversidade de materiais e instabilidade dos valores 
de venda. Entretanto, esses rendimentos têm gerado autonomia financeira às famílias. 

TABELA 1
Relação mensal de materiais comercializados e renda gerada

Mês

Total de materiais

Comercialização  
(kg/mês)

Preço médio (R$) Renda per capita (R$)
Produção per capita 

(kg/mês)

Janeiro 76.128 0,395 1.201,00 3.045

Fevereiro 56.265 0,435 1.019,13 2.344

Março 53.922 0,490 1.101,01 2.246

Abril 82.304 0,360 1.235,30 3.429

Maio 64.947 0,440 1.191,00 2.706

Junho 56.153 0,400 917,70 2.294

Julho 59.718 0,450 1.119,60 2.488

Agosto 67.803 0,341 1.001,92 2.947

Setembro 55.476 0,446 1.076,00 2.412

Outubro 57.706 0,445 1.196,00 2.623

Novembro 63.363 0,477 908,00 2.880

Dezembro 65.986 0,315 903,00 2.866

Fonte: Registros internos da Cooperativa Coolabore – Unidade Centro.

Como resultados qualitativos do programa Catavida, pode-se destacar a 
capacitação de 180 catadores, a redução significativa de resíduos enviados ao aterro 
sanitário, sendo recicladas, em média, 60 t/mês na Unidade Centro, e 220 t/mês na 
Unidade Roselândia, o que vem perfazendo o número de 3.360 t recicladas por ano.  
Como resultados qualitativos, destaca-se o protagonismo da categoria enquanto organização 
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voltada à cadeia produtiva dos materiais sólidos recicláveis e uma maior atuação do 
poder público municipal com vistas à segregação correta de resíduos. Esta atuação ocorre 
especialmente pelas ações de educação ambiental, assunto que será tratado a seguir.

3 �EDUCAÇÃO AMBIENTAL: ESTRATÉGIA DE MOBILIZAÇÃO DA 
COMUNIDADE PARA ADESÃO À COLETA SELETIVA

A educação ambiental, segundo a Lei Federal no 9.795, de 27 de abril de 1999, é o processo 
por meio do qual o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, 
bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 
Sua importância está nas mudanças ambientais que visa gerar na sociedade, buscando 
melhorias na qualidade de vida e maior consciência de conduta pessoal e comunitária.  
Tem o papel central na formação de valores e na ação social, por meio do processo educativo 
transformador e de envolvimento pessoal nas comunidades, visando criar sociedades 
socialmente justas e ecologicamente equilibradas.

Um dos objetivos do programa Catavida é o de fomentar ações educativas que 
potencializem a sensibilização e a adesão da comunidade hamburguense à coleta 
seletiva solidária, abordando questões ambientais, sociais e econômicas atreladas 
à geração e à gestão de resíduos sólidos, assim como à valorização da categoria 
profissional dos catadores. Nestas ações o processo busca desencadear na comunidade 
a reflexão individual e coletiva para as questões ambientais globais e também locais. 
Para tanto, são criados instrumentos tanto de capacitação aos catadores, para atuarem 
como agentes educacionais ambientais, quanto à comunidade, garantindo a todos 
o acesso às informações de forma simples e adequada, buscando a sensibilização e a 
informação da comunidade com vistas à preservação ambiental aliada ao fomento dos 
processos de empoderamento e de autonomia dos catadores de materiais recicláveis de 
Novo Hamburgo, especialmente os trabalhadores vinculados ao programa Catavida.  
Desta forma, pretende-se contribuir para o desenvolvimento de uma consciência 
crítica e atenta para o enfrentamento das questões ambientais e sociais, em que sejam 
trabalhadas não só possibilidades de mudança cultural, mas também possibilidades de 
transformação social em que estas questões ambientais sejam assumidas como questões 
éticas e políticas. Nesse processo, a adesão da comunidade é de extrema importância 
e relevância. As ações de sensibilização são utilizadas como importante ferramenta na 
construção de novas atitudes, com vistas a ações mais sustentáveis.

A ênfase da proposta ora apresentada é de estimular ações educativas que 
fomentem a coleta seletiva solidária no âmbito municipal, com vistas à efetivação da 
Lei Municipal no 1.098/2004, que dispõem sobre o Programa Municipal de Coleta 
Seletiva de Resíduos Sólidos Urbanos, e da Lei no 12.305/2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

O trabalho educativo do programa centra suas propostas em três frentes de 
atuação, quais sejam: as escolas, as empresas e as instituições e os condomínios.  
Conta como importante parceiro o Jornal NH, um dos jornais de grande circulação diária 
da cidade de Novo Hamburgo, por meio do projeto Recicle seu jornal, faça o seu papel.  
A partir desta ação de responsabilidade social, este diário tem atuado nas escolas da cidade, 
juntamente à Coolabore, cooperativa responsável pela operação dos processos de reciclagem 
junto ao programa Catavida, com vistas à coleta de jornais e à destinação dos materiais 



ECONOMIA SOLIDÁRIA E POLÍTICAS PÚBLICAS

mercado de trabalho | n. 59 | ano 21 | out. 2015114 ipea

recicláveis aos catadores. Este projeto vem alcançando índices importantes e recentemente 
ampliou a coleta de demais resíduos com potencial de reciclagem, entre eles papelões, 
plásticos e metais para escolas de mais dois bairros do município. Esta ação tem se somado 
aos esforços do programa Catavida, no que se refere à sensibilização e à mobilização da 
comunidade nos processos de separação e de destinação dos resíduos sólidos aos catadores 
vinculados à inciativa.

Para fomentar e também balizar o trabalho de sensibilização na questão da coleta seletiva,  
o programa Catavida criou o projeto “Se-pa-ra-ção”, que prevê dez passos metodológicos 
para sua execução. O primeiro consiste na sensibilização dos gestores dos espaços-diretores 
de escolas, secretários, síndicos, presidentes de associações, entre outros, em que são 
previstas palestras com os dados históricos do programa Catavida, os resultados e os 
indicadores sociais, além de vídeo temático sobre o tema e a proposição destes passos 
para a implantação da coleta seletiva solidária. 

O segundo momento prevê a formação de comissão interna com representação 
de cada segmento da instituição (devem ainda estar representadas pessoas 
da comunidade extensiva, como, por exemplo, os pais, no caso das escolas).  
O papel desta comissão será planejar, implementar e debater continuamente os 
aspectos pertinentes à questão ambiental. Nas escolas, este projeto visa fomentar 
a implantação das Comissões Com-Vida, que tem como atribuição desenvolver 
atividades ambientais e de qualidade de vida no ambiente escolar e na comunidade.

O terceiro passo corresponde à comissão formada para realizar o diagnóstico dos 
resíduos produzidos naquele espaço, em que serão tabulados os tipos de materiais gerados 
e as quantidades e o destino que desejam para estes materiais. 

O quarto passo visa integrar programas de coleta seletiva e ação social. Aqui propõe-se  
a adesão à parceria solidária com os catadores do programa Catavida, em que se busca a 
integração entre agentes e catadores, por meio de oficinas temáticas nas quais são dadas 
orientações e definição dos materiais pertinentes à coleta seletiva.

No quinto passo do projeto, esta comissão citada anteriormente fará o estudo para 
a definição de locais para instalação das lixeiras e posterior orientação sobre estes locais 
de depósito dos materiais na rotina do local.

Já no sexto passo a comissão estudará a forma de aquisição ou de adaptação de lixeiras, 
conforme as possibilidades da instituição.

O sétimo passo é talvez o que demandará mais estudo e dedicação da 
comissão interna: o planejamento de ações de educação ambiental. Aqui será 
elaborado o plano de educação ambiental que será divulgado na instituição, 
buscando a sensibilização e a conscientização das pessoas ali envolvidas como, 
por exemplo, alunos, pais, professores, funcionários, colaboradores, clientes, 
entre outros. Também neste passo serão definidas as ações de mobilização para 
cada grupo social envolvido e a inserção do tema nas atividades rotineiras da 
instituição, prevendo ações de formação e de informação a todos. 

Após todos estes encaminhamentos é pensado o oitavo passo, que é a realização de 
evento de lançamento do programa interno de coleta seletiva solidária, com palestras e/ou 
atividades culturais, nas quais compete à comissão interna a organização do evento, buscando 
o envolvimento de todos os atores sociais. Neste momento ocorre a assinatura do termo de 
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cooperação entre a instituição e a cooperativa dos catadores, assim como a entrega do selo 
“instituição amiga do catador”, caracterizando o firmamento da parceria entre as partes. 

Os próximos e últimos passos da implantação do projeto Separação são a realização 
de avaliação e de ajustes periódicos em que é sugerido, após um mês de implantação,  
a realização de pesquisa informal junto aos atores envolvidos e reuniões da comissão com  
vistas à implementação dos reajustes, se necessário, e a realimentação do programa  
com a divulgação dos resultados sobre a coleta, buscando sempre manter a mobilização 
continuada para a efetivação da coleta seletiva solidária, por meio de divulgação de fotos 
e índices da destinação do resíduo. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir dos dados apresentados, destaca-se que este artigo está centrado nos princípios de 
economia solidária, promovendo a inclusão social e a geração de trabalho e de renda aos 
trabalhadores de materiais recicláveis, primando por um olhar social para a questão do 
lixo. As categorias teóricas que balizam o programa são: empoderamento, inclusão social,  
autonomia e sustentabilidade. 

Dessa forma, o programa busca incentivar que os trabalhadores participem de 
ações educacionais, sociais, ambientais e culturais que promovam a sua visibilidade, 
fomentando, assim, a inclusão social de todos os atores envolvidos. Para tanto, os catadores  
são continuamente estimulados à aquisição de potencialidades e de capacidades,  
por meio das suas próprias forças e consciências de conduzir as suas próprias vidas. 

Ao longo desses seis anos de atividades, o programa tem alcançado resultados positivos, 
entre os quais cabe destacar as premiações que materializam o reconhecimento do trabalho 
realizado, o engajamento da comunidade local tanto no reconhecimento dos catadores 
como profissionais importantes na busca pela preservação ambiental, quanto na segregação 
e na destinação correta de resíduos sólidos. No que se refere aos catadores, é visível uma 
nova postura frente aos colegas e à comunidade atendida, assim como também é visível a 
bancarização, o acesso ao crédito e a autonomia financeira. No quesito ambiental, o programa 
atua diretamente no aumento do tempo de vida dos aterros sanitários e na minimização 
dos impactos ambientais.
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